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DECRETO N9 46.237- DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO X - N.9 8
	 CAPITAL FEDERAL

	 QUINTA-FEIRA, ' II DE JANEIRO DE 1968

MINISTERIÓ . DA FAZENDA
CAIXA ECONÔMICA ' FEDERAL DO RIO DE JANEIRO -

Relação n9 44

ATOS DO PRESIDENTE .

Em 12 de outubro de 1967
Portaria 119 632, de 2.10.67 - Di-

amiga a aposentadoria por tempo de
'serviço, concedida pelo Serviço de As-
t aistência e Seguro Social doS Econo-
tniarios, a partir de 30 de agósto de

,t1
967, do Oficial Administrativo nível
7-A - Carlos- Eugênio Guimarães

Montes - matrícula 119 1.856.
.1 Portaria n9 633, de 4.10.67 - Dis-
tensa, a pedido, Jose Maurício Al-
'cantara Ribeiro, Servente nivel 5 -
'matrícula n9 3.658, da função de Au-
ciliar de Portaria do Gabinete da
Carteira de Penhôres. - Designa
Gilson Marins Coutinho - Servente
uivei 5 - matricula n9 3.792, para a
função de Auxiliar de Portaria do
Gabinete da Carteira de Penhôres.

Portaria n9 634, de 4.10.67 - De-
signa José Carlos Pereira Dantas -
matricula 11.9 3.331 - Escriturário-
Mecanógrafo nível 8-A, para a 'fun-
ção de Subchefe da Seção de Divula
gação, dispensando-se em conseqüên-
cia, da função de Subchefe da Seção
de Consignações da Carteira de con-
signações.

Portaria n9 639, de 4.10.67 - De-
signa Maria das Dores Augusta dos
Santos - matricula n 9 2.933 - Ofi-
cial de Administração nível 12-A,
para responder pela Subchefia da Se-
ção de Economia do Serviço de Difu-
são da Economia, dispensando-se em
conseqiiência da função de Subchefe
da Seção de Divulgação do Serviço
de Difusão da Economia. Fica asse-
gurado a. servidora ora designada à
percepção da diferença de vencimen-
to entre o cargo efetivo que ocupa e
o simbolo a que corresponde a fun-
ção gratificada, cujo ato complexo de
criação ainda não foi completado.
• Portaria n9 642, de 6.10.67 - Di-
vulga que ao servidor Theobaldo
Koscheck - matricula n 9 1.233, foi
assegurado o vencimento do simbolo
c-r, agregado ao Quadro de Pessoal,
considerando-se vago, o cargo de Ofi-
cial Administrativo nível 17-A de que
era titular efetivo.

Relação n9 45

ATOS DO PRESIDENTE
Em 19 de, outubro de 1967

Portaria n9 644, de 6.10.67 - De-
rigna, Léo de Almeida - matricula
n° 1.436 - Técnico de Economia Po-
pular nível 18-B, para a função de

Subchefe da Seção de Consignações
da; Carteira de Consignações, dispen-
sando-o, em conseqüência, da função
de Oficial de Gabinete da Carteira de
Consignações.

Portaria n° 649, de 10-10-67 - Dis-
pensa Ary Corrêa de Sá Júnior -
matricula n9 1.453, Técnico de Eco-
nomia Popular nível 18-B, da função
de Subchefe da Seção de Contabili-
dade Analitida de Cadernetas do
Serviço de Contabilidade de Depósi-
tos. Roberto Carlos Corrêa - matrí-
cula n9 2.873 - Escriturário-Meca-
nógrafo nível 8-A, da função de En-
carregado do Setor da . Seção de Con-
tabilidade Analítica de Cadernetas do
Serviço de Contabilidade de Depósi-
tos, bem como da função de Substi-
tuto Eventual do Subchefe da mesma
Seção. Nomeia - Ary Corres de Sá
Júnior, matricula n9 1.453, Técnico
de Economia Popular, nível 18-E,
para o cargo de provimento em Co-
missão símbolo 3-C, de Chefe da Se-
ção de Contabilidade Analítica' de
Cadernetas do Serviço de Celitabili-
dade de Depósitos. Designa - Ro-
berto Carlos Corrte, nidtrícula nú-
mero 2.873, Eacriturario-Mecanógra-
fo, nível 8-A, para a função de Sub-
chefe da Seção de Contabilidade Ana-
lítica de Cadernetas do Serviço de
Contabilidade de Depósitos.

Portaria n9 650, de 10.10.67 - Di-
vulga a aposentadoria por tempo de
serviço, concedida pelo Serviço de As-
sistência e Seguro Social dos Econo-
miárlos, a partir de 27 de setembro
de 1967, de Oficial Administrativo ní-
vel 17-A, Carmen Pereira Abuso.

Portaria n9 656, de 12.10.67 - Exo-
nera, a pedido, do Quadro de Pessoal
da Caixa Econômica Federal do Rio
de Janeiro, caril vigência a partir de
18 de maio-de 1967, o Escrevente,-
Dactilógrafo nível 7 - Wellington
Carvalho Coelho, matrícula 3.862.

Portaria n9 657, de 13.10 ..67 - De-
signa Itamar Guimarães Guerra -
matricula n9 2.361, Ofitial de Admi-
nistração nível 14-B, para a função
de Substituto Eventual do Subgeren-
te da Agência Duque de Caxias, dis-
pensando-o,em conseqüência da fun-
ção de Substituto Eventual do Sub-
gerente da Agência Campo dos Afon-
SCS.

Portaria n9 658, de 13.10.67 - Exo-
nera - Ossvaldino Rezende Macha-
do, matricula n9 1.380, Técnico de
Economia Pouular nível 18-B. do car-

go de provimento em comissão sím-
bolo 2-C, de Gerente da Agência Ma-
dureira Depósitos. Alfredo Henriq/ce
Bastos Duncan, matricula n9 1.59 ,
Oficial Administrativo nível 17-A, do
cargo de provimento em comissão,
símbolo 2-C, de Gerente da Agência
Rio Branco. Tyndaro de Menezes,
matricula n9 2.088,' Oficial Adminis-
trativo nível 18-B do cargo de provi-
mento em comissão símbolo 3-C, de
Gerente da Agência Almirante Ta-
mandaré, Sebastião Avilta, matrícula
n9 1.473, Técnico de Economia Po-
pular nível 18-B, do cargo de provi-
mento em comissão símbolo 3-C, de
Gerente da Agência Catete. Nomeia

Sebastião de Avila, matrícula nú-
mero 1.473, Técnico de Economia
Popular nível 18-B, para o cargo de
provimento em comissão simbolo 2-C,
de Gerente da Agência Maclureira-
Depósitos. Ossealdino Rezende Ma-
chado, matricula n9 1.380, Técnico de
Economia Popular nível 18-B, para o
cargo de provimento em comissão
2-C, de Gerente da Agência Rio
Branco. Alfredo Henrique Bastes
Duncan, matricula n9 1 -.595 - Oficial
Aaministrativo 17-A, para o cargo de
provimento em comissão sirnbalo 3-C,
de Gerente da Arg,ência Almiranas
Tamandaré. Tyndaro de Menezes,
matricula n0 2.088,, Oficial Adminis-
trativo n4vel 18-B, para o cargo de
provimento em comissão símbolo 3-C,
de Gerente da Agência Catete.

Portaria no 659, de 13.10.67 -
Exonera, a partir de 5 de setembro
de 1967, o servidor Alberto 1nIôvo Ca-
baleiro, matricula 119 986, Agregado
ao Quadro de Pessoal com vencimen-
to do símbolo 2-C,' do cargo de Ge-
rente da Agência Visconde de Itaba-
raí.

Portaila n9 660 - de 13.10.67 -
Dispensa das funções de Auxiliar do
Gabinete da Carteira de Habitação,
Myriam Rosaly da Costa Pereira, ma-
trícula n9 2.444 - Marlene Pinto
Nacif, matrícula n o 3.637, Marfia
Cândida Martins Gomes, matricula
n9 3.637. Dispensa das funções de
Auxiliar do Gabinete da Carteira de
Hipoteca, Cléo, de Castro Casimiro,
matrícula n9 3.659, Léa Ferreira de
Almeida, matrícula n 9 3.685. Designa
- para os funções ,de Oficial de Ga-
binete da Carteira de HaSatação, My-
riam Rosaly da Costa Pereira, matri-
cula n9 2.444, Marl ale Pinto Nacif,
matrícula n9 3.637, Maria Cândida
Martins Gomes, matricula n9 3.657.
Desicna nara as funcões de Oficial de,

Gabinete da Carteira de Hipotecas:
Cléa de Castro Cashniro, matricula
na 3.659 e Léa Ferreira de Almeida,
matricula n9 3.685.

Portaria ,n9 663, de 13.10.67 -
Exonera Celso Botelho Capdeville -
matricula n9 1.523, Oficial Adminis-
trativo nível 18-13, do cargo de pro-
vimento em comissão símbolo 3-C, de
Gerente da Agência Governador. No-
meia - Celso Botelho Capdeville -
matrícula n9 1.523, Oficial Adminis-
trativo nível 18-B, para o cargo de
provimento em comissão símbolo 3-C,
de Gerente da Agência Visconde de
Itabcrai. Erasmo Corrêa Vollmer,
matrícula n9 511, Técnico de Econo-
mia nível 18-B, para o cargo de pro-
vimento em comissão símbolo 3-C, de
Gerente da Agência Governador.

Relação n 9 52
ATOS DO PRESIDENTE

Em 3Ode novembro de 197

Portal'ias:
N9 726 - de 21.11.67 - Divulaa a

aposentadoria por tempo de serviço,
concedida plo serviço de Assistên-
cia e Seguro Social dos Economlárd.o..
a partir de 6 cie novembro de 1967,
do Avaliador de Penhtires símbolo
5-C - Celso eles Reis Gomes, matri-
cula n9 1.597, ficando, em coreseqüên-
eia, dispennsclo da função de Chefe
da Equipe de Avaliação da Agência
Primeiro de Março.

N9 727 - de 21.11.67 - Designa
Clarindo Ve:asques Gama, matricula
n9 2.945 - oficial de Administração
nível 12-A, para a função de Subs-
tituto Eventual do Subchefe da Seção
de Registro e Apuração de Dados do
Serviço de Pessoal, a partir de 9 de
novembro de 1967, dis pensando-o, em
conseqüência, da funeão de substitu-
to Eventual ao Subchefe da Seção
de Cobrança da Agência Central do
Hipotecas da Carteira de Hip:,tecas.

Relação n9 53
ATOS DO PRESDENTE

Em 7 de de/e/abro de 1967
Portarias:

N9 730 - de 27.11.67 -- De-signa
Waldeck Aydano Moreira Sampaio,
matricula n9 416, Procurador de 14%
Categoria, para Assessor' Jurídico do
Gabinete da Carteira de Habitação,
sem prejuízo das mesmas funções no
Gabinete da Presidência e sem ne-
nhiuna outra vanta gem Pecuniária.
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'As Repartições.PÚblicas
verão entregar na .51er,ão de Co-

'Imunicações do Departamento de
I.nzprensa Nacional, até às 17 ho-

rtas, o expediente destinado à pu-
blicação.

- As reclamações pertinentes
azatéria retribuída, nos casos de

'èrro ou omissão, deverão ser
'formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

- A Seção de Redação tun-
dona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

' - Os originais, devidamente
'autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma
,s6 face do papel, formato 22x33:
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

L
- As assinaturas podem ser

tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
'exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital e Interior:
Semestre 	  NCr$ 18,00
Ano 	  NCr$ 36,00

Exterior:
Ano 	  NCr$ 39.00

FUNCIONÁRIOS

Capital e InterárL
Semestre 	  NCr$ 13,50
Ano 	  NCr$ 27,00

Exterior:
Ano 	  NCr$ 30,00

- As assinaturas vencidas po-si
derão ser suspensas sem prévi01
aviso.	 ,

1- Para evitar interrupção na'
remessa dos órgãos oficiais a rei
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

- Na parte superior do ende\
rêço estão consignados o númer
do talão de registro da assinatura,
e o mês e o ano em que findará;

i
- As assinaturas das Repartk

ções, Públicas serão anuais e de.d
verão ser renovadas até 28 de le4I

)pereiro.

- A remessa de valõres, sem.*
pre a favor do Tesoureiro do De-•
partamento de Imprensa Nacio,
nal, deverá ser acompanhada da:
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

- Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme4;
tidos aos c ,sinantes que os soliW
citarem no ato da assinatura.

NÚMERO AVULSO
- O preço do número avulso figura na última página de cada
exein piar.
- O preço do exeinplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,

. se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

N9 732 - de 27.11.6'7 - Designa
João Guimarães - matrícula núme-
ro 625 - Adjunto de Porteiro nível
as, para as funções de Auxiliar de
Portaria no Gabinete da Presidência.

' N9 '741 - de 29.11.67 - Divulga a
-gposentadoria por tempo de serviço,
Concedida pelo Serviço de Assistência
e Seguro Social dos Economiários, a
partir de 13 de novembro de 1967, da
servidora Albertina Damasceno, ma-
tricula n9 984, Oficial Administrativo
nível 18-B.

• No - de 1.12.67 - Exonera
Renato Regnier Accioly Costa, ma-
trícula n9 1.889 - Oficial Adminis-
Cativo nível 17-A, a pedido, do car-
go de provimento em comissão sím-
bolo 2-C, de Inspetor do Carteira de
Consignações, agradecendo os servi-
ços prestados à Carteira. Exonera
José dos Reis Cordeiro Hildebraxidt,
matrícula n9 1.854, Técnico de Econo-
mia Popular nível 18-do cargo de
provimento em comissão Simbolo 3-C,
de Chefe da Seção de Recomposição
da Carteira de Consignações. Exone-
ra Renato Peixoto, matrícula n9 1.311
- Oficial Administrativo nível 18-B,
do cargo de provimento em comissão
símbolo 3-C, de Chefe da Seção de
Registro da Carteira de Consignações.
Dispensa Francisco Junqueira Barbo-
sa de Miranda, matricula no 1.637 -
Técnico de Economia Popular nível
18-B, da função de Subchefe da Se-
ção de Recomposição da Carteira de
Consignações. Dispensa Waldyr de
Couza, matrícula W 1.657 - Oficial
Administrativo nível 17-A, da fun-
ção de Subchefe da Seção de Consig-
nações da Carteira de Consignações.
Nomeia José dos Reis Cordeiro lin,
debrandt, matrícula no 1.854, Técni-
co de Economia Popular nível .18-B,
para o cargo de provimento em co-
missão símbolo 2-0, de Inspetor da
Carteira de Consignações. Renato
Peixoto, matricula n9 1.311 - Oficial-
Administrativo nível 18-B, para o
',largo de provimento em comissão

rebolo 3-C, de Chefe da Seção de
omposiçO da CR:teira de consig-

nações. Desigkia José Domingues
Motta, matricula n9 1.548, Técnico
de Economia Popular nível 17-A,
para responder interinamente pelo
cargo de provimento em comissão,
símbolo 3-C, de Crefe da Seção de
Registro da Carteira de Consigna-
ções. Designa Francisco Junqueira
Barbosa de Miranda, matricula nú-
mero 1.637, Técnico de Economia
Popular nível 18-B, para a função de
Subchefe da Seção de Consignações
da Carteira de Consignações. Desig-
na Waldyr de Souza, matricula nú-
mero 1.657 - Oficial Administrativo
nível 17-A, para a função de Sub-
chefe da Seção de Recomposição da
Carteira de Consignações.

N9 744 - de 1.12.67 - Divulga a
aposentadoria por tempo de serviço,
concedida pelo Serviço de Assistên-
cia e Seguro Social do; Economiários,
a partir de 20 de novembro de 1967,
do servidor Marcai licurcade ',tomer°,
matrícula n 938 - Técnico de Eco-
nomia Popular nivel 18-B.

N9 746 - de 1.12.67 - Anlica a
pena de demissão ao servidor Herini-
nio Paiva - matricula n9 2.254. Por-
teiro nivel 11-B, com fundamento no
artigo 207, combinado cOin o artigo
195, IV, do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis da União.

-

Relação n 9 54
Eni , 14 de dezembro de. 191

Portarias:
N9 747 - de 4.12.67 - Dispensa,

a pedido, da função de Substituto
Eventual do Chefe da Equipe de Ava-
liação de Penhôres da Agência São
Bento e Avaliador de Penhôres sím-
bolo 5-C -- Alberto Lomazzi Gomez
Medina, matrícula n9 2.199.

N9 752, de 4.12.67 - Divulga o
falecimento, ocorrido no dia 21 de no-
vembro de 1967, do Auxilisr de Por-
taria nível 8-B - João Bapti,Sta dos
Santos, Matricula n° 2.826,

N9 753 - de 5.12.67 - Nomeia He-
lio Alcoforado Nunes - matricula nú-
mero 1.426 - Técnico de Economia
Popular nível 18-B, para o cargo de
provimento em comissão símbolo 3-C,
de Chefe da Seção do Registro da
Carteira de Consignações, dispensan-
do-o, em iconseqüência, da função de
Subgerente da Agência Central de
Depósitos.

N9 754 - de 5.12.67 - Divulga a
aposentadoria por tempo de serviço,
concedida pelo Serviço de Assistência
e Seguro Social dos Economiários, a
partir de 8 de novembro de 1967, da
servidora Beatriz de Andrade, Oficial.
Administrativo nível 18-B, matricula
n9 742, de acôrdo com o-artigo 89,
§ 19, letra "a" da Lei n9 3.149-57, ar-
tigo 19, do Regulamento baixado pelo
Decreto n9 43.913-53, artigo 178, nú-
mero" 1, da Lei n9 1.711-52, artigo
100, n9 III, § 1 9, artigo 101. ri 9 I, le-
tra "a", da Constituição Federal de
1967.

N9 756 - de 5.12.67 - Divulga a
aposentadoria pbr tempo de serviço,
concedida pelo Serviço de Assistên-
cia e Seguro Social cos Economiá-
rios, a partir. de 16 de novembro de
1967, do Técnico de Economia Popu-
lar nivel 18-13 - Antônio Cândido
Mostaert Seixos, matrícula 1.281.

N° 757 - de 5.12.67 -0,- Exonera,
a pedido. Wilson Coelho Lopes, Tec-
nico de Ec-nomia Popular nível 18-B
- matrinf a n9 1.493, do cargo de
provimento em comissão símbolo 3-C,
do Chefe da Seção de Loteria da
Carteira de Títulos, consignando em
sua fôlha de assentamentos as agra-
decimentos do Senhor Diretor da
Carteira de Titulas pela dedicação,
zélo e com petência com que desem-
penhou as importantes tarefas que
lhe foram atribuídas no exercício do
cargo.

Dispensa Carlos Antônio Braggio
Mathias Costa - Oficial de Admi-
nistrarão nivel 12-A, matrícula 711.1-
mer• 2.752. da funcão d. Si/N.11,v,,

da Serão de Loteria da CS”Tel'n
Tltulos. José Machado de Abreu

Coutinho, Técnico de Economia Po-.
pular nível 17-A, matricula número
2.190, da função de Subchefe da Se-
ção de Contas Paralisadas do Serviço
de Contabilidade de Consignações.,
Nomeia Carlos Antônio Braggio Ma-1
thias Costa, matricula n9 2.752, Ofi-
cial de Administração nível 12-A, pa-
ra o cargo de provimento em comis: {
tão símbolo 3-C, de Chefe da Seção
de Loteria da Carteira de Titulosh.

Designa José Machado de Abreu
Coutinho, matricula n9 2.190, Técn1-4
co de Economia Popular nível 17-A,
papa a função de Subchefe da Seção
de Loteria da Carteira de Mitulos.

N9 758 - de 5.12.67 - Designa
Maria da Graça Diniz - matrícula
n) 1.009 - Técnico de Economia Po-
pular nível 18-B, para a função de
Substituto Eventual do Subchefe da
Seção de Titules da Carteira de Tí-
tulos.

N9 759 -- de 5.12.67 -- Designa
Fernando Torquato, de Oliveira, ma-
tricula 291, Chefe de Serviço, símbo-
lo 2-C, para a função de Substituto
Eventual do Chefe do Gabinete da
Carteira de Depósitos, sem prejuízo
de suas funções na Inspetdria de
Agências de Depósitos.

N9 760 - de 5.12.67 - Exonera
Yolanda Souto, matricula n9 685,
Agregada ao Quadro de Pessoal no
símbolo 3-C, do cargo de provimento
em comissão símbolo 3-C, de Chefe
da Seção de Aperfeiçoamento do Ser-
viço de Pessoal, louvando-a pelos
magníficos serviços prestados duran-
te os longos anos em que exerceu a
referida Chefia. Nomeia Wilson Coe--
lho Lopes, matrícula n9 1.4n, Técni-
co de Economia Popular nível 18-B,
para o cargo de provimento em co-

missão símbolo 3-C, de Chefe da Se-
ção de Aperfeiçoamento do serviço
de Pessoal.

L,
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BANCO CENTRAL DO BRASIL.

Despacho do Diretor Hélio Marques
Viana, de 25 de setembro de 1967 que
deferiu, na forma do Parecer .SUPCO
67-500-A, o requerido no processo
BCRB-2.206-66:

Autorização para funcionamen:o

Cooperativa de Economia e Crédito
Mútuo. dos Ferroviários da Estrada de
Ferro Central do Brasil, em Juiz de
Fora Ltda. — Juiz de Fora (MG). •

Prazo: 2 (dois) anos, a partir da.
data do Certificado de Autorização.

Despacho do Diretor Hélio Marques
Vianna, de 21 de dezembro de 1967,
que deferiu à Cooperativa de Crédito
Popular do Bom Retiro — São Paulo
(SP), na forma do Parecer SUPCO•
67-583, o requerido no processo BCRB
1. 26l-6:

Renovação da autorização para
funcionar válida por 1 (um) ano, a
partir da . data do Certificado de Au-
torização, cancelando-se em conse-
qiiêncat, o registro anterior concedido
pelo Ministério da Agricultura, sob
n9 574, em 30-5-39. •

Despacho do Diretor Hélio Marques
Vianna, de 21 de dezembro de 1967,
que deferiu, na forma do Parecer
SUPCO 67-591, o requerido no proces-
so BCB 157-67:

Autorização para funcionamento

Cooperativa de Economia e Crédito
Mútuo dos Empregados da Compa-
nhia Vale do Rio Doce Limitada —
DM — Itabira (MG).
, Prazo: 3 (três) anos, a partir da
data do Certificado de Autorização.

Despacho do Diretor Hélio Marques
Vianna de 21 de dezembro de 1567,
que deferiu, na forma do Parecer
SUPCO 67-592, o requerido no pro-
cesso BCB 145-67:

Autorização para funcionamento

Cooperativa de Economia e Crédito
Mútuo dos Funcionários da Campa-
nhia Aços Especiais Itabira. '(Acesiez)
Ltda. — Rio de Janeiro "(GB).

Peazo:	 (tres) anos, a partir da
data do Certificado de Autorkação.

Despacho do Diretor Hélio Marques
Vianna, de 30 de agôsto de 1967; que
fleterminou, na forma do Parecer
SUPCO 67-470, o cancelamento da au-
torização para operar em crédito, da
entidade . o seguir indicada, implicita
no registro concedido pelo Ministério
da Agricultura.

Ccoperativa Agrícola Mista de Har-
monia Limitada — Harmonia Muni-
cípio de Montenegro (RS). — Reg.
f3.E.R. n9 4.787, de 27 de Junho de
1955.

Reproduzido por ter sido publicado
com incorreções no Diário Oficial da
União de 23 de novembro de 1967, Se-
ção I — Parte II.

Despacho do Diretor Hélio Marques
Vianna, de 15 de dezembro de 1967,,
que determinou, na forma do Pare-
cer SUPCO 67-587, o cancelamento da
autorização para funcionar, da enti-
dade a seguir indicada, implícita no
registro concedido pelo Ministério da
Agricultura.

Cooperativa de Crédito Agriciala e
Popular de Nazaré Responsabilidade
Limitada — Nazaré (BA) — Registro
S.E.R. n9 11, de 114-28.

Despacho do Diretor Hélio Marques
Vianna de 12 de dezembro de 1967,
que determinou, na forma do Parecer
SUPCO 67-588, o cancelamento da
autorização para operar em crédito,
da entidade a seguir indicada, imoli-
cita no registro concedido pelo Minis-
tério da Agricultura.

Cooperativa Banco de Crédito Po-
pular e Agrícola de José Bonifácio

Ltda. — José Bonifácio (SP) -- Re-
gistro S.E.R. n9 2.305, de 19 de maio
de 1945.

Despacho do Diretor Hélio Marques
Vianna, de 12 de dezembro de 1967,
que determinou, na forma do Parecer
SUPCO 61-590, o cancelamento da
autorização para operar em crédito,
da entidade a seguir ind'eacia.
cita no registro concedido pelo Mi-
nistério da Agricultura.

Caixa Rural União Popular de Bela
Vista — Alto ria Bela Vista — Muni-
cípio de Concórdia (SC) . — Registro
S.E.R. n9 339, de 26 de novembro de
1938.

GERÊNCIA DE MERCADO
DE CAPITAIS

DESPACBOS DO DIRETOR
De 2 de janeiro de 1968, deferindo,

na forma dos Pareceres, o requerido
nos processos ns.:

Sociedades Corretoras
g) Autorização para funcionar:
A-67-3.266 — AVERBA - Corretora

de Valôres e Títulos Ltda.	 .r
Natal (RN).
A-67-3.267 — Corretora Caiuby No-

vaes — Títulos e Valores Ltda.
Natal (RN).
A-67-3.748 — A. X. Bezerra - cor-

retora de Valeres
Natal (RN).
A-67-3.751 — J. Melquisedec •• cor-

retora de Valôres
Natal (RN).
b) Instalação de dependência:
A-67-3.620 — Corretora Souza Bar-

ros — Câmbio e Títulos S.A.
Rio de Janeiro (GB).

DESPACHOS DO DIRETOR

De 3 de janeiro de 1968, deferindo,
na forma dos Pareceres, o requerido
nos processos ns.:

Sociedade Corretora

a) Autorização para funcionar:
A-67-2.625 — Equipe - Sociedade

Corretora de Valôres Ltda.
Pôrto Alegre (RS)

Sociedade de Crédito, Financiamento
e Investimentos

a) Instalação de dependência:
A-67-3.084 — Financiamento Cré-

dito e Investimento - Ficrel .S.A.
Em São Paulo (SP) e Pórto A.e-

gre RS).

INSPETORIA DE BANCOS

DESPACHOS DO INSPETOR-
GERAL

De 29 de dezembro de 1967, deferin-
do, na forma dos Pareceres, o reqee-
rido nos processos na.:

a) Aumento de capital e reforma de
estatutos sociais:

N9 907-67 — Banco Bordalio Bee-
nha S.A.

De NCr$ 400.019,00 para NCr$
1.000.019,00.

b) Prorrogação do prazo para ine-
talação de agencia:

N9 2.497-66 — Banco Mineiro S.A.
Até 4 de abril de 1968 da carta-

patente n9 1-6.906, que o hal:eira:ia a
instalar agência em Belo Horizonte
(MG).
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Na Seção I — Parte II, do Diário
Oficial de 20-10-67, página 2.483, 3a
coluna, onde se lê:

"Banco do Comércio e Indústria
do Rio de Janeiro	 r

Lela-se:
"Banco Comércio e Indústria dO

Rio de Janeiro S.A."

COLECÃO. DAS LEIS
1967

VOLUME V

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

Leis de julho a setembro

Divulgação n9 1.027

PREÇO NCr$ 1,0C

VOLUME VI

ATOS DO, PODER EXECUTIVO

Decretos de Julho a setembro

Divulgação n9 1.02r,

PREÇO NCr$ 10,00

A VENDA:

Na Guanabara
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério da Fazenda
Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReemIxilso Postal

Em Brasília
Na sede do D.T.N,

• Em 8 de dezembro de 1967
Instalação de agências

N9 820-67 — Banco Financiador da
Indústria e Comércio S.A.

Em São Paulo e Carapicuiba, am-
bas no Estado de São Paulo.

Em 27 de dezembro de 1957
Prorrogação do prazo de auterizaeto

para funcionar
N9 444-66 — Banco Lowndea 3 A.
Até 22-6-68.
- Em 29 de dezembro de 1937

Instalação de agjitctas -

N9 753-67	 Banca Mercantil dr.
Descontos S.A.

Em São Paulo (SP)
N9 '732-67 — Banco —Nacional do

Noite S.A.
En Goien!a (GO).
Deepacho da Sr. Insnator-Geral (1.e-

ferindo, na forma dos Pareceres, o re-
querido n2s pr.-J=2os

Em 2 de janeiro de 1963
a) Prwrcrw.rão do prazo para ins-

talação de agCnclas:
N9. 612-€G — Banco da Bahia S.A.
Até 9-7-98 das carteropatenes nó-

meros 1-6.914 e 1-6.915 que o
litavam a instalar ag&neias
(PE) e Salvadsi• (BA).

h) Refarma de estatutos sociais:
N9 1.095-67 — Banco da Bailia S.a,
Assembleia-Geral Extraordinária ea

15;12-67.
c) Transfere:nela de localiza7ão de

departamento:
N9 953-67 — Banco Comercio e In-

dústria de Minas Geras S.A.
De Leanaldina (MG), C7,11a-r2.':`11-

pteosn9(S1-P7).-140, 
para São .Jssé dos Ga:11-

Em 3 de janeiro de 19G8
Censtituição de rer:ervas para U-

tura aumento de Capeai — Lei
mero 4.57-C4:4.257-G4:

SP-214-67 — Banco Foda.-al Itati
Sul Americano S. A.

Da NCr$ 2.928.163,6E.

SERVIÇO Tt._,GIONAD DE FISCII,/-
zAçÃo FINANCEIRA. - SÃO PAULO

DESPACHO DO CHEFE
De 23 de dezembro de 1967, defe- •

rindo, na forma dos Pareceres, o re-
querido no procesza n9:

'Reforma des, • Estal:?los Scc!eis

SP-293-67 — Banca de Valtires 5 A.
Assembléia-Ocral Extraordinária da

21-11-67.
Aumento ,de capital e reforma de

estatutos
SP-379-67 — Banco da Cidade de

São Paulo S.A.

De NCr$ 1.500.000,002 para NCr$
2.000.000;00.

DESPACHO DO CHEFE
De 29 de dezembro de 1967, defe-

rihdo na forma dos Pareceres, em
retificação da publicação do despa-
cho de 10 de outubro de 1967, o re-
querido no processo na:

Mudança de denominação social e
reforma de estatutos

SP-288-67 — Banco Intra S.A. \
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tem foi assinado o Convénio com o
}LINDE( para prosseguimento de diet
versas obras de portos e vias naveea-- • •
veis. Em decorrência do mesmo,1

• apresenta ao Plenário para aprova-
ção o Termo de Convênio a ser as-1

Nisto em discussão e votação é apro- apreço recomendando que se de ao amado entre o DNPVN e o Governo
' vedo (Resolução 453.6-67). Com a -referido material o destino previsio do Estado de São Paulo para cerme-
t palavra o Conselheiro Waldo Araujo
; passa a relatar o Processo CNPVN-
i 153-66 referente ao Termo Aditivo ao
! Aditivo firmado entre o DNPVN e a
Eondotécnica Engenharia de Solos
S. A. para execução de serviços de
triangulação, estudos de correntes, em
leoaraey, Pará. O voto do Relator é
pela aprovação do referido Termo
Aditivo. Pôsto em discussão e vota-
ção é aprovado (Resolução 453.7-67).
Comunicações: O Conselheiro Diretor-
Geral comunica que na próxima quin-
ta-feira será assinado o convênio com
o BNDE para prosseguimento de di-
versas obras de portos e vias oavega-
veis. Comunica, ainda, que também
serão assinados, brevemente, tres con-
tratos para as obras do Pôrto de Pa-
ranaguá. Nada mais havendo a tra-
tar, o Sr. Presidente agradece' pre-
sença dos Srs. Conselheiros e dá por
encerrados os trabalhos, dos quais, eu,
Heloisa Tavares Cala de Oliveira. Se-
cretária dd Presidente do Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
lavrei e presente Ata, que lida e acha-
da conforme por todos, vai assinftclo
por mim, pelo Presidente e demais
Conselheiros presentes. Rio de Janei-
ro, 10 de novembro de 1967.

Ata da 454a Reunião rdinária, do
-Conselho Nacional de 43 Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia qua-
torze de novembro de mil novecen-
tos e sessenta s sete.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Góes, Presi-

dente.
Manoel Poggi de Araúju. CMNI.
Júlio Nogueira Júnior, MM.
Benjamim Eurico Cruz, MTPS.
Waldo Mário da Costa Araújo, CNT.
Aos quatorze dias do Inês de no-

vembro de mil novecentos e sessenta
e sete,, na sala de reuniões do Conse-
lho Nacioual de Portos e Vias Nave-
gáveis, situada à Praça Meuá núme-
ro dez, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro realizou-se a quadringentésima
quinquagésima quarta reunião, ordi-
nária, do Conselho Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis, sob a presi-
dência do Engenheiro Hildebrando de
Araújo Góes e a presença dos 'Con-
selheiros acima mencionados. Ala --
Lida e discutida é aprovada a ata da
453a Reunião. O Senhor Presidente
justifica a ausência dos Conselheiros
Diretor-Geral, Waldatniro Rocha e
Joaquim Xavier da Silveira. Ordem
do dia: Com a palavra o Conselhei-
ro Poggi de Araújo passa a relatar o
Processo CNPVN-271-66 referente a
homologação de adiantamentos con-
cedidos ao Almirante Heitor Ribeiro
de Lemos Fs, Chefe-substituto da Co-
missão Eeeutória da Drenagem
(CEDRA).• O Relator declara Que a
primeira solicitação contida no oficie
G-283-67 está prejudicada por ter a
mesma já sido concedida através da
Resolução 337.3-66 de 19 de setembro
de 1966, quanto às demais vota pela
soa homologação. Pôsto em discussão
e votação é aprovado (Resoluções
454.1-67 e 454.2-6'1) . A seguir, o Con-
selheiro Benjamim Cruz passa a re-
latar o MT:cesso CNPVN-220-67 refe-
rente a baixa de material da Estação
de Rádio da Inspetoria Fiscal do Pôs-
to de Mucuripe CE, da V Diretoria
Regional. O voto do Relator é pela
autorização da baixa de material so-
licitada devendo ser dada ao mesmo
o destino previsto em lei. Pôsto em
discussão e votação é ano:net:ia (Re-
solução 454.3-67). O mesmo Conse-
lheiro passa a relatar o Processo
CNPVN-331-67 referente a baixa de
dois automóveis pertencentes à Ins-
petoria Fiscal do Pôrto de Natal da
4s Diretoria Regional. O voto da Re-
lator pela autorização da baixa em

CONSELHO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
Ma da 453s Reunião, Ordinária, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia dez de
novembro de mil novecentos e .tie4-

senta e sete.
Conselheiros presentes:
IIildebrando de Araujo Góes -- Pre-

sidente
Luis Clóvis de Oliveira — Diretor-

. Geral
Manoel Pog,g1 de Araujo — CMM
Julio Nogueira Junior — MM
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Waldomiro Rocha — BNDE
Waldo Mario da Casta Araujo --

CNT
Aos dez dias do mês de novembro

de mil novecentos e sessenta e sete,
; na sala de reuniões do CNPVN, si-
* tuada à Praça Mauá, numero dez,
nesta cidade do Rio de Janeiro, reall-
sou-se a quadrigentésima quinquagé-
sima terceira reunião, ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, sob a presidência do Engs
Hildebrando de Araujo Góes e a pre-
sença dos Conselheiros acima mencio-
nados. Ata: Lida e discutida é apro-
vada a ata da 452a Reunião. O Sr.
Presidente justifica a ausência do
,Conselheiro Joaquim Xavier da Silvei-
ra. Com a palavra o Conselheiro Dl-

•retor-Geral faz uma homenagem ao
' Ilustre Presidente pela proximidade de
seu aniversário natalício, formulando
em nome do Conselho, votos de mui-
'tas felicidade. O Sr. Presidente ara-
dece aos Ilustres Conselheiros presen-
:tes a homenagem recebida. Ordem
do Dia: Com a palavra o Conselheiro
13enjamim Cruz passa a relatar as
Processos CNPVN-243-67 e 313-67 re-
Yerentes a aforamento de terreno de
marinha em nome de Cesar José pol-
eio de Melo Barros e outros. O voto
do Relator é pela aprovação das refe-
ridos aforamentos de vez que não são
terrenos de interesse portuário. Posto
em discussão e votação é aprovado
:(Resolução 453.1-67) A. seguir, o
Conselheiro Julio Nogueira Junior pas-
sa a relatar o Processo CNPVN-325-
67 referente a aprovação do OP.-669-
4G relativo aquisição de imóvel si-

tuado à linha do Forte Augusto, no
Pôrto de Santes. O voto do Relator
é pela aprovação do orçamento aci-
ma citado de vez que a aquisição em
apreço ' se destina ao prosseguimento
do Plano de Expansão do Pôrto de
Bentos. Pósto em discussão e votação
é aprovado (Resolução 453.2-67). Com
a palavra o Conselheiro Poggi de

• .Araujo passa a relatar o Processo
CNPVN-324-67 referente a homologa-
ção de adiantamento concedido ao
Servidor Nieito de Souza Rangel. P
voto do Relator é pela homologação
acima solicitada. Põsto em discussão
e votação é aprovado (Resolução
453.3-67). O mesmo Conselheiro pas-
sa a relatar o Processo CNPVN-524-65
referente a homologação de adianta,
mento concedido ao servidor Engs
Paulo Romano Moreira. O voto cio
Relator é pela homologação em apre-
ço. Pôsto em discussão e votação é
aprovado (Resolução 453.4-67). Ainda
o Conselheiro Poggi de Araujo passa a
relatar o Processo CNFVN-310:67 refe-
rente a homologação de adiantamento
concedido ao servidor Antônio Fran-
cisco Assis Pereira. O voto do Rela-
tor é pela homologação acima referi-
do. Pôsto em discussão e votação é
aprovado (Resolução 453.5-67). Com
a palavra o Conselheiro Waldomiro
Rocha passa a relatar o Processo
CNPVN-336-67 referente ao Termo
Aditivo firmado entre o DNPVN e a
firma H. Cintra Dragagem Eng. S.A.
para prolongamento de espigão de re-
tenção de areia no Pôrto de Mucuripe,
CE. O voto do Relator é pela aprova-

; Cão do referido Termo Aditivo conter-
Jau apresentado pela Direção-Ggal,

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

reira à Ilha do Boi, e recuperação
de trechos danificados em Vitória,
ES. O voto do Relator é. pela apro-
vação do Termo de Ajuste em apre-
ço, com a exclusão do parágrafo 19,
da cláusula 04 , por contrariar a Reso-
lução do CNPVN, n° 370.11.67, de-
vendo portanto ser lavrado rumo
Aditivo para atender a exclusão pro-

Aos dezessete dias do Ines de no- posta. Pósto em discussão e votação
vembro de mil novecentos e sessenta é Aprovado (Resolução 455.6-67). A
e sete, na sala cie reuniões da CNPVN seguir, o Conselheiro Waldo Araujo
situada à Praça Meuá. número dez, passa a relatar o Processo CNPVN.
nesta cidade do Rio de Janeiro, leu- 328-67 referente à aprovação de uti-
lizou-se a quadrigentesitna qiiinqua-, teprojeto, especificações e orçamento
gésima quinta reunião, ordinária, do para construçao de cais no Malhado,
Conselho Nacional de Portos e 'Vias BA. O voto do Relator é pela apro-
Navegáveis, sob a presidência do En- vação' do anteprojeto, especificações
genheiro Hildebrando de Araújo e orçamento em apreço, devendo a
Gees e a presença dos Conselheiros respectiva resolução ser encaminha-
acima- menclonedos. ATA: Lida e da á necessária homolorração minis-
discutida é Aprovada a ata da 454e terial. Põsto em discussão e votpção
Reunião. O Sr. Presidente justifica é Aprovado (Resolução 455.7-67). O
a ausência do Conselheiros Joaquim mesmo Conselheiro passa a relatar o
Xavier da Silveira. ORDEM DO DIA: Processo CNPVN. 333-67 referente a
Com a palavra o Conselheiro Luis prestação de contas da Administra-.
ClóviS do Oliveira comunica que mi- cão db Pôrto do Rio de Janeiro —,

441.3-67 e 444.4-67 relativas a afora-
mento de terreno de marinha;
44e.7-67 que liberou área ocopade
pela Cia. de Produtos Marítimos do
Wieelt S.A.: 440.4-67 que opinou f a-
foràvelmente à abertura de conen-
rencia pública relativa a aforamento
de terreno de marinha solicitada pela reno de marinha solicitado por Soão
Sociedade Com. Ind. de Mineração. ne Ferreira	 Silva. O voto do Relator, do Pará S.A.; 441.2	 que eu1167	 e favorável ao aforamento em apre-'contrariamente à solicitaeão da APRJ tço, uma vez que não se trata de ter-
sôbre concessão de pedido de afora-
mento de terreno de marinha. Nada
mais havendo a tratar, r. r Pre^,i-
dente agradece a presença do.3 :3e-
nhores Conselheiros e dá por encer-
rados os trabalhas, das quais eu,
Heloisa Tavares Cais de Oliveira. Se-
cretária do Presidente do CNPVN,
lavrei a presente ata, que lida e acha-
da conforme por todos, vai assinada
por mim. pelo Presidente e demais
Conselheiros presentes. — Rio de Ja-
neiro, 14 de novelnbro de 1967.

Luis Clóvis de Oliveira — Diretor-
Geral.

Manoel Posei de Araújo — CMM
Júlio Nogueira Júnior — MM
Benjamim Eurieo Cruz — MTPS
Waldomiro Rocha — BNDE
Waldo Mário da Costa Araújo —

CNT

Ala da 455s Reunião Ordinária. do
Conselho Nacional de Portos e Vias

,, Navegáveis, realizada no dia de-
zessete de novembro de mil nove-
centos e sessenta e sete.
Conselheiro; presen tes:
Hildebraudo de Araújo Góes —

Presidente

em lei. Posto em chscuslo e votaçee
é aprovado (Resolução 454.4-67v.
Com à palavra o Conselheiro Walclo
Araújo passa a relatar o Processo
CNPVN-113-63 referente ao Termo
Aditivo firmado entre o DNPVN e a
firma Cobrazil para execução de ser-
viços complementares no Pôrto de
Ilhéus, BA. Após alguns, debates, o
Relator baixa o referido processo cai
diligência a fim de que seja ouvida
a Procuradoria Judicial da Autarquia
no que diz respeito à fundamentação
legal do Termo Aditivo em apreço,
como também seja justificado o au-
mento dos preços unitários em face
do Termo Aditivo ter sido firmado tar o Processo CNPVN. 113-63 reta;nas mesmas condições que o contrato rente ao Têrmo Aditivo firmado cri-
inicial. Comunicações: O Sr. Presi- tre o DNPVN e a firma COBRAZ1L,

para execução de serviços comple-
mentares no molhe de proteção de
Pôrto de Ilhéus, na ensetada do Ma-
lhado, Ba. Par& cumprimento da di-
ligência baixada na reunião anterior
compareceram os Doutores Faveret

446.5-67 que aprovou programa de Carmine Pucci. O depoimento cie
aplicação dos Recursos d3 FMI' dos primeiro foi dispensado por terem sido
Portas do Rio Grande do Sul; .... esclarecidos os conceitos do fato no-
445.3-67 referente a denega0o de todo que justificaram o Termo Adi-
aforamento dede tereno de marinha so- tivo. O Doutor Carmine Pucci so-
licitada pela firma Conservas Coquei- ; lientou e demonstrou que os preços
ro S.A.: 442.2-67 que aprovou 110Vd j e custos objeto do processo, *itere-
tarifa para o Pôrto de • Cabedelo; ;rani. 'apenas, as alterações decorreu-
441.3-67 e 944-67 que aprovou nova ies do reajustamento previsto em lei.
tarifa para -o Porto de Cabedelo: 1 0 Relator, tendo em vista os escla-

recimentos prestados, vota pela apro-
vação do Termo Aditivo em apreço.
Posto em discussão e votação é
Aprovado (Resolução 455.3-67). Can
a palavra o Conselheiro Benjamim
Cruz pasáa relatar o Processo DNPVN
186-67 referente a aforamento de ter-

dente lê ofícios do CNT comunicando
a homologação das seguintes Resolu-
ções do CNPVN: 444.5-67 que libera
terrenos de marinha no Pôrto de Vi-
tória; 436.5-67 que aprovou alteração
do Programa de Aplicação dos Iteeur_
aos do FMP do Pôrto de Vitória-

reno de interesse portuário. Cesto
em discussão e votação é Aprovado
(Resolução 455.4-67) . O mesmo con-
selheiro passa a relatar os Processos
CNPVN. 326-67, 329-67 e 332-67 re-
ferentes a aforamento de terreno de
marinha em nome de Azib José Be-
chara e outros. a voto do Relator
é favorável aos aforamentos solicita-
dos, de vez que não são terrenos de
interesse portuário. Mio em ris-
cussão e votação é Aprovado (Reso-
lução 455.5-67). Com a palavra o
Conselheiro Waidomiro Rocha nassa
a relatar o Processo CNPVN. 314-67
referente ao Termo de .Ajuste fir-
mado entre o DNPVN e a Cpristruto-
ra Brasileira de Obras Hidráulicas
Ltda. para execução das obras de
conclusão do alteamento do enroca-
mento ligando o - morro Bento Fer-

zação do Rio Tietê-Paraná. Após a
leitura das principais cláusulas (lo
referido Convênio e presto em .discos-
são e votação é Aprovado. (Resolu-
çâo 455.1-67). A seguir, o Conee-
lheiro• Júlio Nogueira Junior pasus
a relatar o Processo CNPVN. 335-67
referente a concessão de adiantamen-
to ao servidor Paulo Corres de Oli-
veira. O voto do Relator é no senti-
do de autorizar o Senhor Direi:0r-
Geral a conceder o adianteenentd em •
apreço. Peeto em discussão e vota-
ção é Aprovado (Resolução número
455.2-67). Com a palavra o Conse-
lheiro Waldo Araújo passa a rela-
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exercido de 1966. O voto do Relator
é pela aprevação da prestação era
apreço, tendo em Vista as informa-
ções contidas no processo. Pôsto em
discussão e votação é Aprovado (Re-
solução 455.8-67). OaConselheiro Di-
retor-Geral solicita vistas do Proces-
so CNPVN. 40-64 referente ao au-
mento tarifário para o Pôrto de Pa-
ranaguá, PR. Comunicações: O Sr.
Presidente lê ofício do CNT comuni-
cando a homologação da Resolução
do CNPVN. 446.4-67 referente a al-
teração do Programa de Aplicação
dos Recursos do FMP para o Pôrto
de Antonina, PR. Nada mais haeen-
do a tratar, o Senhor Presidente
agradece a presença dos Srs. Con-
selheiros e dá por encerrados os tra-
balhos dos quais, eu, Heloisa Tavares
Cais de Oliveira, Secretária do Pre-
aidente do Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, lavra a
presente Ata, que lida e achada con-
‘orme por todos, vai assinada por
mim, pelo Presidente e demais Con-
selheiros presentes. — Rio de Janei-
ro, 17 de novembro de 1967.
Ata da 4569 Reunião Ordinária, do

Conselho Nacional de Portos e 'lias
Navegáveis, realizada no dia vinte
e um de novembro de mil nove-
centos e sessenta e sete.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araújo Cães —

Presidente
Amo Oscar Markus — DG/Dla'.?VN

Substituto
Manoel Pogi de Araújo — CMa1
Júlio Nogueira Júnior — MM
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Weide Mário da Costa Araújo —

CNT
Aos vinte e um dias do mês de no-

vembro de mil novecentos e sessenta
e sete, na sala de reuniões do CNPVN
situada à Praça Mauá, número dez,
nesta cidade do Rio de Janeiro, rea-
lizou-se a quadricentésima qüinqtia-
gésima sexta reunião, ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, sob a presidência do En-
genheiro Hildebrando de Araújo Góes
e a presença alos Conselheiros acima
mencionados. ATA: 'Lida e discuti-
da é Aprovada a ata da 455 Reunião.
O Senhor Presidente justifica a
ausência dos Conselheiros Joaanin
Xavier da Silveira e Waldomiro Ro-
cha. ORDEM DO DIA: Com a pala-
vra o Conselheiro Pogi de Araújo so-
licita ao Senhor Presidente a entra-
da em -pauta do Processo CNPVN.
189-67 referente à remuneração dos
Investimentos nos portos à conta do
FPN, que havia pedido vistas eu' re-
união anterior. O citado Conselheiro
Representante da CMM, lê seu pare-
cer no sentido de que a remunera-
ção liquida dos investimentos feitos
à conta • do FPN seja fixada ate o
máximo de 5% e que a mesma não
Incida sôbre a movimentação de mer-
cadorias para o exterior. Com a oa-
lavra o Conselheiro Benjamim 'Cruz,
Relator da matéria, vota pela apro-
vação da minuta de Decreto apre-
sentada pela Direção-Geral cujo con-
teúdo é o seguinte "A remuneração
dos Recursos do FPN e do FMP, a
ser computada, anualmente, no custo
do serviço, será no máximo equiva-
lente à taxa prevista no a 29 do Art.
19 da Lei 3.421 de 10.7.58, para, o
montante do investimento /eito em
cada pôrto, em sua expressão mone-
teia devidamente corrigida caben-
do ao DNPVN fixá-la, anualmante,
para cada porto, atendendo à situa-
ção econômica de cada um". Pôsto
em discussão e votação é Aprovado
o voto do Relator por maioria, ven-
cido o parecer do Representante da
Comissão de Marinra Mercante quan-
to ao percentual de remuneeação
(Resolução número 456.1-67). Com a
palavra o Conselheiro Benjamim
Cruz passa a relatar, extre‘pauta, o
Proceso CNPVN. 111-67 referente à
construção de terminal marítimo na
região de Sepétlba pela Empresa Ml-

nerações Brasileiras Reunidas S. A.
Após alguns debates, o Conselheiro
Relator baixa o proceso em diligência

fim de que o Sr. Diretor-Geral,
ntes do pronunciamento do CNPVN

ouvisse a APRJ, a Cia.' Vale do Rio
Doce, a Central do Brasil, o Senhor
Ministro des Transportes tendo em
vista o resultado da Coird.'Jsao Parla-
mentar de Inquérito e, finalmente, o
Conselho de Segurança Nacional.
Devido ao adiantado da hora, o Sr.
Presidente agradece a presença eles
Conselheiros e dá por encerrados ea,
trabalhos,. dos quais, eu, Heloisa Ta-,
vares Cais de Oliveira, Secretária do
Presidente do Conselho Nacional de
Portas e Vias Navegáveis, lavrei a
presente Ata, que lida e achaca con-
forme por todos, vai assinada por
mim, pelo Presidente e demais Con-
selheiros presentes. Rló de Janeiro,
21 de novembro de 1967.

Ata da 457 Reunião Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia vinte
e quatro de novembro de mil no-
vecentos e sessenta e sete.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araújo Góes —

Presidente
Luis Clóvis de Oliveira.: — Dire-

tor-Geral
Manoel Paggi de Araújo — CMM
Júlio Nogueira Júnior — MM
Joaquim Xavier da Silveira — PAC
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Waldomiro Rocha — BNDE
Paulo Pinto Fereira da Silva —

t,NT
Aos vinte e quatro dias do mês de

novembro de mil novecentos e ses-
senta e sete, na sala de reuniões do
eNPVN, situada à Praça Mauá, nú-
mero dez, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro • „realizou-se a quadrirenVssna
sétima reunião, ordinária, do Con,e-
lho Nacional de Portos e Vias Nave-
gáveis, sob a prcsidencia do Enee-
nheiro Hildebrando d Araújo Gões

e a presença dos Conselheiros aci-
ma mencionados. ATA: Lida e dis-
cutida é Aprovada a ata da 466 re-
união. ORDEM DO DIA: Com a pa-
lavra o Conselheiro Poggi de Araújo
passa a relatar os Processos CNPVN.
291-67, 301-67 e 339-67 referentes a
aforamento de terreno de marinha
em nome de Manieta de Souza Gui-
marães, do Serviço Social de Indús-
tria e outros. O voto é favorável aos
aforamentos em apréço, de vez que
não se trata de terrenos de interes-
se porLuario. Pôsto em discussão e
votação é Aprovado (Resolução ....
457.1-67) . O mesmo Conselheiro pas-
sa a relatar o Processo. CNPVN.
157-67 referente a homologação de
adiantamento concedido ao servidor,
o motorista Daniel Máximo da Cos-
ta. O voto do Relator é pela horno-
leeação solicitada. POsto em dia-
cussão e votação é Aprovado (Reso-
lueeo 457.2-C7). Ainda o Conselhei-
ro Pbgi de Araújo passa a relatar O
lasaaeo CNfVN. 4a1-65 referente a
homologação de adiantamento con-
cedido ao Doutor Felippe Constân-
cia O voto do Relator é pela homo-
logação acima citada. Posto em dis-
cussão e votação é Aprovado - (Re-
solução 457.3-67). Com a palavra o
Conselheiro Benjamim Cruz passa a
relatar o Processo CNPVN. 15-67 re-
ferente ao levantamento de caução
requerido pela firma SAMAR Equi-
pamentos de Engenharia Ltda. O
voto do Relator é pela restituição da
caução em tela, de vez que a citada
firma deu fiel cumprimento ao Ter-
me de Ajirke de 26.1.66. Pôsto em
discussão e votação é Aprôvado (Re-
solucão 457.4-67). A seguir, o Con-
selheiro Waldomiro Rdcha passa a
relatar o Processo CNPVN. 337-67
rafcreate- ao o/memento para subsli

-tituição das tubulações de 6” e 8"
das instlan5:,s pana descarga de pe-
tróleo no Pôrto de Maceió, AL. O
voto do Relator é pela aprovação do
citado orçamento, conforme apresen-
tado pela Direção-Geral do DNPVN.

Pôsto em discussão e votação é Apro-
vado (Resolução n9 457.5-67). Com a
palavra o Conselheiro Paulo Pinto
passa a relatar o Processo CNPVN.,
152-66 referente ao Termo Aditivo
firmado entre o DNPVN. e a iirma
Engenharia Civil e Portuária S. A.,
relativo a execução dé cais acostável
no Pôrto de Mucuripe, CE. O voto
do Relator é pela aprovação do Ter-
mo Aditivo em apreço. Põsto em
discussão e votação é Aprovado (Re-
solução 457.6-67). A seguir, o Ple-
nário do Conselho passa a debater
o Proeesso CNPVN. 420-65 referente
a Prestação de Contas do SNAPP —
exercício de 1964, entretanto, como a
matéria não se encontra relatada,
fica adiado para a próxima reunião.
Com a palavra o Conselheiro Diretor-
Geral solicita a .entrada em pauta
do Processo CNPVN. 40-64 referente
ao aumento tarifário para o Pôrto da
Paranaguá, PR. Deferido pelo Sr.,

Presidente o pedido acima, o Sr. Di-
retor-Geral passa a fazer várias con-
siderações a respeito do assunto,
Afinal, o Conselho, por maioria, c3n-
siderando que o referido aumento
exige melhor verificação, detioerou
não aprovar aquele aumento, decisão
que não prejudicará o exame de ou-
tros assuntos pertinentes ao proces-
so e ventilados nesta reunião. ;Re-
solução 457.7-67). Nada mais haven-
do a tratar, o Sr. Presidente agra-
dece a presença dos Srs. Conselhei-
rGa e dá por encerrados os trabalhos,
dos quais, eu, Heloisa Tavares Cais
de Oliveira, Secretária do Presidente
do CNPVN, lavrei a presente Ata,
que lida e achada conforme por to-
dos, vai assinada por mim, pelo Pre-
sidente e demais Conselhieros pre-
sentes. Rio de Janeiro, 24 de novem-
bro de 1967.
Ata c/a 45E9 Reunião, ordinária, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia vinte
e oito de novembro de mil novecen-
tos e sessenta e sete.	 -

- Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araújo Góes — Pre-

sidente.
Arrio Oscar Markus — DG-DNPVN

— Substituto.
Manoel laoggi de Araújo — Careeil
Júlio Nogueira Júnior — MM.
Benjamim Eurico Cruz — MIPS.
Waldomiro Rocha — )3NDE.
Waldo Mário da Costa Aràújo

CNT.
Aos vinte e oito dias do mês de

novembro de mil novecentos e ses-
senta e sete, na sala da reuniões do
CNPVN, situada à Praça Mauá, nú-
mero dez, nesta Cidade do Rio de
Janeiro, realizou-se a quadragésima
qüinquagésima oitava reunião, ordiná-
ria, do Conselho Nacional de Portos
e Vias Navegáveis, sob a presidência
do Engenheiro Hildebrando de Araújo
Góes e a presença dos Conselheiros
acima mencionados. Ata: Lida e dis-
cutida é aprovada a ata da 457 Reu-
nião. o Sr. Presidente justifica a
ausência do Conselheiro Joaquim Xa-
vier da Silveira. Ordem do dia: Com
a palavra o Conselheiro Júlio No-
gueira Jr. passa a relatar o Processo
ONPVN-341-67 referente a baixa de
material sob a responsabilidade da
Divisão de Serviços Gerais do 	
DNPVN. O voto do Relator é pela
autoriz”ão da baixa em apreço, de-
vendo ter o destino previsto em lei.
Pôsto em discussão e votação é apro-
vado. (Resolução n9 458.1-67). O
mesmo Conselheiro passa a relatar o
Processo CNPVN 341-67 referente a
baixa do antigo armazém de infla-
máveis do Pôrto de Cabedelo. O voto
do Relator é pela autorização da
baixa em apreço, devendo o material
ser alienado mediante licitação pú-
blica e o produto da mesma reverter
à conta "Reserva para depreciação",
bem como autorizar a alteração da
respectiva cantalalalade, considerando
de Ner$ 80,00 o valor histórico do

TEMPO INTEGRAL
REGULAMENTO
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prédio. Pôsto em discussão e votação Navegáveis, sob a presidência do En-
é aprovado (Resolução n9 458.2-67).
Com a palavra o Conselheiro Ben-
jamim Cruz passa a relatar o Pro-
cesso CNPVN-693-65 referente ao
Termo Aditivo firmado para execução
de serviços de dragagem na bacia de
evolução do Pôrto de Recife, PE. O
voto do Relator é pela aprovação do
referido Têrmo Aditivo conforme
apresentado pela Direção Geral, uma
vez que os motivos apresentados con-
figuram-se como justas causas que
permitem -a prorrogação. Pôsto em
discussão e votação é aprovado (Re-
solução n9 453.3-37). A seguir, o
mesmo Conselheiro propõe a,seguinte
Resolução: Recomendar que fios con-
.tratos e demais atos relativos aos
mesmos seja examinado a 'possibili-
dade de substituir a expreseão "fôrça-
maior" pela locução "justa causa".
Pôsto em discussão e votação é apro-
vada a sugestão do referido Conse-
lheiro (Resolução n9 458.5-67). Com
a palavra o Conselheiro Waldo Araujo
passa a relatar o Processo CNPVN
n9 237-67 referente ao projeto, orça-
mento e memória justificativa, para
construção de pátio de descarga no
Pôrto de Vitória, ES. O voto do Re-
fator é pela aprovação do projeto e
orçamento- em apreço, devendo a res-
pectiva resolução ser encaminhada à
necessária homologação ministerial.
POsto em discussão e votação é apro-
vado (Resolução n9 458.4-67). Co-
municações: O Conselheiro Amo Mar-
kus confirma a viagem do Sr. Mi-
nistro dos Transportes ao Estado do
Paraná. O Sr. Presidente, a seguir,
transmite o convite feito pelo Con-
selheiro Joaquim Xavier da Silveira,
para uma conferência que fará reali-
,ear na sede da Associação Comercial.
'Ainda, o Sr. Presidente lê ofícios do
; CNT comunicando a homologação das
seguintes Resoluções do CNPVN: nú-
meros 446.2-67, 447.1-67 e 448.2-67
referentes a aforamento de terreno
de marinha; 369.3-67 que aprovou a
alteração do Programa de aplicação
dos recursos do PMP para o Pôrto
de Natal; n9 440.2-67 que aprovou o
Convênio entre o DNI)VN e o Go-
verno do Estado do Rio Grande do
Sul para retirada de material prove-
niente do desabamento do cais de li-
gação Swift; n9 449.2-67 referente à
construção de um terminal marítimo
pela firma Ultrafértil, no pôrto de
Santos. Com a palavra o Sr. Presi-
dente comunica, ainda, que foi assi-nado o Termo de Cessão da área de
sarreno rio cais Marcilio Dias, con-
forme autorização do CNPVN atra-
vés da Resolução n9 335.4-65. Nada
mais havendo a tratar, o Sr. Presi-
dente agradece a presença dos Se-
nhores Conselheiros e dá por encer-
rados os trabalhos, dos quais, eu,
Heloisa Tavares Cais de oliveira, Se-
cretária do Presidente do CNPVN,
lavrei a presente ata, que lida e
achada conforme por todos, vai assi-
nada por mim, pelo presidente e de-
mais Conselheiros presentes. Rio de
Janeiro, 28 de novembro de 1967.
Ata da 459a reunião, ordinária, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia pri-
meiro de dezembro de mil novecen-
tos e sessenta e sete.

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Góes —

Presidente,
Arrio Oscar Markus DG-DNPVN

— Substituto.
Julio Nogueira Junior — MM.
Benjamim Eurico Cruz — MTPS.
Waldpomiro Rocha — BNDE.
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT.
Ao primeiro dia do mês de dezem-

bro de mil novecentos e sessenta e
sete, na sala de reuniões do CNPVN,
situada á, Praça Mauá número dez,
nesta cidade do Rio de Janeiro, rea-
lizou-se a quadringentésima qüincpia-
gésima nona reunião, ordinária, do
Conselho Nacional ale Portos e Vias

genheiro Iladebrando de Araujo Góes
e a presença dos Correellseiros acima
mencionados. ATA: Lida e discutida
é aprovada a ata da 453a Reunião, O
Sr. Presidente justifica a ausência
dos Conselheiros Pene. de Araujo e
Joaquim Xavier da Silveira. ORDEM
DO DIA: Com a palavra o Conselhei-
ro Benjamin Enrico Cruz passa a re-
latar o processo CNPVN-414-66 re-
ferente ao Têrmo Aditivo firmado
entre o DNPVN e a Construtora Bra,
sileira de Obras Hidráulicas para as
obras de pavimentação de um trecho
da Avenida Margfinal do cais de
Guarils, em Campos, RJ. O voto do
Relator é pela aprovação do refeeido
Termo Aditivo. Pasto em discussão e
votacão, é aprovado (Resolução nú-
mero 4E9.1-61). O Interno Conselhei-
ro passa a relatar o processo CNPVN-
145-61 referente ao Termo de Liqui-
dação relativo a execto aio das- obras
da Dera Fluvial de Pelotas RS. O
voto do Relator é pela aprovação do
Têrmo de Liquidação em aprêço,
conforme apresentado pela Dieetor-
Geral do DNPVN. Pôsto em discussão
e votação é aprovado (Resolução nú-
mero 459.2-67). Ainda o Conselhei-
ro Benjamin Cruz passa a relatar o
processo CNPVN-696-67 referente ao
Termo Aditivo firmado entre o D.
N. P. V N. e a firma Construtora
Brasileira de Giras Hidráulicas pa-
ra o prolongamento de enrocamento
na enseada de São Joaquim, Salva-
dor, BA. O voto do Relator é pela
aprovação do citado Termo Aditivo,
tendo em vista as informações cons-
tantes do processo. P3sto era dis-
cusseo e votação é aprovado (Reso-
lução na 459.3-67). Com a palavra
o Conselheiro Waldomiro Rocha pas-
sa a relatar o processo CNPVN 214-6(i
referente ao Têrmo Aditivo firmado
entre a APRJ e a Empresa Brison
Engenharia Ltda., referente á cons-
trução de oficina de motores a ex-
posição.. O Relatar baixa o reforido
processo em diligência a fim de que
seja juntado o original do Termo
Aditivo acima citado. A seguir, o
mesmo Conselheiro solicita o adia-
mento do processo CNPaTN-135-66
referente ao Termo Aditivo para a
construção da barragens do Anel de
D. Marco. RS, no que é deferido pelo
Sr. Presidente. Em seguida, o Con-
seiheno Julio Nogueira Jr. passa a
relaiar o processo CNPVN 213-67 re•
farsista a concessão ne adiantamento
ao seividor Mario Quints,nilha
da Seção de Transportes. O voto do
Relator é no sentido de autorizar o
Sr. Diretor-Geral a.coneeder o citado
adiantamento. Peato. em d i scussão e
votação é aprovado (Resolução nú-
mero 459.4-67). Com a palavra o
Conselheiro Paulo 'Finto passa a re-
atar o processo CNPVN-420-65 refe-
rente à prestação de contas do
SNAPP — exercício de 1964. Após
alguns debates, o Sr.. Presidente, tén-
do em vista as divergências constan-
tes do processo, adia à deliberação
da matéria para melhor exame. Na-
da mais havendo a tratar, o Sr. Pre-
sidente agradece a pre-iença dos Se-
nhores Conselheiros e dá por encer-
rados os trabalhos, dos quais, eu,
Heloisa Tavares Cala de Oliveira, Se-
cretária do Presidente do Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, lavrei á presente ata, que lida e
achada conforme por belos, vai as-
sinado por mim pelo Piiesiclente e
demais Conselheiros presentes. --
Rio de Janeiro, 1. 9 de dezembro de
1967.
Ata da 460 Reunião, Ordinária, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia cinco
de dezembro de mil novecentos e
sessenta e sete.
Conselheiros presentes:
lindebrando de Araujo Góes — Pre-

sidente
Luis Clóvis de Oliveira — Diretor-

Geral

Manoel Pos;g1 de Araujo — cima
Julio Nogueira Junior — MM
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Walclamiro Rocha — BNDE
'S-Valdo Marfo da Costa Araujo —

CNT
Aos cinco dias do mee de dezembro

de mil novecentos e seszenta e sete,
ha sala de reuniões do CNPVN, situa-
da à Praça Maná, número dez. nesta
cidade do Rio de Janeiro, realizou-se
a quadringentésima sexagésima reu-
nião, ordinária, do Conselho Nacional
de Portos e Vias Navegáveis, sob a
pres.:denota do Eng9 Hildebrando de
Araujo Góes e a Presença dos Conse-
lheiros acima mencionados. Ata: Lida
e discutida é aprovada a ata da 45.es
Reúnião. O Sr. Presidente justifica a
ausência do Conselheiro Joaquim Xa-
vier da silveira. Ordem do Dia: Com
a palavra o Conselheiro Benjamern
Cruz passa a relatar os Processes
CNPVN-345/67 e 349/67 referentes a
aforamento de terreno de marinha em
nome de Arnaldo Alves de Camargo
le9 e outros. O voto do Re/ator é pela
aprovação dos aforamentos em apre-
ço, de vez que não se trata de terre-
nos de interesse portuário. Pôsto em
discussão e votação é aprovado (Re-
solução 460.1/67). A seguir, o Conse-
lheiro Peggi de Araujo passa a rela-
tar o Processo CNPVN-216/67 referen-
te a concessão , de adiantamento ao
servidor Antônio Pucci, Chefe da Se-
ção de Serviço Social. O voto do Re-
lator é no sentido de autorizar o Sr.
Diretor-Geral do DNPVN a conceder
o citado adiantamento. Pasto em dia-
cussão e votarão é aprovado (Reso-
lução 460.2/67). Com a palavra o
Conselheiro Waldo Araujo passa a re-
latar o Processo CNPVN-420-65 refe-
rente a prestação de contas do
SNAPP — exercício de 1964. O Re-
lator baixa o processo em diligência
a fim de que os órgãos técnicos do
DNPVN reestudem o assunto esclare-
cendo as dúvidas levantadas pelo Ple-
nário do Conselho. A seguir, o Con-
selheiro Julio Nogueira Jr. passa a
relatar o Processo CNPVN-348-67 re-
ferente a aprovação da OR-678.5e5,
para aquisição de um terreno na linha
do Forte Augusto, no Pinto de San-
tos. O voto do Relator é pela apro-
vação do orçamento em apreço, de
vez que o citado terreno é necessário à
ampliação da faixa portuária, de acôr-
do com o Plana de expansão aprovado

, pela Resolução 221.6-65 de 12.8.65 do
CNPVN. Pôsto em discussão e vota-
ção é aprovado (Resolução 460.3-67).
O mesma Conselheiro -passa a rela-
tar o Processo CNPVN-346-67 refe-
rente ao projeto e orçamento para
construção de carreira naval pela Ad-
ministração do Pôrto de Vitória, ES.
O voto do Relator é pela aprovação do
citado projeto e orçamento, devendo a
respectiva resolução ser submetida à
neee,ssária homologação ministerial.
Pôsto em discussão e votação é apro-
vado (Resolução 460.4.67). Comunica-
ções: O Sr. Diretor-Geral comunica
ao Plenário o sucesso da viagem do
Sr. Ministro dos Transportes ao Es-
tado do Paraná. Nada mais havendo
a tratar, o Sr. Presidente agradece
a presença dos Srs. Conselheiros e dá
por encerrados os trabalhos, dos quais
eu, Heloisa Tavares Cais de Oliveira,
Secretária do Presidente do Conse-
lho Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, lavrei a presente Ata, que lfda
e achada conforme por todos vai as.si-
nada por mim, pelo Presidente e de-
mais Conselheiros presentes. Rio de
Janeiro, 5 de dezembro de 1967.
Ata da 4619 Reunião, Ordinária. do

Conselho Nacional' de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia oito de
dezembro de mil novecentos e ses-
senta e sete.
Conselheiros :presentes:
Hildebrando de Araujo Goes — rre-

sidente
Luis Clóvis de Oliveira — Diretor-

Gera)

Manoel Poggi de Araujo — GM
Joalquirn Xavier da Silveira — FAC
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Waldorntro Rocha — ENDF:
Waldo Mario da Costa Araujo —

CNT
Aos oito dias do mas de dez.:rubro

de mil novecentos e Sessenta e sole,
na sala de reuniões do CIZPVN, si-
tuada à Praça Maná, número dez,
nesta cidade do Rio de Janeiro, realit
zou-se a quadringentésima sexagésima
primeira reunião, ordinária do Conse-
lho Nacional de Portos e Vias Navega-
veis, sob a preside:leia do En;9 Hil-C12-

brad-o de Araujo Góes e a pr::::.n-
ça dos Conselhos acima mencionados.
Ata: Lida e discutida é Aprovada a
ata da 4V Reunião. Ordem do Dia:
Com a palavra o Conselheiro Benja-
mim Cruz passa a relatar o Processo
CNPVN-201-67 referente ao Termo
Adiiivo firmado entre o DNPVN e a
Cia, Brasileira de Dragagem para 3
aprofundamento do canal ele ac2sso e
bacia de evolução do Pôrto .de Para-
naatia, PR. O voto do Relator é pela
aprovação do Termo Aditivo em apre-
ço, conforme apresentado pela Dire-
çao-Geral do DNPVN. Pôsto em dis-
cussão e votação é Aprovado (Resolu-
ção 461.1-67). O mesmo Conselheiro
passa a relatar o Processa CNPVN-
246-66 referente a correção monetária
do ativo imobilizado das empresas
concessionárias de portos. O voto do
Relator é no sentido de tomar conhe-
cimento do parecer da Procuradoria
Judicial constante das fls. 11-18 do
Processo DNPVN-8.942-67 sugerindo
seja o mesmo enviado ao Sr. Ministro
dos Transportes, como subsklio aos es-
tudos que estão sendo realizados sôbre
a matéria por Grupo de Trabalho ins-
tituido pelo Titular da Pasta. Fasto
em discussão e votação é Aprovado
(Resolução 461.2-67). — Com a pala-
vra o Conselheiro Waldo Araujo Passa
a relatar o Processo CaelsVN-199-67
referente a atualização do OR-578.448
para construção das torres de alinha-
mento na canal da barra, no Pôrto
de Santos. O voto do Relator é pelre
aprovoaeo do orçamento em apreço,
tendo em vista as informações cons-
tantes do Processo. Pôsto em discus-
são e votação é aprovado (Resolueão
461.2-67). A seguir, o Conselheiro
Waldomiro Rocha passa a relatar o
Processo CNPVN-350-67 referente ao
projeto especificações e orçam-anta
referentes a construção de quebramar
no Pôrto de Recife, PE. O Relator
congratula-se com o Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Hidroviarias polo alto
nível técnico do trabalho apresentado
e vota pela- aprovação do projeto, es-
pecificações e orçamento cai apreço.
Pôsto em discussão e votação 4 apro-
vado (Resolução 461.4-67). Com a pa-
lavra o 'Conselheiro Poggi de Araujo
passa a relatar o Processo CNPVN-73-
63 referente a tarifa do Pôrto de São
Francisco do Sul. Após alguns debo-
tes o. Conselheiro Diretor-Gera! pede
vialas do prcoes.so para melhores. es-
clarecimentos. G mesma Con,elheiro
passa a relatar o Processo CNPVN-
316-66 referente a concessão de actÚn-
mento R9 Sr. José de Paula Frasias
e Silva. O voto do Relator é no sen-
tido de autorizar o Sr. Diretor-Gerai
a conceder o adiantamento solicitado.
Insto era discussão e votação é Apro-
vado (Resolução 461.5-61). Comuni-
caçõee: O Conselheiro Diretor-Geral
comunica que viajará a Minas Gerais
para inauguração de uma ponte rodo-
viária nas proximidades de Belo Ho-
rizonte. Acrescenta que mais 14
guindastes das aquisições feitos na
República Democratica Alemã embar-
caram há dias em Rostok e brevemen-
te serão montados nos diversos portos
aos quais se destinam. Convida, cai
seguida, os Srs. Conselheiros para a
festa de Natal que o DNPVN oterece-
rá a seus servidores, Nada ma!s ha-
vendo a tratar, o Sr. Presidente aera-
dece a presença dos Srs. Coírelhel-
ras e dá por encerrados os traba-
lhos, dos quais, eu, Heloisa Tavares
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Cais de Oliveira ESscretária do Presi-
dente do Conselho Nacional d& Portos
e Vias Navegáveis, lavrei a presanta
Ata, que lida e achada can ifoins par
Presidente e demais Conselheirca pre-
sentes. Rio de Janeiro, 15 da. dezem-
bro de 1367.
Ata da 412 . Reuniii_o, Ordinária, do

Censcilto Nacional de Portes e Vias
Naveg:veis, realbada no dia doze de
dezembro de mil nevecentcs e 823-
senta e sete.

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Góes -- Pre-

sidente
Luis Clóvis de Olf.veira — Diretor-

Geral •
Manoel Poggi de Araujo — CMM
Julio Nogueira Junior — MM
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Weddcmiro Rocha — BNDE

a Waldo Mario da Costa Araujo —
" CNT

Aos doze dias do mês de dezembro
de mil novecentqs e sessenta e sete
na sala de reuniões do CNPVN, situa-
da à Praça Mauá, número dez, nesta
cidade do Rio de Janeiro, realizou-se

quadrinaentésfma sexagésima segun-
da reunião, ordinária, do Camaelho
Nacional de Portos e Vias Naveaáveis,
sob a prsaidência do Eng9 Hildobran-
do de Araujo Góes -e a presença dos
Can:relheiros acima mencionados. Ata:
Lida e discutida é aprovada a ata da
451 1) Reunião. O Sr. Paesident .e jus-
tifica a ausência do Conselheiro Joa-
quim Xavier da Silveira. Ordsm do
Dia: Com a palavra o Conselheiro
Julio Nogueira Jr. passa a relatar os
Processos CNPVN-259-67 e 317-67 re-
ferentes a aforamento de terreno de
marinha em nome de Nau= Mendon-
ça Maia e outros. O voto do Relator
é favorável aos aforamentos solicita-
dos de vez que não interferem na zo-
na portgaria. Rosto em discussão e vo-
tação é aprovado (Resolução 462.1.67).
O mesmo Conselheiro passa a relatar
o Processo CNPVN-306-67 referente a

b retificação da Resolução 451.1-67 na
'parte que dfz respeito às característi-

cas da localização do terreno em no-
me de Delio Pimentel. O voto do Re-
lator é pela retificação em causa.
Pósto em discussão e votação é apro-
vado (Resolução n9 462.2-67). A se-
guir o Conselheiro Benjamim Cruz
passa a relatar o Processo CNPVN-
287-S referente ao levantamento de
caução requerido pela firma Constru-
tora de Portos e Estradas s. A. O
voto do Relator é pela restituição em
tela tendo em vista ter sido aprovado
o Térmo de Liquidação entre a refe-
rida firma e o DNPVN através da Re-
solução CNPVN-451.12-67. Pósto em
dfscussão e votação é aprovado (Re-
solução 462.3-67). Com a palavra o
Conselheiro Waldomiro Rocha passa a
relatar o Processo CNPVN-135-66 re-
ferente ao Têrmo Aditivo ao Aditivo
firmado entre o DNPVN e a firma
Brasília Obras Públicas S. A. para
construção da Barragem da Anel de
D. Marco, RS. O Relator lê os escla-
recimentos prestados pela Direção-
Geral epel a Assessoria Técnica do
CNPVN e mantém voto anteriormen-
te proferido, contrário a aprovação do

Fsrermo Aditivo em causa por contra-
riar o § 19 da cláusula segunda do
Edital de Concorrência respectivo, sen-
do acompanhado pelos Conselheiros
Julio Nogueira Jr. e Waldo Araujo.
O Conselheiro Clóvis de Oliveira vota
pela aprovação do Têrmo Aditivo em
Causa juntamente com os Conselheiros
Poggi de Araujo e Benjamim Eurico
Cruz. Tendo a votação empatado, o
Sr. Presidente vota pela aprovação
do referido Têrmo, acompanhando o
voto do Conselheiro Diretor-Geral
(Resolução 462.4-67). Com a palavra
o Conselheiro Poggi de Araujo passa a
Telatar o Processo CNPVN-216-67 re-
ferente a concessão de adiantamento
ao servidor António Pucci. O voto do
Relator é no sentido de autorizar o
Sr. Diretor-Geral a conceder o adian

tamento solicitado. P5sto em discussão
e votação é aprevatia (Resolução

Comunicaçass: Com a pa-
lavra o Sr. Presidenta 1 13 .ciicics do
CNT comunicando a homalogação das
segufntes P,e.eoluções da CNPVN:
144.3-67 roi-a:ente a a:soaras:rio de
terreno de marinha: 417.1(67, 447,7-17,
aa7.4-67, 447.3-67, 417.2-€7 417.5-67 e
451.3-67, 413.2-67 re2erenies a orça-
mentos para aquir.M.a da terrenos na
linha do Forte Augusto, f.-santo.s, SP;
419.1-67 oue autorizou abertura da
concorrência pública para aforamento
de terrena de marinha em Balem, PA.
O Sr. Diretor-Geral csmunica que
participou de inauguraçáo de ponte
redoViária perto de Belo Horizonte,
MG. O Conselheiro Pegai de Araujo
comunica que amanhã é o dai dó ma-
rinheiro, data máxima da Marinha de
Guerra do Brasil. O Plenário na pa-
lavra do Sr. Presidente, congratula-se
com . o acontecimento exaltando o pa-
pel relevante desempenhado pela nos-
sa-gloriosa Marinha. nos grandes me-
mentos históricos da narres Pátria.
Nada mais havendo a tratar, o Sr.
Presidente agradece a presença dos
Srs. Conselheiros e dá por encerradas
os trabalhos, dos quais, eu, Haleisr,
Tavares Cais do ()In/eira, Secretária
do Presidente do CNPVN, lavrei a
presente Ata que lida e achada con-
forme por toclos,vai a ssineda
pelo Presidente e demais Conselheiros
presentes. Rio de Janeiro, 12 de de-
zembro de . 1967.
Ata da 4655 ,..R.enizião, Ordinária do

Conselho Nacional de Portos .e Vias
Navegáveis, realizada na dia quinze
de dezembro de mil novecentos e
sessenta e sete.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo -Góes — Pre-

sidente.
Amo Oscar Markus — DG-DNPVN

— Substituto.
Manoel Poggi de Araujo — CMM.
Julio Nogueira Junior — MM.
Benjamim Eurica Cruz — MTPS.
Waldomiro Rocha — BNDE.
Waldo Mario da Costa Araujo —

CFT.
Aos quinze dias do mês de dseem-

bro de mil novecentos e sessenta e
sete, na Sala de reuniões do CNPVN,
situada à Praça Mauá, número dez,
nesta cidade do Rio de Janeiro, rea-
lizou-se a quadringentésima sexagé-
sima terceira reunião, ordinária, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navepaavels, soa a pres.:ide: na:a do En-
genheiro Hilricbranclo de 1.1'2.1.1i) Coes
e a • pra:snea dos . Conaelhe.lics acima
menciona-case. Ata: Lida e discutida
6 Aprovada a ata dz. 433 5 Reuniêta. O
senhor "Pres:sionie jaailiea a ausên-
cia do Canse.heiro Jo.zquirn Xavier da
Silveira. Creiam cio Dia: Cara a pa-
lavra o Canselhaira Pesai de Araujo
passa a ralatar os FIC325::03 CRPVN.
311-67, 513-37 e 354-67 referentes a
aforamento de terreno da marinha
em nome de Luiz Tachlitsky e antros.
O vota da Relato:- é favorável aos
aforamentos .5211Cle .des cie vez que
não interferem no Plano da Exr.an,são
dos reaperaives spariss. P3st0 cai dis-
cussão e votação é Aprovada (Resolu-
ção 453.1-67) . O mesmo Conselheiro
passa a 'relatar o Processa CNPVN.
359-67, 357-67 e 358-67 referentea a
aforamentos de terreno de . marinha
em nome de Alice Koury BeciTara e
cutses. O voto do Relato: é favorá-
vel aos aforamentos solicitados cle vez
que não são dr, interEaoe portuário.
Rosto em cLocassão e votarão é Apro-
vado (Resolução 413.2-37) . Cota a pa-
lavra o Crassolhoiro Banjarnm CfliZ
• a rciatar o- Fracassa CNPVN.
61-67 lel:crente ao Térma' Aditiva ao
cio Ajrate firmado entre o DiS:PVN e
a firma Mesbla 'S. A. relativo a
compra da uma câmara cinematográ-
fica. O vota do Relatar é pela' apro-
vaaTio da ref2rido Urina Aditiva, con-
forme apresentado peia • Direção-Co-
ral do DNPVN. Pásto em discussão e
vatacáo é P. p:nvd3 (Roa-ala-ai
e:e. 1067) . A .sesuir, o conselheiro Ju-
lia Nogueira Jr. pesca a relatar o
Processa CNPVINL 355-67 referente a
baixa do material pertencente ao
acervo dr (11s rasasia
Regional do DNPVN. O voto do Re-
latar é no saaatido de autorizar o se-
nhor Diretor-Geral a providenciar a
referida baixa, recomendando tenha
o citado material o destino previsto
cm lei. Insto em discussão e votação
é Aprovado (Resolução 463.4-67).
Com a palavra o Conselheiro Poggi
de Araujo passa a relatar o Processo
CNPVN-73-63 referente ao aumento
tarifário paia o Pôrto de São Fran-
cisco do Sul, SC. O voto do Relator
é pela aprovação da nova tarifa con-
forme apresentada pela Direção-Ge-
rar, devendo entrar em vigor 30 dias
após a publicação da respectiva por-
taria- O Plenário vota com o Relator
no que diz respeita a tarifa, entre-

*tanto fica decidido por raaloria que
a portaria deverá entrar em vigor' na
data . de sua publicação (Resolução
463.5-17). Coraunaações: O C0115;
lheira Pegai da Arraajo solicita ao Cone
selhalro A na 1a .i91':i.15 a distriauiaio
aos membros .Cto Conselho de tôdas as
publicacões: fOitaS pelo Departamen-
to. Nada mais havendo a tratar, o
senhor Presiciente az:adotea a presen-
ça doe senhores Ca:"! asilseacs e da par
encerra...is-3 es trabalhos, dos quais, eu,
Heloisa 'lavares Cais de Oliveira, Se-
cretaria do lasesidente, do Conselho
Nacional de Portes e Vias Navegáveis.
lavrei a presente Ata, que lida e acha-
da confasme par todos, vai assinada
por mm, pc:o Presidente e demais
Censelheiros preaentes. Rio de Ja-
neiro, 15 da cl ossisml)ao de 1967.

Ata da atlar)• mamão, 'ordinária, do
conseliià Nacional de Portes e Vias
Nau:geia:as, rcaLiaada no dia dazeno-
se de dcz:ertbro de mil novecentos
e s.:ssenta le sete.
Coanelhairas presentes;
'incisora:ao° cie Arasaa Góes — Pra.

sic.enta;
Arno C.sear Marisus — DgpNPVN

— buesti,mo;
Manoel rasai de Araujo — CSIM;
Juho Nagusira	 — MM;

I:strico Cruz — MITS;
WalSonsiro Recaia — BNDE;
Paulo Pinto I, erseira c.a

Aos cies:ria-leva. dias do mês de de-.

7,ChibrO	 nul nava-centos e sessenea
e sete, na sara de reuniões do CNPVN,
aituacia. a	 a ts ...V..aua, numero dez,
nesta cidade do Rio de Janeiro, roa.
liava-st: a caraurinaantesima sexagesi.
ma quarta reunião, ordinária, do Con-
selho Nacional de 1-)oraos e Vias iça-
vega'veis, sob a presidência do Eng9
Hileiebranc.o de Araujo Góes e a pre-
sença l os Conselheires acima mencio-
nados. Ata: Lida e discutida é apro-
vada a ata da Reunião. O Sr.
Presidente justifica a ausência doa
Conselheiros Joaquim Xavier da Sil-
veira e Waldo Araujo. Ordem do dia:
Com a palavra o Conselheiro Julio
Nogueira Jr. passa a relatar o Pro-
cessa CNPVN-251-67 referente a re-
tificação do nome alo interessaao no
aforamento de terreno de marinha,
para Chafik Elias S..aad. O voto do
Relator é pela retificação em, tela
conforme solicitação da Direção-Ge-
ral do DNPVN. — Nisto em discus-
são e votação é aprovado (Resolução
464.1-57) . seguir, o Conselheiro
Poggi de Araujo passa a relatar o
Processo CNPVN 316[65 referente a
homologação de adiantamento conce-
dido ao servidor José de Paula Frei-
tas e Silra, Chefe cia Divisão de Ser-
viços Gerais. O voto do Relatar
pela homologaçao em aprêço. Põsto
em discussão e votação é aprovado
(Resolução 464.2137). Cem a palavra
o Conselheiro Benjamim Cruz passa
a relatar o Processo CNPVN-360167
referente ao Têrmo de Ajuste entre
a DNPVN e a Cia. Brasileira de Dra-
gagem para execução dos serviços de
dragagem no canal de acesso do Pôr-
to de Paranaguá, PR. O Conselho se
deteve na apreciação do 29 da cláu-
cuia 2a do contrato que trata do
transporte de tonelagem bruta dos.
equipamentos cuja compra será finan-
ciada pelo BID e pelo DNPVN sendo
que 50% da tonelagem importada
deverá ser transportada por via ma-
ritima por navios de bandeira norte-
americana. Na discussão o Conselhei-
ro Júlio Nogueira Jr. entendeu que
Ware o restante da carga não há uma
definição explícita e que a mesma de-
veria ser em obediência aos convênios
celberados pelo Brasil. O Conselheiro
Benjamim Cruz, Relator da matéria.
baixa o processo em diligência a fira
de que Se faça as correções sugeridas
no parecer da Assessoria Técnica do
CNPVINT. O mesmo Conselheiro passa
a relatar o Processo CNPVN-359167
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I
• referente ao Termo de Ajuste entre o
DNPVN e a COBRAZIL para prolon-
gamento do cais comercial do Pôrto
'de Paranaguá, PR. O Conselheiro
Júlio Nogueira Jr. estende ao presente
processo a observação feita no ante-
rior. O voto do Relator é pela apro-
vação'do Termo de Ajuste em apre-
ço, tendo em vista as informações
prestadas pela Assessoria Técnica do
CNPVN e pelos órgãos téznicos do
DNPVN. Põeto em discussão e vota-
ção é aprovado (Resolução 464.3-67).
Comunicações: O Sr. Presidente lê
ofícios do CNT comunicando a homo-
logação das seguintes Resoluções do
.CNPVN: 350.1-67, 451.467 e 451.2e17
referentes a aforamento de lerrt,mos
de marinha; 446.667 que considera
Improcedente o pedido da concessio-
nárSa do Pôrto de Santos; e 305.166
referente ao pedido de reajuste de
preço para as obras na foz do rio
Itapemirim, ES. Nada mais havendo
a tratar, o Sr. Presidente agradece
a presença dos Srs. Conselheiros e
dá por encerrados os trabalhos, dos
quais, eu, Heloisa Tavares Cais de
Oliveira. Secretária do Presidente do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, lavrei a presente Ata, que
lida e achada conforme por todos,
vai assinada por mira, pelo Presiden-
te e demais Conselheiros presentes.

, Rio de Janeiro, 19 de dezembro de
1967.
Ata da 4659 Reunido Ordindrzez, do
, Conselho Nacional de Portos Vias
, Navegáveis, realizada no dia vinte e

dois de dezembro de mil novecentos
e sessenta e sete.
Coneeleeiros presentes:

, Hildebrando de Araujo Góes — Pre-
side zele

Ltre Clóvis de Oliveira — Diretor-
Geral

Ivianoel Poggi de Araujo — Cele/
Jueo Nogueira Júnior — MM
Benjamim Lurico Cruz — MTPS
Walaomiro Rocha — BNDE
Ware° Mário c.a Cosa Araujo —

Cede
Aos vinte e dois dias do mês de

dezembro ae mil novecentue e sessen-
ta e :.te, na sala de reuniões do....
CNPVN, situaaa a Yraça meara, ná-
meio Dez, nesta cidade ao Rio de Ja-
neõu, e a quadraje-siala
SsXa6es:ana quinta reunia°, ordinária
do GJOSelOO eiacional ae Portos e Vias
Navegai/eis, sob a piesidencia do Enee
ellideoranuo ae Araujo Goes e a pre-
sre..t uee doireeineri •oe ueuna
rumos. Ata: Lida e discutida é apro-
vaca a ata da 4d49 Reunia°. o •r.
Presidente justifica a auséncia cio
Conselheiro Joaquim Xavier da Sil-
veira. Ordem do Dia: Com a palavra
O eensernerro tsenjamin us oienea
ao Conselheiro Diretor-Geral a reti-
ficações cie incorreções encontradas no
• Geteo CNPVN-3e0-67, conforme foi
dito em reunião anterior. O reefrido
processo trata do Termo de Ajuste
limado entre o DNPVN e a Cia. Bra-
seteira, de Dragagem para aprofunda-
mento cio canal de acesso a bacia de
evolução no kee.to de Paeanague.
Rendo o Conselheiro Diretor-Geral

' feito a retificação solicitada, oRela-
tor da matéria vota pela aprovação do
mesmo. Pôsto em discussão e vota-
çao é aprovado (Resolução 465-1-67).
Ce mesmo Conselheiro passa a rela-
tar o Processo CNPV-361-67 referente
ao projeto e memória justificativa
apresentau pela PE'TROBRAS para
ampliação do Terminal marítimo

Tamandaré, GB. O voto do
Relator é pela aprovação do citado
projeto devendo a respectiva resolução
ser submetida à necessária homologa-
ção ministerial. Pôsto era discussão e
votação é Aprovado (Resolução ....
465.2-67). Com a *Alone o Conse-
lheiro Jdlio Nogueira Jr. passa a re-
latar o Processo CNPV-273-66 refe-
rente ao Termo de Contrato firmado
entre o DNPVN e a NORICAI — Im-
portação e Exportação Ltda., para ar-

rendamento de armazém em Tapereá,
A. O voto do Relator é pela aprova-

ção do Termo de Contrato citada.
exposição de sõbre OS projetos de um
POsto em discussão e votação à Apro-
vado (Resolução 4E5.3-67). Comuni-
cações: o Sr. Diretor-Geral tece con-
siderações a respeito da situação do
Pôrto de Paranaguá. A seguis, o Cone
selheiro Júlio Nogueira Jr. congratu,
la-se pela festa de Natal r izadeepe-
lo DNPVN e se emersa p..1".) seu não
comparecimento. G Consemeiro Ben-
jamin Cruz, em seg,uisea, solicita a
transferência da reunião do dia 26 do
corrente mês para o dia 29.' O• Sr,
Presidente defere o pedido feito, ten-
do em vista a concordância de todos
os Conselheiros presentes. Com e pa-
lavra o Conselheiro Diretor-Geral faz
uma exposição sõbre os projetos de
obras em estudo para melhoramento
do setor de vias navegáveis, cuja:Di-
reção está a cargo do Dr. Portueal.
A seguir, o Plenário, na palayra do
Conselheiro . Waldomiro • Rocha, se
çongratula pelo brilho e perefita or-
ganização da festa de comemoração
do Natal, realizada pelo DNPVN para
seus servidores. O Sr. Presidente, an-
tes do encerramento da sessão, dese-
ia a todos os Conselheiros e Exmas.
Famílias um Alegre Natal, Cada um
dos Conselheiros presentes agradece as
palavras do 'Sr. Presidente, formulan-
do, também votos de felicidade no dia
de Natal. Nada mais havendo a tra-
tar, o Sr. Presidente agradece a pre-
sença dos Srs. Conselehiros e dá por
encerrados os trabalhos, dos quais, eu,
Heloisa Tavares Cais de Oliveira, se-.
O Conselheoro Benjamin Cruz, em çe-
cretária do Presidente do Conselho
Nacional de Pôrtos e Vias Navegá-
veis, lavrei a presente. Ata, que lida
e achada conforme por todos, vai as-
sinada por mim, pelo Presidente e
demais Conselheiros presentes. Rio
de Janeiro, 22 de dezembro de 1967.
Ata da 4669 ~do Ordinária, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, rearrzada no dia vinte
e nove de dezembro de mil nove-
centos e sessenta e sete.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araújo Góes — Pre-

sidente.
Manoel Poggi da Araújo — CMM.
Benjamim Eurieo Cruz — MTPS.
Waldomiro. Rocha — BDNE.
Waldo Mario da Costa • Araújo —

CNT.
Aos vinte e nove dias do mês de

dezembro de mil novecentos e ses-
senta e sete, na sala de reuniões do
CNPVN, situada à Praça Mauá, nú-
mero dez, nesta Cidade do Rio de
Janeiro, realizou-se a quadringenté-
sima sexagésima sexta reunião ordi-
nária, do Conselho Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis, sob a presi-
dência do Engenheiro Hildebrando de
Araújo Góes e a presença dos Con-
selheiros acima mencionados. Ata:
Lida e discutida é aprovada ata da
4659. Reunião. Ordem do dia: Com
a palavra o Conselheiro waldo Araújo
passa a relatar o Processo CNPVN
n9 181-67 referente ao Termo de
Ajuste firmado entre o DNPVN • e a
firma Carvalho Hosken S. A. para
ampliação do cais de inflamáveis do
Pôrto. de Paranaguá, PR. O voto do
Relator é pela aprovação do citado
Termo de Ajuste tendo em vista as
informações dos órgãos técnicos do
DNPVN. Pdsto em discussão e vota-
ção é aprovado (Resolução ne
de 1967). Com a palavra o Conse-
lheiro Waldomiro Rocha passa a re-
latar o processo CNPVN-350-67 refe-
rente ao Termo de Ajuste para cons-
trução de quebramar no Pôrto de Ré-
cife,, PE. Após alguns debates, o Se-
nhor Presidente salienta que, com o
estudo em modelo de fundo móvel,
seria assegurado à obra completo
êxito. Assim, fica o presente pro-
cesso adiado para aguardar a pre-
onça do Conselheiro Ltás Clóvis de

Oliveira. A seguir, o Conselheiro Ben-
jamim Eurico Cruz, passa a relatar o
Processo CN'PVN n9 27-66 referente
ao Urino Aditivo para prossegui-
mento das obras do cais de Santo
Antônio, em -Guarus, na Cidade de
Campos, RJ. O voto do Relator é
pela aprovação do Tèrmo Aditivo em
aprêço, conforme apresentado pela
Direção Geral do DNPVN. Pôsto em
discussão e votação é aprovado (Re-
solução n9 466.2-67). Comunicações:
O Sr. Presidente comunica que o
Comandante Julio Nogueira ,Tr. im-
possibilitado de comparecer cumpri-
menta a Presidência, Conselheiros e
funcionários do Conselho. O Conse-
lheiro Benjamim Eurico Cruz, /em
nome do Conselho elogia a atuação
do Dr. Rildebrando de Araújo Góes,
corno Presidente, estendendo ésse elo-
gio aos funcionários do Conselho cuja
dedicaçSio é digna de todos os lou-
vores. O Sr. Presidente agro-flete as
palavras do Conselheiro Benjamim
Cruz e declara que apesar de todos
os tropeços e dificuldades o Conse-
lho, graças aos seus componentes,
procedeu com o acêrto habitual ao
estudo das graves questões, realizando
obra que muito se deve, sobretudo, à
equipe que o cercou, a sua Assessoria,
a sua Chefe de Gabinete e todos os
servidores da Secretaria que se dedi-
cam essencialmente à causa pública.
Acrescenta que o Conselho levou a
cabo durante o ano que vai findar
uma tarefa que o nobilita sobremodo
e que foi, sem dúvida nenhuma, uni
Conselho impessoal sem ver interês-
ses grandes ou pequenos, visando
sempre e exclusivamente o interesse
público. Salienta, outrossim, a orien--

taçáo segura da Direção Geral do
DNPVN nas mãos do Almirante Luis
Clóvis de Oliveira e agradece tôdas
as atenções que essa autoridade dee
dicou ao Conselho. Em seguida, for-
mula votos de felicidade a todos os
Conselheiros e o mesmo deseja a to-
dos seus auxiliares, um ano cheio de
paz e tranqüilidade, um ano verda-
deiramente cristão. Nada mais ha-
vendo a tratar, o Sr. Presidente
agradece a presença dos Srs. Con-
selheiros e dá por encerrados os tla-
balhos, dos quais, eu Heloi, Tava:•es
Cais de Oliveira, Secretária do Pre-
sidente do Conselho Naeiznol de iene.
tos e Vias Navegáveis, lavrei a nre.
sente ata, que lida e tie' , ac:a con-
forme por todos, vai a ,snra Per
mim, pelo Presidente e cleelnes C1.
selheiros presentes. Rio de Janeiro,
29 de dezembro de 1f67.

COMISSÃO DE MARIIMA
MERCANTE

PORTARIA DE 22 DE DEZEMBRO
DE 1967

O Presidente da Comissão le Ma-
rinha Mercante, usando da dee)..:-
ção que lhe confere o art. 2 9 :ia
ereto n9 60.507, de 27 de me,ea de
1967, publicado no Diário Ofieáq tio
28 de março de 1967, resolve;

bl9 5.891. — Designar o Ese.,'U,urá-
rio nivel 8-A — Walter de Cerva-
lhaes Pinheiro, para exercer as lane
ções de Assistente, símbolo 2-e', do
Departamento de Estudos e Plane em-
mento, desta Comissão. — Jose Cel-
so de Macedo Soares C:;:;.;

230LETIM De RESOIMES EA	 505

• à Comiseão de Marinha Mercante,usandO das atribui
ftãee que lhe são conferidas pelo artigo 30 do Regulamento baixa

. f nd0 oOre o Decreto ne 7838, de 11 de setembro de 1941,bem asem pe
lo Deereto et 60.650, de 28 de abril de 1967, RESOLVE:

RO 3154 . coxcrsao DE LIA APROVAÇWO DA TA1177
LA DE PASSAGENS PARA OS NAVIOS oulcia

• MEIRA" E "SYLVIO MOTTA",DA COMPANHIA DE

NAVEGACIO WIDE BRASiLEIRO

• a) Conceder para os navios "LUTO MEIRA e e "SYLVIO MOITAS
• da Sompanhia de Navegação ' Idide Brasileiro, a pinha

1110/ARACAJU podendo ser estendida até os portos de re
?aedo e Mace16; e •

h) Aprovar para esse tráfego, em caráter experimental, a
Tabela de Passagens em anexo, proposta pela emprasa.

(Reunião da CM de 21-12-67 - Proceeeo nt 1-67/23.111)

Nt 3155 LINHA DR NAVEGAÇXO

Comunicar que o Veleiro "COMANDANTE PASCOAL", de
Paecoal CAndido da Silva, ' foi transferido para a linha RECIFE/
SX0 lUIS com escala em João Pessoa, Macau, Areia Branca, Portal
za, Acarad, Chaval e Parnaíba.

.(Processo nt P-67/1873)--

VÁ 3156 . TRANSPERWIA DR PROPRIEDADE

Comunicar que o navio-tanque "ESPIRITO SANTO", da
Frota Nacional de Petroleiroe, passou h. propriedade da Navegação
Rama' Ltda., por.eecritura lavrada a 31 de outubro de 1967.
(Processo rit P-67/21134).
2. Comunicar que o navio-tanque "MARIO DIAS", da Pro
ta Nacional de Petroleiros, passou h propriedade da firma A.Rapo
ao & Cia., por escritura lavrada a 10 de dezembro de 1967.
(Processo nt P-67/17248)

3. Comunicar 'que o iate "'ralam", da Navegação Cabo
friense Ude., passou à propriedade da Navegação Sie Miguel Ltda.,
por escritura lavrada a 23 de Muppo de 1967,
(Processo et 2I-67/22591)	 '
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N2 3157 .. '2AXA DE U2IlIZAÇXO DO PORTO DE minis 

Tendo em vista o disposto na Tortaria'n 2 1082, de

S-11-67, publicada no Diário Oficial da União de 17-11= 67, vigen.

I
te 15 dias ap4e sua publicação e de ac8rdo com a Resolução 28785
do Boletim 447, ESCLARECER, que a Taxa de Utilização do Iórtojie
:lbéue deverá ser aplicada na forma seguinte:

0,) Vaarafórmula, RuPxixTRL,conforme esclarecimentos

que se seguem;
..'

t) " 'O' *epreacnta o valor atual das Taxas as: Tabela "A";

O) "1", é '0 valor relativo obtido na Tabela,de CoeficieS

teu
•

e) PTRIY,1 a'tonelada de registro liquida da embarcação.
que consta no registro existente nas Capitanias dos Por.

toe ou publicadas pelo Lloyd's Registar.

Obtem-ee O valor "i", verificando-pe 'na linha ho

!ti2OntAl TRI, a tonelagem de registro liquida da embarcação ou.

aquela. imediatamente inferior existente na tabela acima citada

• na linha vertical TC, o peso, expresso em tonelagem de carga
Carregada, descarregada, baldeada no -perto ou aquela imediatameq

te superior existente na referida Tabela de Coeficientes.

Os valeres máximos e minimos do TC e TRL são:

.TC máximo 	  30.000 Ton.'

TC minimo 	 	 200 Ton.

TRL máximo 	  15.100 Ton.

TRL mínimo 	 	 500 Ton.

TABELA - "A° - ILHÉUS

ESPÉCIE B INCID=CIA.	 VALOR
NCr$

-TAXA GERAL 

Por tonelada de mercadoria, carregada,descarregada
Ou baldeada no p8rto 	  1,725

OBSERVAÇXO:

Para simplificar a aplicação da taxa deetapTeasbo:
1a, a animais vivos, ficarão estabelecidos os seguintes
laódios, por cabeça:

ESPÉCIE
	

'unos

3.	 Bovino 	
	

400
2
	

Aeinino, muar, cavalar e assemelhados 	
	

300

4
	

Suaino 	 •
	

100 ,
Laniger e caprino 	

	
50

--
A taxa constante da presente Reeoluçãodeverá ser

acreecida de l% (hum por cento) referente ao artigo 82, § 32 do
Deoreto n2 542954 de 23-9-641 publicado no Diário Oficial de 24
de setembro de 1964.

Em vista do exposto, fica revogada a itesoluçao

c2 2979 do Boletim n2 473.
(Reuna° da CMM de 8-12-67)

3158 - TAXAS DE-VTILIOACX0 DO PORTO DE !LU, 

Tendo em vista o disposto na Portaria n 2 937, de
13-1047, publicada no Diário Oficial da UniSo de 27-10-67, vi
sente 15 dias arda a sua publicaçh e de acer8o com a Resoluçã)

._222 273 2 do Boletim 447, 4CLARECE, que As Taxis de Utiliza¡ãO

1	 do Pórto de MamaUs deverão ser aplicadas na forma seguinte:

a) usarafdrmula, R.IoxixTRL, conforme esclarecimentos
que se seguem;

b) "p",, representa O valor atual das Taxis da Tabela "A";

C) "i",
	

é o valor relativo obtido na Tabela de Coeficiem
tas;

d) "TRL", é a tonelada de registro liquida da embarcaçao
que consta no registro existente nas Capitanias dos ro1.

tos ou publicadas pelo lloyd , s Registar.

Obtem-se o valor "I", verificando-se na linha hori
nonLal TRL, a tonelaem de- registro liquida da embarcação, ou aqufe.
Za imediatamente inferior existente na tabela acima citada e na 1L
Ilha, vertical TC, o peso, expresso 'em tonelagem de carga carregada,
descarregada, baldeada no pórto ou aquela imediatamente superior e

3ist e n te na referida 2abela de COeficientes.

Cs va15res máximos e mínimos do TC e TRL

TC máximo 	  30.000 Tone.
-Tu migimo 	 	 200 Tono
TU máximo 	  25:100 Tone
WRL rutnimo 	 	 500 Ton.

TABELA - "A" - SLANAtiS

TAXAS GERAIS 

Por tonelada de mercadoria, carregada, descarregada
014 baldeada no p8rto 	

TAXAS ESPECIAIS

0,108

0,072

0,103

p Por tonelada de registro liquida das embarcaçBes
em operaçoes de carga ou descarga em terminal, em
barcadouro ou instalaçOee rudimentares, de que tra.
ta.o Decreto-Lei 112 6460, de . 2 de maio de 1944, de
uso privativo e existente na data da publicaçio do
Decreto-Lei n2 5, de 4-4-66, ou que venha existir
situados na área de Administração do Perto:

NO terminal da refinaria de Petróleo 	

As taxas constantes da presente ReeoluçãO deverão,
ser acrescidas de 1% (hum por cento), referente ao artigo 62 § 3e
do Decreto n2 54.295 de 23-9-64, publicado no Diári0 Oficial de
24-9-64.

nn vista do exposto, fica revoga,' a EesOlUção . na
2951 2 do Boletim n2.473.
(Reunião da CmM de 8 -12-67)

14 2 3159 ...TAXAS DR UTILIZAÇXO DO PORTO DE CABEDELO

Tendo em vista o disposto na Portaria ne 1079, de
9-11-67, riblicada no Diário Oficial da Ung:o de 16-11-67, vigem
te na data de sua publicação e de acere° com a Resolução 28782,do
Boletim 447, ESCLARECER, que as Taxas de Utilização do Parto de
Cabedelo, deverão ser aplicadas na forma seguinte:

L) Usaraf6rmula, 2,111NiZTRL, conforme esolareeimea
tos que se equen

2,740

g Por tonelada de óleo bruto, a granel, 	 descarregada
ou baldeada no parto . 	  	  ** .8

3 Por tone-i-aia ae °Leo sruI0, a granel carregada	 ou
baldeada no pèrto 	

4 Por-tonelada de óleo refinado, a granel, carregada
ou baldeada no p8rto 	

5-1 0,050

Janeiro de 1968



Conceder h NAVEGAÇãO E COME7e:I0 MeTeNAVE S.A., se
diada no Rio de Janeiro no Estado da Guanabara: " autorização para
Continuar funcionando como empresaae naveeação na cabotagem ma
rftaint, com as alterações estatutárias que apresentou • com o ca
pitai social elevado de Na470.000,00 para Na$175.000,00, obrigam
do-ea a referida fira a cumprir integralmente as leis - e regula
mentos em vigor, ou que venham a vigorar, sobre o objeto desta au
torização.

0,80 ,	 Esta Resoluçãe entrará em vigor na data de sua pu
blicno em Diário Oficial da Unia°.

0,50	 , (Reunião da CMM.de 8-12-67 - Processo R-67/20288)

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1961

JOSE CELSO DE MACEDO SOARES GUIMARLS
.Presidente

a,sz

VITORIA ILHÉUS SALVADOR ARACAJU PENEDO MACE10

30,00 55,00 65,00 80,00 90,00 100,00

	

70,00	 80,00

	40,00 	 50,00

35,00 45,00 .60,00

15,00 30,00

30,0.0 40,00

15,00 25,00

20,00

4911 - 10,00
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representa O valor atual das Taxas da Tabela.
Nau;

e) "X", é o valor relativo obtido na Tabela de Coei
Cientes;

a) "TEL", é a tonelada de registro liquiaa da embarcação

-'que conota no registro existente nas Capitanias dos Po
too Ou publicadas pelo lloydas Registar.

Obtem-se o valor "i°, verificando-se na linha110
Wizontal TEL, tonelagem de registro líquida da embarcaçãO,
aquela imediatamente inferior existente na tabela acima citada ' e

aia 'iliba vertical !rc, o peio, expresso em tonelagem de carga car
:regada, descarregada, baldeada no porto OU aquela imediatamente
muperior existente na referida Tabela de Coeficientes.

*Os valeres máximos e mfnimos do TC e TU são:

a

	

TO tadmimo 	  30.000 Ton.

	

2d mínimo 	 	 200 Ton.

	

2RL máximo 	 	  15.100 Ton.

	

mfnimo 	 	 500 Ton.

2. O não cumprimento da presente Resolução importará
nas penalidades previstas pelo artigo 13, letra "a", do Decreto-
-Lei n2 3.100, de 7 de março de 1941, atualizadas pelo Decreto na
56.803, de 27 de agesto de 1965.

3. Esta,Res-lução entrará em vigor na data da sua pu
blicação em Diário Oficial da União.
(Reunião da CMM de 21-12-67)

112 3161 - AUTORIZA') TARA CONTINUAR A FUNCIONAR.

Can EMPRESA DE NAVEGACIO DE LADO BEM

MARITIMA

Conceder h NAVEGAÇIO HIUGRARDNUE U.A., sediada em
Perto Alegre no Estado do Rio Cranle do Sul, autorização para coa
tinuar funcionando como empresa de naveaação na cabotagem marte
ma, com as alterações contratuais que apresentou e com o capital
eocial elevado-de M11.525.000,00 para Rert2.287.500,00,obrigando-
-se a referida firma a cumprir integralmente as leia e regulaaen
tos em vigor, ou que venham a viaarar, Obre o objeto desta auta
rização.

reza aeaoluçae entrara em viaor na anta ao sua pa
blicação em Diário Oficial da União.

%DELA - "A" CABEDELO (Reunião da CKM de 8-12-67 - Trocesso P-67/16750)

• N2 3162 - AUT3RIZA2X0 EÁBA tONTIBUA AMINCIONAR

aSPECIE	 E INCIDENCIA VALORES
Nerf

a

COW EMPRESA DE NAnGA .CAO DE	 CABOTAGEM

VA:2ITIMA

1)

'alo
01.nnn

4

TAXAS GERAIS

ror tonelada de mercadoria carregada, descarregada
ou baldeada no perto 	

TAXAS ESPECIAIS

Por tonelada ou fração de mercadoria carregada,des
Carregada oa baldeada no porto, pelas embarcações
em geral que se empregarem exclusivamente na nave
gaçãO de litoral e das vias fluviais do Eetado da
Paraíba 	  a
Por tonelada ou fração, de carvão nacional importa
do Ou de minerais nacionais exportados 	 é
Por tonelada de 'registro líquida das; embarcatiN73
em operação de carga ou descarga, em terminal, e.11
barcadouro ou instalaçOes rudimentares de que tra
te O Decreto-lei n2 6460, de 2-5-44 de uso privati
v0 e existente da data da publicação do Decreto-
aael ne 5, do 4-4-66, ou que Venha a^existir situa
doe na área da Administração do Pórto.

As taxas constantes da presente ResoluçãO deverío
ser acrescidas de 1% (hum por cento), referente ao artigo 8 2 32
do Decreto n2 54.295, deq 23-9-64, publicado no Diário Oficial de
24-9-64.

Em vista do exposta, fica revogada a Resolução
2943' do Boletim 46+.
(Reunião da CMM de 8-12-67)

.N 2 3160 - IMPORTACX0 DE TRIGO ESTRANGEIRO OUDEMAIS

eaeXADaRIAS CONSIGNADAS AO BANCO DO BRA

RIL - PRAZO DE APRESENTANO DAS GUIAS DE

PEOOLHIMENTO DA TREM

Cancelar a ,Resolução 3004 do Boletim na 479, publi
cada no Diário Oficial do 12-7-1967, o ESCLARECER queepara melhor
.contrele da arrecadaçío da Taxa de RenoVação da Marinha Mercante'
mos casos de importação de trigo eatrangeiro ou demaisnmrcadorias
Cujo Consignatário seja o Banco do Brasil, ficam os armadores 04
agentes das embarcaçães transportadoras obrigados a' apresentar
aquele Banco, dentro do prazo de quinze (15) dias ap6e a - chegada
do navio, me cuias de receltimuts correopendentes, devidamente
2'reene444AN

TABELA DE PASSAGENS PARA OS NAVIOS o vicror mw E "SILVIO MOTTA"

CLASSE 
•

(a que se refere a FeeolueSo .na 3154 do Rol. 505)

	

RIO DE JANEIRO 	-
VITORIA 	

, ILHÉUS 	

	

SALVADOR 	

	

ARACAJU 	

PENEDO 	

NOTA: MAIS AS SEGUINTES TAXAS:

PREVIDENCIA MARITIMA 8%
TUA DE EXPEDIENTa NC40,10

rit



Tradição	 Reflorestamento

	 -a-

1969 	
	

75%
	

25%
1970 	

	
65%
	

35% •
1971 	

	
55%
	

45%
/1972 	

	
40%
	

60%
1973 	

	
30%
	

70%

Art. 89 De acôrdo 02M a relação e lona de plantio de pinho bsaaileieo e
o espaçamento estipulados nesta For- similares (pinus)., e das médias anuais
teria, es projetos de reflorestamento e de exportação apuradas na forma de-
os levantamentos de glebas reflores-  terminada pelas Resoluções n9s 11 4
tadas deverão observar a seguinte ta- 20, do CONCEX.

Quantidade mínima de Área de terreno neees-
Volume de exportação j árvores plantadas ou a I sária para o reflorea-
média anual em PM 1 serem reflorestadas I tomento, espaçamento

por ano	 1 2m x 2m (em hectare)

ANOS

Art. 99 Na hipótese de o IBM' con-
siderar insatisfatório o desenvo'vi-
mento dos programas de refloresta-
mento para o atendimento dos fins
preconizados nas Resoluções n9s 11 e
20, do CONCEX, e nesta Portaria, se
rão alterados os pesos atribuídos aos
anos do período compreendido entra
1970 e 1975, ou alternativamente. ele.
veda a relação mínima de /I rveres
por m3 de madeira exp?rtada 'revis-
ta no art. 19,

Art. 10. Os reflorestamentos a- se-
rem realizados em áreas de terrenos
resultantes de associações entre duas
ou mais emprêsas exportadoras, na
forma facultada no item IV da Reso-
lução n9 11, do CONCEX, na:lerão
ser objeto de um único projeto, desde
que constem as • características de
earticipaçáo individual, contende tô-
das as indicações sôbre a parte dieal
da área atribuída a cada uma das
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MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO,

FLORESTAL
PORTARIA DE 28 DE DEZEMBRO

DE 1967
O Presidente do Instituto Brasileiro

de Desenvolvimento Florestal no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 19, alíneas "a" e "j" do Decreto
n9 60.721, de 12 de maio de 1937, e
tendo em vista o disposto nos artigos
2° e 49, incisos I - IV - V - VI

VII e IX e 59, incisos I, II e VII
do Decreto-Lei n9 289, de 28 de feve-
reiro de 1967, resolve:

N9 107 - Art. 19 As einprêsas ex-
portadoras de madeira de pinho, de-
vidamente registradas, como condição
indisnensável para continuarem ope-
rando nessa atividade ficam obriga-
das a realizar o plantio de pinheiro
brasileiro (Araucária angustifólia) e
similares (pinus), devendo para isso
anresentar, até 19 de fevereiro de
1933, os projetos de reflorestamento
a serem execsaaados, em cumpsimento
ao que estabelece a Resol a n9 11,
de 9 de março de 1967, Reei IV, mo-
dificada pela Resolução n9 17, de 29
de junho de 1967, item IV, modifi-
cada. pela Resolução n9 17, de 29 ca)
junho de 1967, do CONCEX.

§ 19 As emprêsas que já tenham
realizado refloiestamente cem acasales
espécies, era áreas de sua promiedacle,
poderão incluir estas em seus pro-
jetos, hipótese em que deverá° apre-

• sentar levantamento circunstanciado
das glebas reflorestadas, indicando
local, número de árvc•res plantadas,
da• a, do plantio grau de Cesenvolvi-
mento estimativa delsrodusão de ma-
terial lenhoso e todos os demais dados
técnicos que, a juizo do IBDF se fi-
zerem necessários à caracterização
perfeita da iniciativa, observado o
disposto no § 5° dêste artigo.

l - 29 Os priajetos atinentes ao plan-
tio mínimo anual de 4 (quatro) mu-
das para cada metro cúbico de rna-
deira de pinho exportada, em espa-
çamento de 2 metros por 2 metros, em
áreas de ecologia favorável situadas
nos Estados do Paraná, Santa Cata-
rina e Rio Grande do Sul, deverão
ser elaborada9 sob a responsabilidade
de emprêsas ou de profissionais ha-
bilitados na forma da lei, observa-
das, no que couber, as instruções apro-
vadas pelos Decreto n9 59.615, de 30
de novembro de 1966, e Portaria n?
110, de 10 de março de 1967, do Mi-
nistério da Agricultura.

§ 39 No caso de plantios com es-
paçamento inferior ao fixado no pa-
rágrafo 'anterior, será considerada
apenas a quantidade de p.500 (duas
Mil e quinhentas) árvores por hec-
tare, excluídas as áreas destinadas
aos aceiros, aos caminhos de acesso
e às benfeitorias.

4° Na hipótese de plantações rea-
lizadas em espaçamento superior ao
estipulado no 29 serão contadas
apenas árvores plantadas.

ã 59 Serão excluídas do cômputo
os reflorestamentos:

a) realizados ou a realizar em
quantidade inferior ao minimo de
10.000 (dez mil) árvores por ano, es-
tabelecido no artigo 29, alínea "b",
da Lei n9 5.106, de 2-9-66;

b) efetuados para reposição de ár-
vores cortadas para a obtenção de
matéria-prima destinada à manuten-
ção de qualquer atividade industrial
ligada à exploração florestal tais
como fabricação de pasta ou

,
 polpa

de madeira, celulose, papel, papelão,
aglomerados, etc.;

c) utilizados para auferir os be-
nefícios de incentivo fiscal em rela-
ção aos lucros obtidos por emprésas
de atividade mista em ramos diversos
dos de produção, comercialização ou
exportação de madeiras;

pertinentes.
Art. 29 Os projetos de refloresta-'

mento que visem aos estímulos fiscais
de que trata a Lei n9 .5.1G, de 2 da
setembro de 1966, desde que obedeçam
Integralmente ao disposto na Decreto
n9 59.610, de 30 de novembro de 1966,
e às instruções r'3rovas r -a`9, ...P o s

-taria n9 110, de 10 de março de 1937,
do Ministério da Agricultura, e por
esta Portaria serão considerados há-
beis para pei:mitir a continuislade,
condição de exportadora para a em-
prêsa interessada.

Parágrafo único. A emprêsa esmor-
tadora que já houver apresentado
projeto deverá requerer ao IBDF a
stiá adoção para os fins a que se re-
fere. esta Portaria.

Art. 3° As empresas exportadoras
que apresentarem projetos ou levanta-
mentos de reflorestamento destinados
exclusivamente ao cumprimento das
obrigações definadas neta Pertaia,
decorrentes das Resoluções n 9s 11 e
20, do CONCEX, ficam desobrigaias
de dar integral atendimento às nor-
mas constantes das instruções apro-
vadas pela Portaria ir, 110, de 10 de
marco de l c.»•67, do Minis±:ólio.d.
cultura, não fazendo jus, por isso
mesmo, aos lrneUcies icis rrev:J3-
tos na Lei n9 5.106, de 2 desseterábro
de 1966 regulamentada pelo Decreto
n9 59.615, de 30, de novembro de
1966.
. § 19 Nesses projetes ou levanta-
mentos, elaborados sob a responsabi-
lidade de empresas ou profissionais
habilitados na forma da lei, deverão
constar os seguintes elementos:

1 - Dados gerais sóbre a proprie-
dade,. relativos:

a) denominação do imóvel;
b) loceà'eação;
c) área total;
d) 'qualidade das terras;
e) natureza do terreno;
f) altitude média;
g) clima;
h) cursos d'água:
1) vias si e comunicações; e
1) aproveitamento atual.

2 - Objetivo do projeto.

3 - Programa e processos de reflo-
restamento, abrangendo:

a) área total do reflorestamento;

b) área do plantio por hectare e
por ano;

c) quantidade de mudas a plantar;
d) esãência florestal a utilizar;

e) lotação por hectare;

P. descrição das operações neces-
sárias à realização do refloresta-
mento; e	 •

g) calendário das operações de
campo.

4 - Estimativa de custo do plantio
por hectare e por ano.

5 a- Estimativa de producdp.

§ 29 Os projetos ou os levantamen-
tos deverão ser stoompaahados dos se-
guintes anexos:

a) título de propriedade ou de pos-
se, devidamente transcrito, inscrito ou
averbado, conforme o caso, no registro

b) planta topográfica, indicando RS
áreas a reflorestar anualmente, assi-
nada por profissaasal habilitado Sia
forma da lei;

O) planta de situação, na qual se
assinale a posição dessas áreas em
relação à sede, do município, às estra-
das de acesso e respectivas distai-
cias.

Art. 49 A estrita observância das
disposições centidas nos artigos ante-
riores constituirá elemento para veri-
ficação se as emprêsas se acham em
condições de continuar a fazer jus, no
exercício de 1968, aos percentuais
apurados na forma prevista nas Re-
soluções Ws 11 e 20, do CONCEX, ou
disposições ulteriormente adotadas.

Art. 59 Uma vez aprovados os pro-
jetos ou levantamentos apresentados,
após a verificação pelo IBDF da que
as suas dimensões cobrem as posições
estatísticas das emprêsas exportado-
ras , na proporção estabelecida no §
do art. 19 déste ato e de conformida-
de com a Tabela a que se refere o
art. 89, continuarão estas a partici-
par:

a) no rateio cl2s continíntes
portáveis destinados aos mercado*
plantinos;

b) na distribuição de vendas reali-
zadas pela Comissão Coordenadora de
Exportação de Madeira (CCEM);

c) na exportação para os mercadoS
denominados livres.

Art. 69 A execução dos projetos de
reflorestamento, em quaisquer den.Maa
fases, bem assim a existência e per-
feito estado de desenvolvimento dos
plantios e tratos culturais nas áreas •
florestadas correspondentes aos levan-
tamentos a que se refere o § 1 9 desta
Portaria, serão fiscalizados pelo
IBDF.

Art. '79 As emprêsas que excede-
rem, com os seus reflorestamentos, as
exigências mínimas requeridas para
assegurar a sua posição estatística, no
quadro de exportadores de madeira da
pinho, terão computados os exceaen-
tes com o objetivo de aumentar 'os
seus índices de participação e contou
de 19 de janeiro de 1969 na relaçao
do fator de afelição representada pela
média anual Çpurada no criiinqiienio
1962-1966, para isso observada a se-
guinte escala:

5
5,187
5,659
6,131
6,603
7,075
'1,547
8,019
8,491
8,963
9,435

11,795
14,155
16,515
18,875
21,235
23,595
28.317
33,039
37,761
42,483
47,205
51,927
56,649
61,371
66,093
70,815
'75.537
80,259
84 981
89,703
94,425

d) realizados para licenciamento e
manutençaa de atividades de extrator
de toros, serrarias e fábricas de la-
minados, nos têrmos da Resolução n°
501 do extinto INP e demais norma&

	

1 0,30.000
	

10.000
e	 1.100.000
	

10.374

	

1.200.000
	

11.318

	

1.300.000
	

12.262

	

1.400.000
	

13.206

	

1.500.000
	

14.150

	

1.600.000
	

15.094

	

1.700.000
	

16.028

	

1.800.000
	

16.932

	

1.900.000
	

17.926

	

2.000.000
	

18.870

	

2.500.000	 - 23.590

	

3.030.000
	

28.310

	

3.500.000
	

33.030

	

4.000.000
	

37..750

	

4.500.000
	

42.472

	

5.000.000
	

47.190

	

6.000.000
	 ' 56.634

	

7.000.000
	

66.078

	

8.000.000
	

7.3.522

	

- 9.000.000
	

84.966

	

achoocaorio	 94.410
	11.000.000

	
103.854

	

12.000.000
	

113.298

	

13.000.000
	

122.742

	

14.000.000
	

132.186

	

15.000.000
	

141.630

	

16.000.000
	 :151.074

	

17.000.000
	

160.518

	

18.000.000
	

169.962

	

19.000.000
	

179.406

	

20.000.000
	

188.850
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c

mas partileipanies de empreendi-
nato.
1 19 A comprovação poderEinclusive
• realizada mediante apresentação
contrato de execução de refLores-

nento ou de contrato de participa-
) em reflorestamento, assinado en-
o exportador e a organização

astitulda com a finalidade de exe-
Lar o empreendimento.
I 29 O reflorestamento p'ode=
Ilizado em terras de propriedade da
iprêsa reflorestadora ou em área
rtencente à empresa exportadora.
§ 39 Nos casos em que a posse da
rra decorra de comodato, arrenda-
coto, parceria, meação condomínie,
°fruto, direitos possessórios e outras
rmas em que a posse do imóvel tem
ráter temporário, o prazo de vin-
ilação da área de terreno à empresa
ie tem a obrigação de reflorestar
:verá ser compatível com o período
e tempo necessário ao desenvolvi-
ento da floresta, porém, nunca ira
rior a 20 anos.
Art. 11. Os consórcios de empresas
mortadoras, com organização adi-ni-
de na Lei n9 5.025, de 10.6.66, e
.olhidos para os fins previstos na
inea "aa" do item II do Comunica-
) n9 1 de 26.7.67, do IBDF-CACEX
no item IV da Resolução n9 20, de
i.8.67, do CONCEX, devem atendei
tmulativamente às seguintes concil-
ies:
a) ter personalidade jurídica, re-
estindo a forma de sociedade comer-
ei, organizada por insteumento pú-
deo ou partecular e COM seus atoe
institutivos devidamente arquivados
s repartição ou órgão competente;
b) ter por objetivo social única e
clusivamente a exportação de ma-

eira de pinho para o estrangeiro e o
'florestamento de terras próprias, cie
)us acionistas ou de terceiros, por
ente, própria ou não;
c) ter capital social integralizado

)talmente e compatível com os 8e113
bjetivos sociais, obedecido o disposto
os itens I e IV da Resolução ze, 20
e 25.8.67 do CONCEX;
d) ter por sócios única e exclusisat-

lente empresas que operaram na ex-
ortação de madeira de pinho no pee
iodo de 1962-1967 e em um mesma
3tor;
e) apresentem diretamente ou o fa-

am os seus integrantes, Individual-
lente ou em grupo, com atendimento
s normas desta Portaria, para a de-
ida aprovação, projeto técnico ou le-
antamentos de reflorestamento de
erras próprias, de seus sócios, guan-
o fôr o caso, ou de terceiros;

f) ter propriedade ou posse de ins-
talações adequadas ao armazenamen-
to de madeira de pinho em nivel
quantitativo compativel com o movi-
:tento comercial decorrente da
acumulação dos índices, percentuais de
participação dos seus integrantes.

Art. 12. As instalações adequadas a
que se refere o item II da ResolOão
n9 11, do CONCEX, deverão ter capa-
cidade para abrigar estoque de mamei-
na de pinho em quantidade corres-
pondente a 3 (três) vezes a média
mensal de exportação apurada ,no
qüinqüênio 1962-1966, que deverá ser
obrigatóriamente mantido pela em-
presa. e.)

§ 19 A partir de 1968, as empresas
exportadoras deverão comprovar a
aquisição de madeira de pinho, me-
diante exibição de Notas Fiscal e cie
Guias de Produto Exportável, emi-
tida pelo IBDF, em nome de einprê-
sas proprietárias de serrarias, em vo-
lume proporcional à exportação reali-
zada no mês anterior, na seguinte
escala:
Fevereiro 	  10%
Março 	  20%
Abril 	  30%
Maio 	  40%
Junho 	  50%
Julho 	  60'a
Agôsto 	  '70%
Setembro 	  80%
Outubro 	  85%
Novembro 	  90%
Dezembro 	  95%
Janeiro 1968 	  100a

§ 29 O inobservância das exigências
estabelecidas nêste artigo implica na
aplicação da suspensão 'da firma na
participação da exportação do nroau-
to, até que regularize a situação, apli-
cando-se enquanto perdurar a pena-
lidade, o . disposto no art. 16.

art. 13. As empresas exportadoras
de madeira de pinho devem assinar,
no IBDF, "termo de compromisso"
referente à execução do projeto técni-
co de reflorestamento aprovado, para
averbação à margem da transcrição
ou inscrição das terras respectivas.

Art. 14. Ficam sujeitas ao cance-
lamento do registro as empresas que
não apresentarem, no prazo indicado
no art. 19 desta Portaria, os seus pro-
jetos de reflorestamento ou levanta-
mentos de trabalhos silviculturais rea-
lizados.

Art. 15. Terão suspenso o registro
as empresas:

a) cujos projetos de reflorestamen-
to ou levantamentos de trabalhos sil-
viculturais não sejam aprovados;

b) que deixarem de dar Integral
execução aos projetos apresentados;

c) que fizerem declarações inexatas
e apresentarem projetos com deli-
e apresentarem projetos com defi-
ciência de elementos essenciais ou
deixarem de atender, no prazo, que
lhes fôr fixados, as exigências ne-
cessárias à sua coereção;

d) que por qualquer modo se opu-
serem ou dificultarem a ação das au-
toridades encarregadas de fiscalizar a
execução dos projetos ou a realização
de • trabalhos siviculturais efetuados.

Paragraf o único. Ocorrendo reinci-
dência específica, será cancelado o re-
gistro da empresa.

Art. 16. As sanções previstas nos
arts. 14 e 15 não serão aplicadas
quando as empresas observarem as
normas desta Portnia e , realizarem,
pelo menos, reflorestearnento em quan-
tidade suficiente para cobrir as suas
posições estatísticas na exportação de
madeira de pinho.

Art. 17. Os continentes disponí-
veis em razão da suspensão do regis-
tro das empresas faltosas serão re-
distribuídos às demais, empresa.; do
mesmo setor, proporcinalmente aos
seus índices percentuais, • podendo o
IBDF promover a sua acumulação,
para oportuna distribuição.

Art. 18. Os penentuais atribuídos
às empresas que tiverem es seus re-
gistros cancelados serão redistribuí-
dos entre os demais exportadores ha-
bilitados do mesmo setor e na pro-
porção dos respectivos índices per-
centuais.

Art. 19. As sanções enumeradas nos
arts. 14 e 15 não excluem as de com-
petência de outros órgãos governa-
mentais, aplicando-se o 'disposto nos
arts. 17 e 18 sempre que as empresas
tiverem o registro suspenso ou cance-
lado.

Art. 20. Esta Por ` a ria entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Sylvio Pinto da Luz.

Serviço de Defesa da Flora
e da Fauna

PORTARIA DE 25 DE SETEMBRO
DE 1967

O Diretor do Serviço de Defesa da'
Flora e da Fauna, atendendo ao que
dispõe o art. 16, combinado com o
art. 21, da Lei n9 5.197, de 3-1-67 e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 IBDIe-GB, 6.709-67, resolve:

N9 23 — Conceder registro à firma
Jorge Age & Cia. — Exportadores

Importadores estabelecida à Rua 13
de novembro, 280, Belém, Estado de
Pará, para domerciar com peles de
animais silvestres, de acôrdo com d
previsto no parágrafo 1 9 do art. 30
da Lei de Proteção à Fauna. — An-
tônio Alves de Queiroz, Diretor do
SDFF.

(N9 44-B — 4-1-68 — NCr$ 9,00) o
PORTARIAS DE 5 DE OUTUBRO

DE 1967

O Diretbr do Serviço de Defesa da
Flora e da Fauna, atendendo ao que
dispõe do art. 16, combinado com o
avi. 21 da Lei n9 5.197, de 3 de ja-
neiro de 1967 e tendo em vista o que
consta do Processo IBDF-Br. 547-67,
resolve:

N9 38 — Conceder registro a firma
Luiz de Sena Rosa, estabelecida
Travessa DOM Bosco n9 28, Núcleo
Bandeirante, Brasília, Distrito Fe-
deral, para comerelar com animais
silvestres (aves e pássaros), de neer--
do com o previsto no parágrafo 19,
do art. 39 , da Lei de Proteção ti
Fauna. — Antonio Alves de Queiro!,
Diretor do SDFF.

(N9 47-B — 4-1-68	 NCr$ 9,00).

O Diretor do Serviço de Defesa da
Flora e da Fauna, atendendo ao que
dispõe o art. 16, combinado com o
art. 21, da Dei n9 5.197, de 3-1-67 e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso IBDF-Br. 491-67, resolve:

N9 39 — Conceder registro a firma
Exportadora Boa Sorte Ltda., esta-
belecida à Avenida Tiradentes, 87,
Anápolis Estado de Goiás, para co-
merciar com peles de animais St1Ve3-
tres, de acórdo com o previsto no
Parágrafo 19 , do art. 39, da Lei de
Proteção à Faura. — Antônio Alves
de Queiroz, Diretor do, SDFF.

(N9 46 — 4-1-68 — Ner$ 9,00
O Diretor do Serviço de Defesa tia

Flora e da Fauna, -usando de suas
atribujções legais, considerando o pre-
visto na art. 23, da Lei n9 5.197, de
3 de jaaeiro de 1957, e tendo em vis-
ta o que consta do Processo IBDF-Br.
575-67 resolve:

N9 41 — Registrar, nos termos da
Le: de Proteção à Fauna, o Criadeero
Extensivo de Animais Silvestres.
nominal:to Retiro Seguro, de proprie-
dade	 Salta Itassar, localizado na
Fazenda do mesmo nome, elunteeeo
de Corumbá, Estado de Mato Grossa.
.__ Ana-rafo Alves de Queiroz, Diretor
do DFF.

(N9 45-B — 4-1-68 — NCr$ 9,00).,

SISTEMA TRIBUTÁRIO 'NACIONAL
LEI N' 5.172 — 25-10-1966

DIVULGAÇÃO N' 97Z

QD-EÇO NCr$ 0,25
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-	 ,Na Guanabara

Agencia I: Ministério da , Fazenda
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. l'

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Posta!
Em Brasília
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INSTITUTO NACIONAL -
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação SSC 	 291-67
ATOS QUE DETERMINAM

VACÂNCIA E PROVIMENTO
'Promoção - De acôrdo com o dis-

posto no Decreto n9 53.480, de 23 de
janeiro de 1954, na Série de Classes
de Oficial de Adnur..stracao, do sil-
vei 12-A para o nível 14-B:4a) Por
merecimento a contar de 30-9-53:
Oswaldo Dias Macieira, n9 401.748,
Dirce Guimarães Segui, n9 401.843;
Liette ma,uren Lobo Esteves, número
4059, Ayde dos Santos Riaueira.,
n9 402.277, Maria cl s Lourdes Freire
Teixeira, rel 402.579; Lúcia Durão
Schleder, ne 402.594; • Claudina Lopes
dos Santos, ri s 4022652; Clotilde San-
tos Monteiro de Souza, n9 402.674,
Nadir 1n41icha3o Pereira de" Sousa,
n9 402.688, Nancy Naylor Continha,
n9 402.707, Amália SoareS cie An-
drade, n9 403.123, Latida Sella Pin-
to, n9 403.594, Carmen Serra de Oli-
veira, W 403.e19, Alba Ara,úeo Mo-
reira, 119 402.751, Leonardo P,stevão
Oliveira Campos, li s 403.806, Maria
José Prudente Figueiredo, número
403.810; Cecilia Poeta Berlitz, nú-
mero 403.811; - Yole Dopes da Silva
Pereira, n9 403.884; Irls -Rocha, nú-
mero 403.950; Ida Naslavsky Cup-
chik, no 404.015; Ralph Roedel, nú-
mero 404.119; Cyrene Gomide Lou-
res, n9 404.273; Milda de Araújo Fon-
e" 119 404.410; mula de Latirdes

Rocha Campos, 119 404.478; Ida Luiz
Garcia, ne 404.545; Geraldo Georgio
Litran, n9 404.582; José do Nasci-
mento Schiavon, n9 404.787; José
Teixeira Lopes, n9 404.807; Manoel
Pinto de Oliveira, n9 404.821; Maria
José Gabriel Assaf, n9 404.890; Ce-
leste Ferrei:a Caiado, n9 405.001, Ma-
ria Martins, n9 405.036; Lydia Ber-
mudes Flores, n° 405.057; Celeste de
Abreu, 11 9 405.154, Martins Avelino
Sentina ns 405.163, Wilson Costa
Freitas, n9 405.213; Viviene Fernan-
des Xavier, n9 403.258; Comélia Se-
gunda Neves, n9 403.534; Maria de
Latirdes P. Carvalho, n9 404.407, Rosa
Edvani Moretti, n9 404.456; Maria
José Goiabeira, W 403.514* José Me-
deiros de Macedo, W 404.000, Edith
Conde de Alpiste Silva, W 404.093,
Nair Alves Figueiredo, n9 404.480;
Márcio Brandão Figueiredo, número
105.335: Irene Lorenzon Mathias, nú-
mero 402.717;,Ruth Gitahy viegas da
Silva,. n9 403.600, Maria José Fonseca
Ferreira, n9 404.371; Alceu Pereira,
ns 405.212; João Franklin Verçosa,
n9 405.289; Nilda Nancy Santos Al-
ves, n9 403.661; Maria Antônia Pi-
na:taro, n9 403.936; Jair Valente de
Avillez, n9 400.947; Alea Lemos de C.
Castro, ri9 403.582; Alberone Fernan-
des de Oliveira, n9 404.718; Yara'Ma-
ria Borges da Matta Tavares, nú-
mero 403.685; OcIalige Carvalho Cor-
rêa, ns 403.968; Annete Corquinhos
Nunes de Oliveira, 119 404.787; Te-
reza Rugna, n9 404.210; Walzuito Lu-
ciano Lopes Cal, n9 401.520; Noral-
dina • leernandes Lima, let.9 403,471;
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E CULTURA
IIIdair Ribeiro Nascimento, n
404.130; Eponina Capanema
n9 403.434; Miriam Pragana, n
402.904; WaldeniCe dos Santos
seca, ri9 404.494, Mercedes Botti
mero 404.443; Hélio de Oliveira
ca, n9 403,800; Lenyr Neves dos
tos, n9 403,082; Tereza Vaz G
rães Grasso, n9 403.313; Mariao
Ely Alves, n9-.405.280; Verginia
Vianna, n9 403.076; Alma Alve:.

- guelra, n9 403.896; Ione Tesa/a
e beiro Gonçalves, W 402.699; J

Antunes Rizzaro, n9 407.033;
Neves Cordeiro, W 404 ;342; 1
Macedo de Oliveira, n° 404.657
son Simões Braga, n9 403.948,
Maria Pereira Nunes de Meti
119 402.812; Maria Iracema R

• S. de Araújo, 119 403.872; Alice
Santana, n9 402.806; Maria JosS
cha Carvalho, riv 403.626, Dalid
Silva Cravo, 119 402.246; Mari
Loardes Ramalho Guimarães. nt)
403.756; Jenny Mendes C. Cai
n" 402.409; Elza de Melo Salm
119 404.299; Eduardo Mauro F.
tos, n9 '404.349; Maria Angela ea
Marques, ny 403.560; a contar c
de dezembro de 1963: Ambrosina
Belfort Teixeira, n9 401.444,
Brasil Freitas, n9 401.'720;
Alves Mendonça, ri9 404.424; Op'
de oliveira, ne 403.633; Jose Fer
des Ferreira, n9 402.275; Maria I
dêe de Arruda Borges, n9 404.
Selma Zilda Rinaldi, n 9 402.257:
ria de Lourdes Freire Cabral, nen
403.909; Maria Imaculada Reis
laitzakis, n9 404.245; Violeta
Rondinelli, ri9 404.466, Maria An
Sabatini Sampaio, W 402.356,
Corrêa Marques, ne 404.664; Eyza.
guelras Ribeiro, 1'19 402.985; a co
de 31-3,64: Laura V. Dias da S
n° 402.'901; Antônia L. P. S.
meida, ns 401.137; Maria da P
Costa Barros, ri9 404.602; Maria 1
da S. Tavares, n9 404.400; Mabei
Carvalho Viana, 119 405.023; Eve
Germano Portela, ri'? 402.168; M
de Lourdes Coutinho Campos,
mero 403.105; Adélia Maria M.
reira, n9 404.133, Maria dos Sai
Guimarães, n9 402.712; Julita Mo
Neves, n9 404.136; Juventina B
Neto, 119 403.688; Ofélia Marques
Oliveira, n9 403.596; Léa Luz de
meida, n9 404.171; Zenaide Heitor
Silva, no 405.183; Cleonice To
Trocoll, n9 404.611, Idaty Barros S
tos, rt9 404.022; José Barbosa Pó
n9 403.753; a contar de 30-6-64: L
Mello de Arruda Serra, n9 402.
Elza Miranda Câmera, n9 402.f
Diva T. C. de Carvalho, n9 405.2
Dalca Castro Maldonado, n 9 404.3
Maria de Lenirdes Pereira 'Rocha,
mero 402.016; Silvia M. Nascimei
n9 402.894; Carisse Teixeira, núm
402.570, Ivany C. Milhão, núm
405.268; Elmira Silva Lima, núm
400.251; Maria Dolorita Fernan
Braga, 119 404.397; Antônio V. G
ner, 119 404.253; Dulce Gauz Co:
ne 403.177, Maria José L. Be/el
nç' 404.091; Aurora Borba da Moi
19 404.537; José da Costa Cirne, r
nero 404.692; Maria José Knuds

n9 404.345; Risoleta Maria de C
veira, n9 404.444, Sebastião Neporr
eno Ribeiro, n9 403.786; Olga F

i
I
c
r

'eira Bastos, n9 403.987; Geraldo
VIorais Barbosa, n° 403.242; a cora
ie 31-3-65: João Romeu Fossatti, r.
nero 402.988; • Carmen Nascimei
laeves; 119 403.804; Dalva de Cas.
aluniz Freire, n9 402.659; Nilva,
oso de Oliveira, W 404.295, Fie
evin, n9 402.829; Olga de Moi':

Lima Barbelotti, 119 404.170; a co
ar de 30-6-65: Abigail Raiz Vice
MI, ns 402.870; Hilda pessanha Mo
eiro, n9 403.588; Elizabeth F. Coei:
odrigues, n9 403.815; Margars
osta, W 403.099; Zélia Fernanca
9 403.399; Giomar Gonçalves Fe
eira, ri.9 404.715; Tereza Ferrei
esta, n9 405.278; Cleofas Quintel
o Nascimento, n9 401e752; Wilnl
randão Aguiar, 403.895; João P
eiro Bonfim, n9 404.227* Zeni

&mana Menezes, W402.902; Sa

c

,

O Reitor da Universidade Fedsra
Rural de Pernambuco, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o
proc. a." 3.492-67 , resolve: .

N.9 222 - Declarar como substitui
automática do Chefe da Seçaa cl
Bens Patrimoniais 5-F, Geraldo Guer-
ra e Silva, da Divisão de Contabili-
dade e Orçamento do Departamento
de Administração desta Universida-
de, a Escrevente-Dactilógrafa nivel
7, Maria do Socorro Fonseca Salas,
do Quadro do Pessoal (Parte Perma-
nente) desta Universidade, nos ter=
mos do art. '73, da Lei n.9 1.711-52.
combinado com os itens III e IV do
art. 172 , do Regimento Interno des-
ta Universidade, e a partir de 11 de
setembro do corrente ano.
PORTARIA DE 23 DE NOVEMBRO

DE 1967
O Reitor da Universidade Federal

Rural de Pernambuco, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o
proc. UFR.P e n.° 4.219-67 e Oficio
do Secretário Executivo da Ancarpe
JG-03105-67, resolve: .

N9 247 - Designar representantes
desta Universidade na Junta Gover-
nativa da ANCARPE os Professõres
Catedráticos Júlio de ' Catvalho Per-
nandes e Adierson Erasmo de Azeve-
do e suplentes, respectivamente na
mesma Junta, o Professor Catedrá-
tico Antonio Gondim Lóssio e o Pro-
fessor Adjunto Francisco Higino Bar-
bosa, Lima Sobrinho, ficando nesta
data revogadas as representações fei-
tas pela Portaria n.° 295-64, desta
Reitoria.
PORTARIA DE 24 DE NOVEMBRO

DE 1967
O Reitor da Universidade Federal

Rural de Pernambuco, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o
proc. n.9 4.663-67, resolve:

N.9 248 - Designar como substitu-
ta automática da Chefe da Secreta-
ria-Gera1 da UFRPe. Maria de Lour-
des Penante Neves, a Chefe da Se-
ção de Expediente simbolo 9-F. Ma-
ria Antonieta Santos da Silva Mo-
reira ambas do Quadro de Pessoal
(Palie Permanente) desta Universi-
dade, nos Vermos do art. 73, da Lei
n.9 1.711-52, combinada "oin o item
IV do art. 172, do Regimento Inter-
no desta Universidade.
PORTARIAS DE 15 DE DEZEMBRO

DE 1967
O Reitor da Universidade Federai

Rural de Pernambuco, no uso de SUAS
Rural de Pernambuco, no uso de SUAS
proc. n.9 4.757-67, resolve:

N.° 253 - Designar como substitu-
ta automática da. Chefe da Seção de
Contabilidade, Alinete Maria de Bar-
ros, a Oficial de Administração 16•C,
Edite Travessos de Campos Góes,
ambas do Quadro de - Pessoal (Parte
Permanente) desta Universidade, nas
tôrmos do art. 73, da Lei n.9 1.711-52,
combinado com o item IV do artigo
172, do Regimento Interno desta
Universidade.

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais, e tendo em vista o
proc. n.9 4.656-67,

N.9 254 - De acôrdo com o artigo
48 do Decreta n.9 59.676, de 6 de de-
zembro de 19C5 que regulamenta a
lei n.° 4.801-A, de 6 de dezembro de
1985, designar o Professor Adjunto
desta Universidade João C(audino da
Silva, do Quadro de Pessoal (Parte
Permanente) lotado na Escola Su-
perior de Veterinárja para reger a
8.9 Cadeira - Miérobiologia e Imu-
nologia dessa mesma Escola, vaga
com a aposentadoria do Professor
Catedrático Carlos Cavalcanti Paes.

L.

a
e

O Reitor da Universidade Federa
Rural de Pernambuco, no uso de sua
atribuições legais e tendo em vista
proc. na 4.494-67, resolve:

N.9 259 - De acôrdo com a Con
gregaeão da Escola Superior d
ekgronenia, baseada no art. 35 da
Lei n.9 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965, determinar que o Professor Ca-

- tedratico Estalam Strauss. da Qua-
dra de Pessoal (P.P.) desta Unive.r-
sidadc, com exercício na 4.9 Cadeira
- es tataca Analítica Q eaat talava,
condirei os trabalhos Wel cos que
vem fazendo no Instituto Latino-
americano de Planificián. Econômica
y Social das Nações Unidas (Comis-
são Econômica para América Lati-
na) em Santiago do Chile, pelo pra-
zo de mais 1 ' (um) ano, sem ônus
para esta Universidade, a partir de
31.10 de corrente aY.-19.. - Arthur
Lopes Pereira.	 -

MINISTERIO DO TRABALHO
E PREVIDENCIA SOCIAL

_ UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA DE 1.° DE DEZEMBRO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federai
Rural do Rio de Janeiro, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo
54, alínea g do Estatuto desta Uni-
versidade aprovado pelo Decreto nú-
mero 1.984, de 10.1.63 e de confor-
midade com o diapostia na alínea a
do art. 9.s do Decreto n.0 59.676, de
6.12.66, resolve:

N.9 196 - Exonerai: Roberto Re-
sende, Professor Adjunto nível 22 do
Quadro 1.)nico de Pessoal desta Uni-
versidade por considerá-lo incurso
no item II, § 1.0, do art. 207, da Lei
n.9 1.711. de 28.10.52. - Paulo
Daeorso Filho

1 'PORTARIAS DE 26 DE DEZEL'RO
DE 1967	 .

; O Reitor da. Universidade Federei
Rural de Pernambuco, no uso de suas.	 .
a ri tliçoes legais e tendo em vista o
proc. .n.9 4.423-67 , resolvei

N.9 256 ----De ticardo com o ara 48,
do Decreto n» 59.676, de 6 de de-
zembro. de 1966 que regulamenta a
Lei n.9 4.831-A, de 6 de dezembro de
1965, designar o Professor Adjunto
Antonio Andrade dd Quadro de Pes-
soal (Parte Permanente)* anente) desta Uni-
versidade, lotado na Escala Superior
de Veterinária para reger a 11.s
Caoeira - Zootecnia Geral. Genéli-

; ca Animal e Exterior Cessa, niesma
!Escola, vasa com a aposentadoria tio
Prcfessor Catedrático Djalma Alinir
Wanderlei.

Nn 257 De acôrdo com a Lei
n.9 4.881-A. de 6 de dezembai de
1965 , designar censo substitui() wi-
tomatica do Professor Adjunto ria
11.s• Cadeira *Zootecnia Geral, Ge-
nética Animal e Exterior Antonio
Andrade. na regencia dessa Cadeira.
o Profe,sscr Assistente João Baptista
Olireira tios Santas, da referida Ca-
deira ambos do Quadro' de Pess,:al
(Palie Permanente) desta Univers:-
dade.

O Reitor da Universidade Foaeral •
Rural de Pernambuco, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o
pret. n.°

N.° 258 Designar como subsLi-
tufo automático do Chefe do Serviço
de oficinas símbolo 5-F, Manoel Bar-
bosa de Mela e Mestre nivel 14, ,j(Kie
Guerra da Silva, ambos . .lp Quadro
de Pessoal (Parte Permanente) desta
Universidade, nos termos do art.
da. Lei na 1.711-52, combiratio com
o item IV do art. 172 do Regimen-
to Interno desta Unive,rsidade.
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mero 404.603; Adroaldo Silva santos,
nv 404.621; Pedro Segundo João An-
tônio Seraphan n9 404.823; Maria
AntOnieta Balt'ar Bandleira, número
404.857; Hernani Haroldo Bertholdt,
n9 404.882; Carlos de Azevedo, número
405.068; Mário Ferreira ri 9 405.200;
Aydil Souza número 463.959; Milva
Frazão dos Santos, n9 405.064; a con-
tar de 30.6.64; Dalva Barcelos nú-
mero 402.694 Cyta Braga • Menescal,
n9 402.871; Nidia de Aguiar Balesdent,
n9 403.286; Mário Natalino Penteado,
ti? 403.316 . EliseU Moutasho Ribas,
119 403.528;. Silvia Santos Oliveira nú-
mero 403.566a Maria Lúcia Silva, nu-
mero 404.239; Edu de Oliveira Ma-
druga, n9 402.916; Otávio Zaldivar
arantes, n9 404.213; Elzeário Vascon-
celos na 403.587; a cantar de 31.3.65:
Rubens Teixeira, n9 403.463; Benedita
Grames de Campos, número 404.450; a
contar de 30.6,65: Odette pereira Sil-
va n9 403.487 João Pazzini, número
404.165: João Ferreira de Barros, nu-
mero 402.775; Deborah F. Pereira da
Silva, 119 402.288; Maria Antonieta
Teles Pontes, na 402.702, Maria Nydia
Santos Novais, na 402.767; Ana Maria
Jones Teixeira n9 404.017; Zilda Cri-
sóstomo Rochan 9 404.707; Bolivar
Pinto de Azevedo, n9 404.154; a con-
tar de 31.12.65: Mansa Vilela Coe-
lho da Silva, n9 403.494; Anna Maria
Heyter, n9 404.332; Graci Evangelis-
ta Camilo da Silva na 402.607; Eutta
iia Fernandes Xavier, n9 403.995; Ayr-
ce Monteiro Gonçalves, n a 403.523;
Yvonette de M. Couto Garcez , núme-
ro 405.006; Maria Pessoa de Figuei-
redo, n9 401.958; Lúcia de Melo sam-
paio, n9 404.260; José Caetano Ma-
chado, n9 404.234; Cecy Ferrugem mar_
tins, n9 402.836; Leanissa de Carva-
lho n9 403.953; Ana Maria Hora Tor-
res, n9 404.733; Amélia Lacerda B.
da Silva; n9 401.591; Yolanda de B.
Castello Branco, n9 492.857 Anita Cal-
land de Souza Rosa 119 43.809 . Ju-
rema Moura Perliri, n9 402.982; a
contar de 31.3.66: João Grinberg , nú-
mero 407.662; a contar de 31.12.66:
Alba F. Alves da Silva, n9 406.352; a
contar de 30.8.67: Francisco •Malin-
conico n9 403.875; Tornar sem efeito,
conseqüentemnete, as promoções dos

chtman Fano, no 403.241; M-
al Debbio Schroeter, n9 403.887;
Moura Miranda, n9 403.533, Bru-
le Hoppen Streit, n 9 404.853, Ma-
Helena Brito de Oliveira, número
97; Maria Amélia de Oliveira,
,01.336; a contar de 31-12-61:
cilia Mirtes Coélho Lopes, ma-
. 103.243; Maria A. M. da Silva,
)3 . 897; Eiva Tarares Bastos. nú-

404.483; Heloisa Medeiros Lis-
n9 404.449; João Fraissat, Mi-

, (91.870; Maria dos Santos, Mi-
, 402.325; Maria do Carmo P.
1. Ponce de Leon da Costa, na-
n 401.538; Cypriana Valia Leally,
102.745; Dirceolinda ala.dureira,
104.438; (adoida Azevedo Muto,
104.305; Magna Figueiredo, na-
) 404..541; Ruth Franco S. Moura,
31.864; Derly de Souza Madrúga,
02.424; Maria de Lourdes M.
co, n9 403.311; Maria Pena Gora-

Lage, n9 402.789; Maria Pu-
Cunha Rocha, 219 404.381; Eder

piancastelli, n9 403.935; Deodato
i ranca Mello, n9 404.972; Crueza
ina Valença Lins, n9 404.062;
la da Conceição Dias Pazzini. na-
) 401.596; Marina Negreiros
n9 402.574; João Brasil da 811-

L, n9 401.597; deusa Ferreira da
1, n9 404.237; Atilho, A. de L.
eira, n9 404.945; me Torres Pa-
i da Silva, n9 404.067; Maria
recida Monteiro Strobel, número
624; Carmen da Costa Sá

na 401.961; Eurydice Barbosa
¡eiras, n9 402.191; Maria Latida
Lins Pecirosa, n9 402.473; Maria
r,ourdes C. de Mello, n9 104.782;
cia de Miranda Peregrino, número
530; Rogaciano Joaquim F.
a, na 402.385; a contar de 31 de
ço de 1966: Madia de L. L. Par-
& 403.22; a contar de 30-6-66:

de Rocha de Araújo, na 403.495;
Datar de 30-9-66: Cirano Macedo
E, n9 403.975; b) Por antiguidade:
miar de 30-9-63 - Armando Lis-

n9 402.380; Heitor Alves Vianna,
100.527, Raul Neves Boherer, ral-
o 404.887; Yeda Andrade Pinto,
403.574; Euclydes Faria, número
109; Mariana Ebert, na 403.106;
avio Oliveira de Souza, número
914, Antônio Cunha, nv 404.114;
smo próspero Freire, na 402.861;

de Souza Moura, n9 401.623;
ma Meyinel Silva Soares, número
683, Hilda de Araújo Gomes Fa-
n9 402.807, Zoraide C. Swenerd,

lero 403.217; Itala Barros de
valho, número 404.586; Luiz
'era Avila, n9 403.340; Luiz Far-
do Borges, n9 405.157; Maria Gar-
Alonso n9 402.840; Scbastiana de
cada,, h9 402.692, Vilma. Lemos
ta , n9 402.710. Helena Pessoa da
a Pinto n9 401..588; Zélia d3 Quei-
Caputo, n9 402.608; Carmelo Mo-
rno, n9 403.228; Alda Gemes de
,eira n9 404.98.5; Dulce Costa de
anda Aviz n9 404.598; Alice de
za Figueiredo, n9 403.518; Ondina.
Santos Leitão, n9 402.651 Merca-
Fontes da Rocha, n9 402.001; Ma-
Auxiliadora B. Cavalcanti Albu-

latia, n9 402.890; Hilda Torres Mon-
ogr°, n9 403.259; Nedir P. Ga Cou-
io, n9 403.352; Jorge Lop2s Cou-
io na 403.464; Rayrnundo Rocha,
424.512; Carlos José Almeida na-
:o 452.404; Maria Nazarcth Barbosa
:lho, n9 404.374; Elercea Pereira de
narp,o, n9 404.644, Hilton Lemos do
aral 119 404.158; Atailda Costa nú-

a.33.620; Doreide Carvalho Fe-
a, li r' 433.207; Maria Leocadia de
.sealo santos, número 403.03; Cely

	

13ors n9 404.110 .Bellida de
vca.a n9 40'	'3.764; Eunice flora Cal-
a Br.tneo 9 403.512; 'Maria Lu!-
Silva Vasconcelos, n9 404.098; a
Itnr da 31.12.63: Ruy mi-
ro 403.832, Luiz Queiroz Campos,
403.931; Edna Fernandes

ia 403.524; Irenith de Siqueira
aipos n9 403.679; Maria Guiorriar

Albnquerquer, n9 404.326; Áurea
;ta Souza, n9 404.575; a contar de
3.64: Odetta Aula da Silva, 411,

seguintes funcionários, efetuadas an-
teriormente: Cyrene Gomide Loureis,
no 404.273, a contar de 3-64, Raul Ne-
ves Boherer, n9 404.887, Luiz Moreira
Avila n9 403.340, Evelina Germano
Portela, n9 402.168, Aurora Borba da
Motta, n9 404.537 a contar de 9-64,
Nadir Machado P. de Souza número
02.688; Naacy Naylor Caudilho nú-
mero 402.707; Margarida Costa, núme-
ro 405.099; Guiomar Gonaalves Fi-
gueira, n2 404.715, 1'a contar de 9-05,
Cecilia Poeta Berlitz, n 9 403.811 Olga
Ferreira Bastos, n 9 403.987, Zera de
Emana Menezes n9 402.902, a contar
de 12-65, Edna 'Fernandes Gonçalves,
n9 403.524; Mansa Vilela Coelho da
Silva, n9 403.194, a antar de 3-66,
Maria Luiza Silva Vasconcelos, nu-
mero 404.093, Eiva Tavares Bastos,
n9 404.433, me Tõrres Pereira da Sil-
va, n9 404.067, a contar de 12-66 Os-
valdo Dias Macieira n9 401.748; birce
Guimarães Segui, n9 401.843; Aydè
dos Santos Rigueira n9 402.277; Ma-
ria de Lourdes Freire Cunha número
402.579, Lúcia Durão Schleder. núme-
ro 402.594; _Claudina Lopes dos San-
to; numero 402.652; Clotilde Santos
M. de Souza, na 402.674; Amai:a Soa-
res de Andrade, na 403.123 Latida
Baila Pinto, n9 403.594; Carmen ser-
ra de Oliveira, n9 403.619; Alba Araú-
jo Moreira, n9 403.751; Maria José
Prudente 'Figueiredo, n9 403.810; Yole
Lopes da silva Pereira, n9 403.884;
Ida Naslavsky Cupchik , n9 404.015,
Milda de Araújo Fonseca, n9 4111.440,
Maria de Lourdes Rocha Campos nú-
mero 404.478, Geraldo Giorgio Lftran,
n9 404.582; Joaé Teixeira Lopes, nú-
mero 404.807; Maria José Gaariel As-
saf, n9 404.890; Maria ,Martins, nú-
mero 405.036; Wilson Costa Freitas,
n9 405.213; Viviane Fernandes Xavier,
ra 403.258 Cornélia Segunda Neves,

41)3.534 Maria de Lourdes F. Car-
valho, n9 401.407, Rosa Edvani Mo-
retti n9 404.456 José Medeiros de
Macedo n9 404.000; • Edith Conde de
Alpiste Silva, n9 404.093, Nair Alves
Figueiredo, n9 404.485, Irene Lorenzon
Manias n9 402.717, Maria José Fon-
seca Ferreira, n9 404.371 Algeu Pe-
reira n9 405.212; Maria 'Antônia pl-
nheiao, n9 403.936; Jair Valente de

Avillez, n9 400.947; alé.a Lemos de
O. 'narres, n9 403.582; Odalice Carva-
lho Corréa, n9 403.968a Annete Cor-
quinhos Nunes de Oliveira, número
401.787; Tereza Rugna n 9 404.210:i
Walzuito Luciano Lapas' Cal, número
101.520; Ildair Ribeiro Nascimento,
n9 404.130; Minam Pragana, número
402.904; Waldenice dos Santos Fome-
ca n9 404.494; Mercedes Botta, nú-
mero 40.443; Hélio de Oliveira Dorca,
na 423.800; Tereza Vaz Guimarães, nú-
mero 403.313; Maria Luiza Ely Al-
ves, na 405.280; Vergania Melo Viam-
na ra, 403.076; Judith Antunes Rizza-
no,' na 401,033; Dulce Neves Cordeiro,
n.9 404.342; Emilia Macedo de Oliveira.,
n9 404.657' Edson Simões Braga nú-
mero 403.948; Maria Iracema Rangel
S. de Araújo, no 403.872; Alice Koff
Santana n9 402.808; Maria José Ro-
cha Carvalho, no 403.623; Jenny Men-
des Carneiro Cardoso, na 402.409 Elza
de Melo Sarmeuto,.n9 404.299; Maria
Angela Freitas Marques, n 9 403.560;
Yeda Andrade, Pinto, n9 403.574; Elza.
de Suza Mura, n9 401.625; Helena Mey-
niel Silva Soares, n 9 401.683; Hilda de
Araújo Gomes Faria, n9 402.807; Zo-
raide C. Swinerd, n9 405.214, Maria
Garcia Manso, n9 402.840; Vilma Le-
mes Costa 119 402.710; Helena Pessoa
da Silva Pinto, n9 401.58£; Zélia de
Queiroz Caputo, na 402.608; Alda Go-
mes da Oliveira, n9 404.985; Alice de
Souza Fernandes no 403.518; Odtria
dos Santos Lenis, n 9 402.651; Hilda
Tõrres Montenegro, n9 403.259, Nedis
P. G. Coutinho, n9 403.352; Jorge
Lopes Coutinho, n9 403.464; RaylnUn.
do Rocha, no 404.512 . Carlos José Al-
meida n9 402.404; aviaria Nazareth
Barbara Coelho n9 404.374;; _Maria
Leocadl a de Azevedo Santas, número
403.693; Cely Cunha Borges, número
404.110; José Brasil Freitas, na 401.720;
Maria Imaculada Reis Calaitzak!s nú-
mero 494.245; Luiz Quexioz Cari-mos,
na 403.081; Maria CaliOlnar de Albu-
querque, n9 404.306; Áurea Costa Sou-
za, n9 404.575 . Ireinth de Siqueira
Camsas n9 403.679; Maria Rosa da
S. Tavares, na 404.403; Manta de
Loiirdes Coutinho Campos, n 9 433.105;
Adélia Maria Mariath PereálL núme-
ro 404.133; Juventina Borba Neto,
119 433.688; Ofélia Marques de Olival-
rfa n9 463.596; Léa Luz de Almeida,
n9 404.471; Cleonica. Tôrres Trocollt,
na 404.611; Idaty Barros Santos nú-
mero 401.022; Odette Auler da

 Santos,

n9 404.603; Maria Antonieta Baltar
Bandeira, n9 404.857; Carlos da Aze-
vedo, n9 405.058; Mário Ferreira nú-
mero 405.200; Milva Frazão dos 'a,an-
tos, n9 405.064; Ivany C. Militão , nú-
mero 4a5.268 Elmira Silva Lima, nú-
mero 400.251; Maria Dolorita Fernan-
des Braga no 404.397; Antônio V.
Graner, n9 404.253; Maria José L.
Bezerra, na 404.091; Jcsé da Costa
Cerne n9 404.692; Maria José Knud-
sen, il 404.315; Risoleta Maria do
Oliveira, n9 404.444; Geraldo de Mo-
rais Barbosa, no 403.242; Dalva Lo-
pes Barcelos n9 492.694; ancha de
Aguiar Balàlent, n9 403.266; Eliseti
Moutinho Ribas, n9 403.528; Silvia.
Santos Olive ira, no 403.516; Maria
Lúcia Silva n9 404.239; Edu de Oli-
veira Madruga, n9 402.916; Otávio
Zaldivar Arants, na 404.263; Carmen
Nascimanto Neves, n9 403.804; Dalva
de Castro Munia Freire na 432.659;
Rubens Teixeira n9 403.465; Benedi-
ta Comes de Campos, n9 404.459;
Magali Ruiz Vicenttni, número 	
402.870 Hilda Pessanha Montero,
403.523; Elizabeth F. Coelho Rodri-
gues, n9 403.815, Zélia Fernandcs n9
403.599, Tereza Ferreira Costa, 119 .
405.278, Cleofas Quintana, do Nasci-
_nento, n9 401.752, Wilma 13randão
Aguiar, no 403.895, Clélia Dr‘l Debbi()
Schroeter, n9 403.867, Brunhilcle Hop-
piam Streit, n9 404.853, Maria Helena
Brito de Oliveira, n9 403.797, Maria
Amélia de Oliveira, no 404.336, Odet-
te Pereira Silva, no 403.487. João Paz-
zini, n9 404.165, Deborah F. Pereira
da Silva, n9 402.288, , Ana Maria. Jones
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eixeira, n9 404.017, Zilda Crisóstomo
tocha, n9 404.107, Heloisa Medeiros

Lisboa,*sboa, n9 404.449, Maria dos Santos,
119 492.325, Cqpriana Valle Leahy, n9
402.745, Gicelda Azevedo Muto, n9
404.305, Derly de Souza Madruga, n9
402.424, Maria Pena Gonçalves Lage,
IV 402.789, Deodato de Franca Mello,

1 119 404.972, Creuza Viana Valença
Lins, W 404.062, Maria da Conceição
Dias Pazzini, n 9404.596, Marina Ne-
treiros Lima, n9 402.574, Carmen da
Costa Sá Oliveira, n9 401.961, Maria
Aparecida M.onteiro Strobel, n9 ....
401.624, Celida de Miranda Peregrino,
ti? 434.536, Rogaciano 'Joaquim F.
Avila, n9 402.385, Graci Evangelista
Camilo da Silva, n9 402.607, Eutalia
Fernandes Xavier, n9 403.995, Ayrce
Monteiro Gonçalves, n9 423.523, Mar-
tins Avelini Santini, n9 405.163, Már-
cio Brandão Figueiredo, n9 405.335,
João Franklin Verçosa, n9 405.289, Le-
nyr Neves dos Santos, n9 405.082, Ma-
ria de Lourdes Ramalho Guimarães,
1a9 433.756, Mercedes Fontes da Rocna,
il9 402.001, Ambrosina Rosa Belfort
Teixeira, n9 401.444, José Fernandes
Ferreira, n9 402.275, Maria Haydée de
Arruda Borges, n9 404.535, Se:ma Zil-
da Rinalçli, n9 412.257, Maria de Lour-
des Frerre Cabral, n9 433.939, Violeta
Curi Rondinelli, n9 404.466, Maria
Amélia Sabatini Sampaio, n° 402.356,
Ziva•Corrêa Marques, n9 404.664, Elza
Filgueiras Ribeiro, n9 422.905, Lauro
V, Dias da Silva, n? 402.901, Amônia
L. P. S. Almeida, n9 401.137, Maria
da Penha Costa Barros, n9 404.602,
José Barbosa Pôrto, n9 403.753, Pedro
Segundo João Antonio Seraphim, n9
404.823, Leda Melo de Arruda Serra,
ar 422.718, Elza Miranda Câmera, n9

-- 402.678, Diva T. C. de Carvalho, n9
465.229, Balca Castro Maldonado n9
404.361, Maria de Lourdes Pereira Ro-
cha, n9 e.";)2.013, Silvia M. Nascimento,
n9 402.894, Dulce Gauz Costa, n9
403.177, Sebastião Nepomuceno Ribei-
ro, 403.786, João Romeu Fossatti, n9
402.988, Nilva Cardoso de Oliveira, n9
404.295, Frida Levin, n9 402.829, Olga
de Morais Lima Barbelotti, n9 404.170,
João Ribeiro Bonfim, n9 404.227, Sara
Schechtman Fano, n9 403.241, Elza
Moura Miranda, n9 403.533, Maria Ny-
dia Santos Novais, n9 402.787, Amari-
lia "Mirtes Coelho Lopes, n9 403.243,
Maria A. M. da Silva, n9 433.597,
João Fraissat, n9 401.870, Maria do
Carmo P. de B. Ponce de Lean da
Costa, n9 405.380, Dirceolinda, Madu-
reira, ' n9 404.438, Magna Figueiredo,
ZIP 404.541, Huth Franco S. Moura, n4
401.864, Maria de Lourdes M. Castro,
II° 403.311, Maria Pureza Cunha Ro-
cha. n9 404.331, Eder D. Plancastelli,
ti9 423.935, João Brasil da Silveira, nv
401.597, deusa Ferreira da Silva, n9
404.237, Adelia A. de L. Siqueira, n9
404.945, Eurydice Barbosa Calhelros,
2'i.9 402.01, Maria Letícia F. Lins Pe-
drosa, n'9 402.473, Maria de Lourdes
C. de Mello, n9 404.782, Anna Maria
Heyter, n9 404.332, Yvonette de M.
Couto Garcez, .n9 405.006, Maria Pes-
toa de Figueiredo, n9 401.956, Lúcia
dr Melo Sampaio, n9 404.260, José
Caetano Machado, n9 404.24, Cecy
Ferrugem Martins, n9 402.836. Leonis-
sa de Carvalho, n9 403.853. Ana ma-
Tia Hora Torres, n9 404.733, Amélia
Lacerda B. da Silva, n9 401.591, Yo-
landa de B. Castellck Branco, n9 ....
402.857, Jurema Moura Perlin, n9 ....
402.982, Madia de L. L. Pardal, n9
403.226, João Grimberg, no 407.662,
Neyde Rocha de Araújo, n9 405.495,
Cirano Macedo Leal,. n9 403.975, Alba
F. Alves da Silva, n9 406.352, Francis-
co Malinconico, n9 403.875. a contar
de 3/67'. - Jose Martins, Diretor do
Grum do Regime e da Movimentação
do Pessoal.-

!	 Relação SSG ng 1-68
1 Atos que determinam Vacáncia

Concessão de Aposentadoria a:
José Martins Leitão Guerra, número
307.073, Médico, nivel 22, da Super-
intendência Regional na Bahia, e

•

;Souza. Escriturário, nível 10-B, ma
tricula n9 448, declarando vago um
cargo de Escriturário, nível 10-B, cl
Quadro do Pessoal - Parte Perma
nente. (Proc. n9 17.597-67.)

; De acôrdo com o disposto no 1 19
:In III, do art. 100, combinado con

o itein I do art. 101, ambos da dons
tituiçao Federal.

Portaria n9 3.322, de 22 de dezem-
bro de 1967 - Wanda Saraiva da
Fonseca, Médico Nutrólogo, nível
22-3, mat. n9 235, declarandb vago,
uni cargo de Médico Nutrólogo, ní-
vel 22-B, do Quadro do Pessoal -
Parte Permanente. (Proc. n° 17.022,
de 1967.)

De acôrdo com o disposto no pará-
grafo único do art. 139 e § 19 do
art. 103, ambos da Constituição Fe-
deral, promulgada no dia 24 de ja-
neiro de 1967.

O Presidente da Junta Interven-
hera no Serviço de Alimentação da
Previdência Social, no uso dos podê-
es que lhe são conferidos pela Por-
taria MTPS n9 428, de 23 de maio
de 1967, combinado com a Portaria,
MTPS n9 85, de 10 de fevereiro de
1965, e tendo em visfa o deliberado
na Resolução JI-CA,n9 497, de 2 de
outubro de 1967, publicada no Bole-
tim de Serviço n9 187, de 6 de outu-
bro de 1937, resolve,

Consitlerando o que consta da Pro-
e.sso n9 5.173-63, .
Na forma do inciso II combinado

om o 1 19 do art. 207, da Lei nú-
mero 1.711, de 23 de outubro de 1952,

Derunin:
João Gomes da Nôbrega, n v 402.779, Portaria n9 3.321, de 22 de dezem' . Portaria n9 3.254, de 4 de dezem-pticial de Admiinstração, nivel 16, bro de 1967 - Armando Avila de brO de 1967 - Eraldo Xavier P1-

da Superintendência Regional na
Guanabaka, na forma do disposto no
artigo 177, parágrafo 19 da Consti-
tuição Federal, e de acôrdo . com o
subitem 3.1, letra "b", combinado
com o subitem 6.2, letra "b", da Re-
solução INPS. 7.34; Pedro Ayres
Maldonado, n9 601.992, Tesoureiro, de
1.9 categoria, na Superintendência
Regional no Estado do Rio de Janei-
ro, ra forma do disposto no artigo
177, § 19, da Conea:tuição Federal, e
de acôrdo com os artigcs 1 9'e 29 da
Lei n9 3.906-61; Pedro Verissimo Ge-
mes Filho, n9 300.450, beneficiado
pela Lei 1.741-52 no cargo de Agen-
0, símbolo 9-C, e ex-ocupante do
cargo efetivo 0, Oficial de Adminis-
tração, nível 16-C, da Superinten-
dência Regional, no Rio Grande do
Sul, na forma _do disposto no arti-
go 177, § 19 da Constituição Federal,
e de acordo com o, subitem 3.1, le-
tra "b", combinado com o subitern
6.2, letra `i cl", da Resolução INPS.
7.34; António Dias, 119 304.056, Ofi-
cial de Adrnini.':;traçao, nível 12-A, da
Superintende ir Regional no nio
Grande do Sul, na forma do
no artigo 100, inciso I combina':
com o artigo 191, inciso I, letra "1.)-.
Constituir-do Federal e de acordo ccy:1
o subitem lera "a" combal,.du
com o subitem 5.13, • letra "c" da Re-
solução iNt-'d. 7.3 ,1; Ottila
Kulcer, n	 30 1.679 , nat.
21-A, e Maria Consuelo Róis Cuman;

o 414.962, Escriturúrja, náel 8-A,
na Superintendência Regional do Rio
Grande -do Sul, na forma do dispos-
to no artigo 100, inciso I, combina-
do com o artigo 101, inciso I, letra
"b" da Constituição Federal e de
acôrdo com o- subitem 3.1, letra "a"
combinado com o subitem 5.13, le-
tra "c" da Resolução INPS, 7.34;
Gabriela Goulart, n9 105.445, Opera-
dora de Raios X. nível 11, da Super-
intendência Regional em Sito Pau-
lo, na forma do disposto no artigo
160, inciso I, combinado com o arti-
go 101, inciso I, letra "b", da Cons-
tituição Federal, e de acôrdo com o
subitem 3.1, letra "a", combinado
com o subitem 5.13, letra "Is'

'
 da

Resolução INPS. 7.34; Sara de .;!.elo,
n9 600.122, - Tesoureira-Auxiliar de 19
categoria, da Superintendência P.e-
gicnal em 55.0 Paulo, na forma do
disposto no artigo 10, inciso II, § 19,
combinado com o artigo 101. inciso
I, letra "a", da Constituição Fe-
deral;

ExoneracEio, a pedido, de: José da
Silva Guimarães, n9 441.981, a coro--
tar d.e. 7.7.67, do cargo de Operaior
de Raios X, nível 9, na Superinten-
dência Regional na Guanabara; Wil-
son Bezerra de Souza, n9 -304.572, a
contar de 7.4.67, do cargo de Ser-
vente, nível 5, na Superintendência
Regional em Pernambuco; José Mi-
guel Vaccaro, n9 703.995, a contar de
1.9.67, do cargo de Telefonista, ní-
vel 6, na Superintendência Regional
no Rio Grande do Sul; José Domin-
gos Lapa, no 226.690, a contar de
1.6.67, do cargo de Ofiical de Admi-
nistração, nivel 12-A, na Superinten-
dência Regional em São Paulo.

SERVIÇO DE ALIMENFAÇÃO
DA PREVIDÊNCIA SOCLAL
Relação n9 2.016, de-1967

O Presidente da Junta Interven-
tora do Conselho Administrativo no
Serviço de Alimentação da Previdên-
cia Social, no uso dos podéres que
lhe são conferidos através da Porta-
ria n9 352, de 21 de junho de 1965,
do Excelentíssimo . Sr. Ministro do
Tabalho e Previdência Social,' resolve
De acôrdo com o disposto no ar-

tigo 29 da Lei n9 3.906, de 19 ,do
ulho' de 1961. combinado com o De-

creto n9 10.490-A, de 25 de setem-
bro de 1942

APOSENTAR:

- mentel, Administrador de Pôsto
Subsistência, nível 14, amparado p

o art. 23 da Resolução n9 143, de
- de junho de 1962, mat. n9 24r.

por abandono de cargo, a partir d,
, de dezembro de 1962.

4‘) Presidente da Junta Invera
tora no Serviço de Alimentação
Previdência Social, no uso dos po.
res que lhe são conferidos pela P
taria MTPS n9 428, de 23 de maio
1961, combinado com a portaria...
MTPS n9 85, de 10 de fevereiro
1965, e tendo emvista o delibere
na Resolução JI-CA n9 515, de 17
outubro de 1967, publicada no Be
fim de Serviço n9 198, de 23 de r
tubro de 1967, resolve,

Considerando o que consta do P
cesso n9 103.097-65,

Na forma do inciso II e §§ V' e
do art. 207, da Lei n° 1.711, de
de outubro de 1952,

DEMITIR:

Portaria n9 3.250, de 4 de dezei
bro de 1967 - Geraldo Valenti
Balbino, Ajudante de Restauran
nível 7, do Quadro do Pessoal
Parte Permanente, mat. no 4.679, r
abandono de cargo, a partir de 22
abril de 1065.

Portaria n9 3.251, de 4 de deur
bro de 1967 - Responsabilizar G
raldo Valentino Balbino, Ajudante
Restaurante, nível 7, do Quadro
Pessoal - Parte Permanente, meti
culá' no 4.679, na importância de..
NCr$ 9,31 (nove cruzeiros noves
rinta e hum centavos) devendo et
tuar a- sua reposição aos cofres
Aptarquia, no prazo de 30 (trinti
dias. (Proc. n9 103.097-65.)

O Presidente da Junta Intervento
no Serviço de Alimentação da Prev
dência Social, no uso dos podêres q.
lhe são conferidos pela Portaria...
MTPS n9 428, de 23 de maio de 196
combinada com a portaria MTPS nr
mero 352, de 21 de junho de 193
resolve,

Considerando o que consta do Pr
cesso n9 556-66 e Apenso n9 21.57
de 1966,

Ia forma do art. 197 da Lei nt
mero 1.711, de 28 de outubro de 195
combinado com o art. 298, 1 19 d
Código de Contabilidade Pública,

RzsroNsAanivra:
Portaria n9 3.255, de 4 de dez=

bro de 1967 - Tancredo França Al
ves da Costa, Escriturário, nível 1
mat. n9 23.658, pela importância cl
NCrS 350,00 (trezentos e cinqiient
cruzeiros novos), cuja reposição de
verá acorrer de conformidade com
art. 125 do Diploma Estatutário.

APosTrui:
Portaria n9 1.343, cie 5 de novembrt
de 1931 - E,glantine de Paula Ar
ruda.

A servidora a que se refere o pre
sente ato, fica assegurado o direitc
à percepção dos vencimentos corres
pondentes ao símbolo . 3-1!, de acôrd
com o disposto no art. 19 do Decret
n9 990, de 14 de maio de 1962, qin
regulamenta a Lei n9 1.741-52, e Pa
recer n9 076-H, (Diário Oficial de
de novembro de 1964, pág. 9.884)
Proc. n9 17.753-67. Em 18 de dezem
bro de 1967.

APOSTILA:

Portaria n9 360, de 30 de abril cl
1948 - Telmo Batista Carelli - O
servidor a que se refere o presente
ato, fica assegurado o direito à per-
cepção dos vencimentos corresponden-
tes ao símbolo 3-F. de acôrdo com o
disposto no art. 19 do Decreto nú-
mero 990, de 14 de maio de 1962, que
regulamenta a Lei n9 1.741-52, e Pa-
recer n9 076-H, do Sr. Consultor-Ge-
ral da República Diário Oficial de 3
de novembro de 1964, pág. 9.884.
Proc. n9 18.139-67. Em 21 de dezem-
bro de 1967. - Bons Markenson.

Portaria n9 3.323, de 22 de dezem-
bro de 1967 - Nelson Freire de Sou-
za, Procurador de 29 Categoria, ma-
trícula n9 93, declarando vago um
cargo de Procurador de 29 Categoria,
'o Quadro de pessoal - parte Per-

write. (Proc. n9 23.848-67) - Al-
..ante 'Bons Markenson.

Relação n9 1.898, de 1967
O Presidente da Junta Inter,yen-

' ora na Serviço de Alimentação da
l. niclencia Social, no uso los polar:-
.s- que lhe são conferidos pela Por-
taria MTpS n9 428, de 23 de maio
de 1957, cronbinada com a Portaria
MTPS n9 85, de 10 de fevereiro de
1065, e em cumprimento à Resolução
n° 533 .37. de 27 de outubro de 1967,
consignada na Ata da 1489 Sessão
Ordinária realizada em igual data,
publicada no Boletim de Serviço nú-
mero 208, de 7 de novembro de 1967,
resolve:	 •

Considerando o que consta do Pro-
cesso n9 8.311-67.

Na forma do inciso V do art. 207,
da Lei no 1.711, de 28 de outubro
de 1932,

DEMITIR:

Portaria n9 3.253, de 4 de dezem-
bro de 1937 - Narciso Pereira dos
Santos Armazenista, nível 8-A, por
ofensa física, em serviço contra fun-
cionário,' resultando em morte.

O Presidente da Junta Interven-
tora no Serviço de Alimentação da
Previdência Social, no uso dos podê-
res que lhe são conferidos pela Por-
taria MTPS n° 428, de 23 de maio da
1967, combinado com a portaria....
MTPS n9 85, de 10 de fevereiro de
1965, e tendo em vista o deliberado
na Resolução JI-CA n9 509, de 11 de
outubro de 1937, publicada no Bole-
tim de Serviço n9 193; de 16 de outu-
bro de 1937, resolve,

Considerando o que consta do Pro-
cesso n9 27.247-65,

Na forma do inciso I, do art. 75,
da Lei n9 1.711, de 28, de outubro
de 1952,

EXONERAR, a pedido:
Portaria n9 3.252, de 4 de dezem-

bro de 1961 - Ignez Maria da Silva,
Escrevente-datilógrafo, nível 7, do
Quadro do Pessoal - Parte Perma-
nente, mat. n9 23.957.
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:PARTA!' 1-40 NACIONAL
OBRAS CONTRA AS SÉCAS

arARIAS DE 29 DE DEZEMBRO
DE 1967

Diretor-Geral do Departamento
tonal de Obras Contra as Sêcas,
uso das atribuições que lha ran-
o artigo 67, item XXII, do Re-

cata aprovado pelo Decreto mi-
o 57.427, de 14 de dezembro de

resolva:
1.€09 - promover, a partir de

ie março de 1967, de acôrdo com
pirtieos 29 e.33 da Lei n9 3.780,
12 de julho de 1960, e artigo 59 da
n 9 1.341, de 29 de janeiro de 1951,
Quadro de Pessoal do DNOCS, na
cajado, de Procuradores:

p Por antigüidade:
a José de Araújo Barreto, Pro-

ialor de 3a Categoria, a Prectiaa-
de 29 Categoria;
b) Por Merecimento:

a Serafim Firmo Ferraz Pilho,
curador ai, 39 Categoria, a Pro-
asi or de 29 Categoria;

aVa l dir Matos Magno, Procura-
ae 29 Categoria, a Procurador de

r-cria:
Yeda de Lourdes Pereira, -aro-

ocirra ae 39 Categoria, a Procuat-
a da 29 Categoria;
P Cacto Cursina Padilha, Procura-
da 1:9 categoria, a Procurador de

Cataaorla;
9 1.610-DG - Promover, na for-
do Cenitulo III da Lei n9 1.711,

23 de outubro de 1952 e dos arta:
29 e 33 da Lei n9 3.780, de 12 de

io de 1960, no Quadro de Pessoal
Donar1amento Nacional de Obra,
Itra ,as Secas, a partir de 31 de
reo de 1967, enkvagas criadas pelo
:reta n 9 52.638, ade 14 de outabro
1963:
- Na série de classes de Perfu-

or da Paços, da classe de Parfura-
da Poros, da classe A, nível 10.

a a classe 13 nível 12:
a) Por Merecimentos:
João Alves Feitora
Francisco Alves Mendonça
Nemésin Pereira Cear
Hélio Costa Mais.
Gabriel Ferreira de Vasconcelos
Joel Rodragiica
João Marcela:o da Silva
Farreca ta Ribeiro da Costa
Josa Ferraz Veras

. .Trio Januária de Lima
Dile ar, Farnandes Macedo
Antaran Pereira Neto
Adauto Tôrres „Nobre
raaidio da Cunha Machado
Acionei Gonralves de Almeida
,Toé Lemes Nunes
C:ia:emir° Simões
Adriana Marinha Cargueira
Franci g co Carvalho de Oliveira
Frsnrisca Pedro Neto
Araanin Vieira Lopes
Manoel Voa:ao de Oliveira
b) Por antiguidade:
Francisco Alcisio de Araúa
Mário Gabriel de Souza
José Freire da Silva
Joal Albino da Silva
Josa ramas Bras
João Estavam Sobrinho
&aio Bat is ta Diniz
Josa lafede'ros da Silva
José Lata arrio
.Toras BNU() doe- Santos
Tnylnr Maatiorça Vilas Boas
- Na aéras de classes de Moto-

a, CT-401 ela classe B, nível 10,
'a a classe C, nivel 12.
b) Por Merecimento:
José Mala de Souza
José Ferreira de Souza
Aureltann	 ^-•,•PI,•••
Arlindo Coelho dos Santos

, Pedro Pinheiro Galvão

MINISTÉRIO
6. Nelson de Siqueira Campos
7. Elias Aniceto da Nóbrega

b) Por antigüidade:

1. José Ivan Clemente de Oliveira
2. Deusdedith Farias de Souza
3. José Raimundo Ferreira
- da classe A, nível 8, para clas-

se B, nível 10:
a) Por Merecimento:

1. Franciàco Januário de Assis
2. Lidio Francisco de Souza
3. Osvaldo Lopes Barbosa
4. José Vieira Rodrigues
5. Guilherme Damasceno Pontes
6. Francisco de Santana
7. José Pereira dos SanLos
8. Waldemar procópio de Souto
9. José Forte Correia

b) Pr antiDaidade:

1. José Paulino da Silva
2. Isaias Silva
3. Atheyde Comes de Medeiros
4. Waldir Cordeiro

III - Na série de clrsses de Foto-
gramatrista P. 1.003, da classe A, ní-
vel 12, para a classe B, nível 14:'

a) Por Merecimento:

1. Itarnar Vasconcelos Sobras
2. Sinval Cavalcanti Siqueira
3. Bartolomeu de Souza Brito

b) Por antigaidade:..

1. Eliphas Nunes
IV - Na série de classe de Auxi-

liar de Engenheiro, da classe A, nível
11, para a classe B, nível 13:

a) Por Merecimento:
1. Wilson Gonçalves de Oliveira
24/Edmundo Fontanela de Saboya
3. Manoel Vicente Neto
4. José Aquino Ayres de Alencar
5. Belmiro Leite de Lacerda
6. João Fernando Pessoa Silveira

b) Por antigüidade.

1. Francisco Heitor de Lavor Viana
2. José Almeida Falcão
3. Serafim Pinheiro Rodrigues
V - Na série de classe de Enge-

nheira, da classe A, nível 21, para a
vlasse B, uivei 22.

a) Por Merecimento:

1.
2.
3.
4.
s.
s.
7.
8.
9.

10.
11.
12.
13.
14.
15.
16.
17.
18.
19.
20.
21.

22.
23.
24.
25.
26.
27.
28.

8.
9.

'7. 
Thales Teixeira de °Aveiro,
Luiz Francisco do Rego Monteiro

José Silvino Sobrinho

Antônio Monteiro de. alaraes10.
José Guilherme Maura dos San-11.
tos
José Alves de Lobão Veras
José Osvaldo Pontos

VI - Na série de classes de Escri-
turário, código .AF-202, da classe A,
nível 8, para a classe, B, nível 10:

a) Por Merecimento:

1. Mnemosina de Alencar laia
2. Pedro Gonzaga da Silva
3. Maria José de Farias Machado
4. Adcnias de Souza Perea:a
5. Roque Tavares de Lima
6. Edmundo de Araaío Cavilas

Walfrido Spincli de Oliveira
8. Nievalda Racha de Araújo
9. Flávio Nog,rei: a C p r-

10. Ivany Gristino de Souza
11. Francisco- José de Oliveira Nu-

_ nes
12. Francisco Santana
13. Maria Cândida Scares Frota	 .
14. Antanía Viana do Monte Barbo-

E a

b) Por antiginJaa'e:

1. 1 Francisca Soares E:ata
2. Maria da Conceição Soares Frota
3. Epitacio Ouriques da Cliva
4. Damicio Alves da Silva
5. Antônio Ferreira Sales
6. Noélia Almeida Silva
7. Jair Nunes
N9 1.611-DG - Promover, na -for-

ma do Capitulo IR da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952 e dos arti-
gos 29 e 33 da Lei n9 3.780, de 12
de julho de 1960, em vagas criadas,
pelo Decreto n9 52.638 de 14 de Ou-
tubro de 1963, com efeito a _partir de
31 de marco de 1967:

I - Na série de classes de Tascai
de Poços, da classse A, nível 14, para
a classe B, uivei 16.

a) Por Merecimento:
1. Luiz Cruz inMbrega
2. Francisco Figueirêda Teixeira
3. Pierre Diderot Bezera de Meio
4. Geraldo Simas
5. Alexandre Dias de Araújo

b) Por anticriidade:

1. José Francisco de Oliveira
2. Djalma Henrique da Silva
II' - Na série de classes de Oficiai

de Administração, da clasee B, nível
14, para a classe C, nível 10:

a) Por Merecimento:

1. Ailza de Holanda Osório
2. Jorge Tavares de Lima

b) Por antigüidade:	 -,
1. Carlota Dirce Canela Costa

a
Da classe A, nível 12, para a clas-

se B, uivei 14:
a) Por Merecimento:

1. Noemi Pessoa Pia
2. João Alvas da Silva
3. Joel Lopes Guimarães
4. Leovegildo Leônidas de Araújo
5, José Osvaldo Cavalcanti

-6. Luzia Cartaxo Sobral
7. Reinaldo Trigo Louranzo
8. Antônio da Silva Tôrres
9. João Inácio da Silva

10. Clarice Fortunata de Albuquerque
Meio

11. Carlos Macêdo
12. Paulo Afonso dos Santos
13. Orlando Silva Gomes

"14. Haroldo Pontes de Vasc aacelOta
15. Maria Pucci
16. Ademar Antônino de Souza
17. Inácio Gonçalves Barreira
18. Gizelda Barroso Guedes de Arail-

jo
Pio Bezerra de Souza
Gilvan Vieira Guedes

Deusded Velcascio Guedes
Vaidisio Leite Viriato

23. Maria da Saiote de Carvalho '3e.aa
zerra

24. Gilberto Antunes de Oliveira
25. Luiza de Barros
26. Norma Santiago Nunes
27. Adéreio Cordeiro de Souza
28. José kAntônio da Silva
29. Rubeas Dias Góes
30. Maria do Socorro Celand
31. Maria Helena Queiroz
32. Maria das Mercês Cavalcanti Ro.

drigues
33. Adão Rernão de Oliveira
34. Hamar° Sales
35. Rcnaldo Santiago Nunes

b) P-4 antzgiiidade:

1. Beatriz Rios
2. 2uleica Fernandes de Queiroz
3. Ma e:a Margarida Teinc: a Moia

toiro
4. te:a:mino Amora Gadelha
5. Osmar Baltazzr de cueiros
6. Francisco de Farias Ri.go
7. Miriam Quinderé Comes
8. Clec'mar Quina-a-a nanes
9. José Arthur Ribeiro

10. laklaraisa Alves de Araújo
11. Maria Marlene Carneiro da

Canaa
12. Nirvanda Oliveira Lima
13. Nirca Chaves de Oliveira
14. Jcaruan Mimalho do Carmo
15. ala::a Atiausta Lima Sampaio
16. Yone Caldino Penara
17. Francisco Guilherme Vasconcelos

Alves
III - Na série de classes de Au-

xilia, de Estatística, P.1402, da classe
A, nivel 8, para a classe B, nível 10:

a) Por Merecimento:

1. José Francisco de Lucena
2. Auris Ribeiro Teixeira
3. Pedro Dias de Souza
4. José Ferreira de Aléântata
5. Sebastião José de Oliveira
6. Abijio de Oliveira Correia
7. Iara Leonel Alves da Silva
8. Amintas Araújo Magalhaes
9. Fernando Gomes de Albuquerque

10. Ulisses Nunes
11. Emilio 'Joaquim de Oliveira
12. Maria do Carmo Vilarinho Soares

b) Por antigüidade:

1. José Hamilton Mesquita Bezerra
2. José Valdivino de Souza
3. Antônio Lima
4. Geraldo Vinicius Barbosa
5. José Renato Moreira Melo
6. Maria Carmélia Siqueira Meire-

les
la7 - Na série de classes de Portei-

ro, GL-332, da classe A, nível 9, para
a classe B, uivei 11:

a) Por Merecimento:
1. Antônio Fagueira de Maura
2. Francisco Ferreira da Rocha
ri. Roberto Andrade Garcia
4. Raimundo Pereira de Andrade
5. Antônio Anselmo de Andrade
6. Cícero Lins dos Santos
7. João Oliveira Costa
8. José Amaro da Silva
9. José Araújo Filho

b) Por antigüidade:

1. Nelson Pister
2. Heronildes Lopes da Silva
3. José Luis Filho
4. Reginaido dos Reis
V - Na série de classes de Latia-.

ratorista, P.1602, da classe A, uivei
8, para a classe B, nível 9:

a) Por Merecimento:
1. Adorvaldo Alencar Magalhães

• 2. Hlianto Pignataro
3. Manoel Alexandre Leite
4. Obedon Alves Guimarães
5. Alnoiro Veiga da Silva
6. Iang de Brito Chaves
7. Raimundo Aurino da Silva
8. Severino Galdino de Lima
9. Luis Casar Ribeiro do Lago

10. Antônio de Souza Umbuzeiro
11. Josenal Bezerra da Silva
12. Antanio Silva dos Santos

•José Alves Cavalcante
José Amaury Aragão Araújo
José Mariotte de Lima Rabello
José Adalmar Dantas Carneiro
Laércio Freire Bastos
Petrarca Rocha de Sá
Ivo Sabino da Costa Gomes
Edilson de Freitas Queiroz
Clovis Gonçalves dos Santos
Paulo Galdino Cavalcanti
Marta Maria Barroso da Silva
Werber Luis Avelar
João Pessoa Xavier de Macêdo
Perylo Ramos Borba
Roberto Lobo Nogueira de Souza
Marcilio Mariz Paiva
Clcvis Chagas Aroucha
Joaquim José da Costa Júnior
Mário Cartaxo
Raimundo Cassiano Dantas
Manfredo Cássio de Aguiar Bor-
ges
Augusto Bento Braga da Silva
Ciriaco Serpa de Menezes
Robério Nelson Gayão de' Meio
Dirceu Victor Gomes de Holanda
Lucia Paruolc Washington
Heraclides Viana Macêdo
Gleryston Holanda tie Lucena

12.
13•

b) Por antigüzdade:
1. José Cláudio de Mesquita Acioly
2. Gerson Rodrigues de Farias
3. Adriano Duarte Vidal Silva
4. Carlos Luciano Farias Guimarães
5. Fernando Antônio Nôbrega
6. Lindolfo Posthorn° de Oliveira 19.

Salea	 120.
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b) Por antigüidade:
1. José Lopes de Menezes

)2. Hildeberto Bernardes de Lacerda
3. Walter Olímpio de Carvalho

) 4. Almiro Silva
b. Luís Alves de Oliveira

1 VI - Na série de clames de Con-
dutor de Topografia, P.1205, da ~-
Se A, nível 11, para a classe B, nível

a) Por Merecimento:
1. Pedro Herick Ramos
2. Antônio Wilson Rocha
8. João Francisco Novais
4. José Gonçalves Pinheiro

b) Por antigüidade:
; 1. Haroldo Filpi
2. Alprim da Silva Arri

1 VII - Na série de classes de Me-
cânico de Máquinas A.1306, da sacas-
te A, nível 8, para a classe B, nível
1):

a) Por Merecimento:
1. João Barbosa
2. Carloto Fernandes Barbosa

b) Por antigüidade:
I. José Berto Luis

VIII - Na série de classes de Me-
tânico de Motores a Combustão, A,
2305, da classe A, nível 8, para a clas-
se B, nível 9:

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte II)
Janeiro' de 15;

a) Por Merecimento:
1.. Agesilau Carmeno Santoro
2. Severino José de Souza

b) Por antigüidade:
I. José Cristino de Souza

Â XIX - Na série de classes de Far-
laiacélitico TC, 701, da. classe A, nível
20, para a classe B, nível 21.
1 a) Por Merecimento:
i 2. Francisca Melo da Costa
12. Felizardo de Pinho Pessoa FilhoI

X - Na série de classes de T c-
nico de Telecomunicações, 1'. 21O2.
da classe A, nível 12, para- a classe
B, nível 13:
I a) Por Merecimento:
41. Eugênio Manoel do Carmo Ra-
1 mos
' 2. José Viana de Carvalhe
, 3. Ubiragibe Ribeiro Lúcio
4. Raimundo Oliveira Braga

I	 b) Por antigülda,z(
. I. Ulisses de Oliveira Cardoso
2. Paulo Nunes de Oliveira

' XI - Na série de classes de Médi-
, bo, TC, 801, da classe A, nível 21,
; para a classe B, nível 22:	 -
\ a) Por Merecimento:
1. Valder Pereira Alves
2. Célio Pinto Farias
, 3. Antônio Argos Pontes de Vas-

concelos
4. Hermes Augusto da Penha

I	 b) Por analgilicicate:
1. Edgar Pereira
2. Francisco Vitorino de Lima
XII - Na série de cla'sses de Téc-

' bico de Motores de Avião, da classe
A, nível 15, para a classe B, nível 16:
1 a) Por Merecimento: ,
2. José Pacheco Delgado

XIII - Na série de classes de Téc-
laico de Mecanização, AF-401, classe
A, nível 14, para a classe B, nível 16:

a) Por Merecimento:
1. Maria do Carmo Menezes
2. Carlos Alberto Martins

1	 0) Por antigilidaae:
2. Geraldo Mendes Barradas

XIV - Na série de classes de San.
dador, A.1531, da classe A, nível 6,
para a cics::e B, nível 8.

a) Por Merecimento:
1. José AraÚja Feitosa
2. Benedita José de Aquino
XV - NG, série de classes de Foto-

grafo, P.5-02, da• classe A, nível 9,
para a classe B, nível 11:

a) Por Merecimento:
1. Prock.iio Costa
XVI - Na série de classes de Fis-

cal de Turma de Estudos, da classe
A, nível 14, para a classe B, nível
16:

a) Por Merecimento:
1. Diogo Ribeiro Rocha
2. Manoel Elygio da Mota
3. António Cavalcanti Mendes
4. Pedro Soares da Silvr
5. litigo Pesa de Sá

b) Par awiriV,lztde

1. Antônio AluíIo Araújo
2. Carlito Fontoura Santos.

XVII - Na série de classes de
Fiscal de Máquinas e Equipaitentos
da classe A, nível 14, para a classe
B, nível 16:

• a) Por Merecimento:
.1. Manoel Pereira 'Ramos
2. Francisco Lie Oliv(ira Neto
3. Inácio Agostinho Ribeiro
4. Pedro Vieira da Silva

b) Por lin

I. Antônio umbe'llio de Queiroz
XVIII - Na série de classes de

Fiscal Agrícola, da classe-A. nível 11,
rara a . classe B, nível 13:..

a) Por Merecimento:
1. Francisco Elmiro de Farias
2. Antônio Alves Batista

b) Por (Wivf:''':;k: -
1. Eneias Vig3Ivino da Silva

- Na série de classes de Fis-
cal de Pesca, (t. classe A, nível 9,
rara a classe B nivel 10:

a) Por Merecimento,:
1. José Felix ca Silva
2. Afrânio Nogueira Gondim
3. Francisco a'.miro de Farras
4. Francisco .f,anos de Almeida
5. Francisco Lunrevi
6. Adão Jose ua Silva	 •

b) Por :„n1,.(Jiiitisdt:
Il. Joaquim Mendes de Siqueira
2. Januário Gomes de Figaoiralo
XX - Na ;ene de classes de Pes-

quisador em Biologia, TC, 402, da
classe A, nível 20, para a classe B,
21:

a) Por Merecimento;
1. José Jarbas E,tudart Gurgel
2. Amaury Bezerra da Silva

	

b) Por (:lli:gii:dcds:	 •

1. Alvaro Fartado Coelho

XXI - Na série de classes de Tee-
nico de Bombas "'njetoras, da classe
A, n1val.14, para a classe II, nível 16:

a) Por Merecimento:
11. Adão Ferreira da Silva
2. Luiz Bezerra de Menezes
XXII - Na série de classes de Ar-

quivista, EC,303, da classe A, nível 7,
para a classe 13, nivel 9'

a) Por Merecimento:

1. Alfredo de Freitas Vida/
2. José de Aljniquerque
3. Paulo Ferreira Pinto Mulatinho
4. Amaina/ Araújo
5. José Jerônimo Lacerda
6. Romildo de Medeiros Narega
7. João Rodrigues Celestina

b) Por antig11,a0ae:

I. Maria Diva Rolim de Souza

canti
2. Josino RorÉ Caribe
XXIII - Na série de classe de moi-

dador, código A-1'706, da classe A, ni-
vel 8, para a classe B, nível 9:

Maria

a) Por Merecimento:

1. João Rocha Bandeirt,
2. José Raimundo Siqueira
N9 1.612-DG - Promover, na for-

ma do Capítulo III da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, e dos arti-
gos 29 e 33 tia Lei 09 3.780, de 12
de julho de 1960, no Quadro de Pes-
soal do Departamento Nacional de
Obras Contra as Sécas, a partir de
31 de março de 1967; em vagas cria-
das pelo Decreto n9 52.638, de 14 do
outubro de 1963;

I - Na série de classes de Decai&
grafo, da classe A. nível 7, para a
classe B, nível 9:

a) Por Merecimento:
1, Regina de Albuquerque Maranhão

Beijai(
2. Amália Teixeira de Toado
3. José Augusto Silveira Alkmim

ge•
b) Por enticJiatiafic:

1. Armando Ildecir de Souza

L E

DO

INQUILINATO

. 2.	 Dolores Caminha Cavai-

A VENDA:

Na Guanabara

Seção de Venda,

Avenida Rodrigues Alves n° 1
Agência I:

Ministério da Fazenda

Atendi-se a pedidos pelo
Serviço de Reembõlso Postal

Lei n9 4.494 de 25/11/64

Decreto-lei o° 4 - de 4/2/66

Decreto-lei n9 6 - de 14/4/66
Lei n9 5.334 - de 12/10/67

DIVULGAÇÃO N9 1.029

PREÇO Ner$ 0.40

Em Brasília

Na sede do D.I.N.

•
• II - -Na. série de classes do
gião-Dentista, da classe A, ai
para a classe B, nível 21:

a) Por Merecimento:
1. Airton Martins do Carmo
2. Wi/srrn 1•Tóbrega Seixos
3. Hélio Fortes Napoleão do 1
4. Adelino Alcântara Filho
' b) Por antigüidade:
1. Mirian de Arruda. Cabral
III - Na série de classes de

tador, da classe A, nível 20, r
classe B, nível 21;

a) Por Merecintento:
1. Edmar Forte Guimarães
2. Cecy Regino Holanda
3. Ernani Ramalho Barros
4. Edson Bezerra Gomes
5. Maria da Penha Browe

31) Por antigüi(zade:
1. Aldenor Primo Saraiva
2, Raimundo Nonato Guimarã(
IV - Na série de classes de 1

nico Eletricista, da classe, A, n
para a classe B, nível 10:

a) Por Merecimento:
1. Epaminondas Alves dos San
2. Domingos Ramos Ferreira
V - Na série de classes de A

zenista, da classe A, nível 8, Pclasse B, nível 10;

a) Por Merecimento:
1. Milton Florêncio de Lima
2. Pedro Alcântara Leandro
3. Severino Pedro dos Santos
4. Israel de Almeida Canário
5. Washington Lúzio de Araúj
6, Ideltino Dantas Barete
7. José Severo de Lima
8. José Linhares Pordeus
9. Tales Siqueira Cavalcanti

10. Alvani Ferreira de Lima
11. Gleuber José de Araújo Lim
12. Vaidemar Dias de Abreu

b) Por antigüidade:
1. Teresa Neumann Ilavignier
2. Raimunda Cardoso Ferreira
3. Irandir Acioll Bastos
-4. Francisco Sales Mourão
5. Waldir de Almeida Menezes
VI - Na série de classes de A

tentes de Administração, da c'
A, nível' 14, para a classe B, nível

a) Por Merecimento:
1. Francisco Rafael de Barros
2. Edith Fernandes de Alm

Guerra
3. Zenóbio de Almeida Ramis
4. Félix Gaivão Batista
5. Fernando Otávio de Araújo

ta
6. Thais Pompeu Alberimo
7. Nelson Machado Filho
8. Aurellano Gomes da Foli

Pontes
9. Nelson Almeida da Silva

10. Dolores Belkiss Teixeira de
veira
b) Por ant14iiidade:

1. Rita Maria Guilherme Blzen
2. Maria Daisy Soares
3. Cleide Vieira Lima Calanc
4. Mário Alaor de Souza
5. Antônio Celestino Franco

Neto

N9 1.613-DG - Prcmover, a p
tir de 31 de março de 1967, na foi
do Capitulo III da Lei n9 1.711,
28 de outubro de 1952, e dos arti
29 e 33 da Lei n 9 3.780,. de 12
junho de 1960, em vagas criadas
Decreto n9 52.638, de 14 de ou
bro de 1963:
I - Na série de classes de Tra

tor, P-2201, da classe A. nivel
para a classe B, nível 16:

a) Por Merecimento:
1. Mary Cardoso Martins.
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a) Por Merecimento:
/. Lourival Leão Santa Rosa
2. Raimundo Barros de Oliveira

Valadão

to Por CWigiiidc;,Ze

1. Elbe Henrique Durand.
Da classe A, nivel 12, .para a classe

B, nível 14:
a) Por Merecimento:

1. Floriano de Barros Correia
2. Waldir Lins Marques
3. Alano Pereira de Albuquerque
4. Rinalcto Matutino da Silva
5. José Bonifácio Gemes Bezerra

6. Romário Vilar de Oliveira Souza
Jofre Castela Branca Cavalcanti

8. Rolando Menezes Tofani
b) Por cniigi;itla,e:

1. Márcio Lopes Diniz
2. Raimundo Nonato de Araújo
3. Antônio Morais Alaanim
4. Antônio Alves de Oliveda
V - Na série de classes de Técnito

de Administração, da classe A, nível
29, para a classe B, nível 21:

a) Par Merecimento:
1. José Carlos do Nascimento
2. Benedito Ribeiro de Freitas'
3. Raul Ferreita Dultra
4. juba Nunes da Silva
5. Maria de aoutales Ieezerril
6. Nadéa Guimarães Wanziger
7. Lourival Gemes Couto.

b) Por anfiiicr(dt.
1. João Batista- Cavalcenti de Melo
2. Francisco de Paulo Pessoa
3. Francisco Vidal
VI - série de classe de Mestre

de Obras, da cla sse A, nível 12, para
a classe 13, nivel 13:

a) Por Merecimento:
1. Cicero Pereira Nunes
2. Jonathas Bahia dos Santos
3. Jcsé Vicente, de Andado
4. João: Bernardas°
5. Frateisca Ferreira Sobrinho
6. Joaquim Raimundo Barbosa.

13) Por ,.7n tigaidç,cit• .

1. Manoel Pereira da F0115ëSa
2. Pedra Rodriaues de Lima
3. Juvenal Barbosa de Macêdo
VII - Na série de classes de Mes-

tre, da cie:se A, nível 13, para a
classe B. nível 14:

3. João Rodrigues do Nascimento
4, José Guilherme da Silva
5. José Tomé Câmara
6. Fausto Barbosa do Nascimento.
7. >. João Alexandrino da Silva
8. Filogênio Alves Cruz
9. Luis Soares de Siqueira

10. João Batista Alves
11. Sobastião de Andrade Carneiro .
12. José Abdoral de Melo

b) Por antigüidade:

1. João Ferreira Calaça
2. Iari Magalhães de Sottza
3. Cicero José Fernandes
4. João Batista de Souza
5. Misae/ Martins da Silva
6. Francisco Pereira de França
VIII - Na série de classes de Téc-

nico de Aparelhamento de Poços, da
classe A, nível 11, para a classe B,
nível 13:

a) Por Mereeintento:
1. Manoel Moura Rodrigues
2, José Alencar Filho
3. Francisco Durval de Queiroz
4. Sebastião Rasa de Sonza
5. Mário Profeta das Santos

h) Por antigüidade:
1. Aguirecildo Menezes Pinto
2. Emanuel Moraes Sarmento
IX - Na série de classes de Ins-

petor de Caça e Pesca, P-202, da
classe A. nivel 10, para a classe B,
nível 13:

a) Por Merecimento:

1. Antônio Parente Prado	 •
2. Francisco Epifânio da Silva
3. Jairo Castelo Branco

b) Por antigüidade:
1. José Cunha Barbosa
X - Na série de classes de Técni-

co de Laboratório, P-1601, da classe
Á, nível 12, para a classe B, nível 14:

a) Por Illerecinzento:

1. Edvar Cavalcanti de Oliveira

No 1.614-DG - Promover, na'for-
ma do Capitulo III da Lei na 1.711,
de 23 de outubro da 1952, e dos arti-
gos 29 e 33 da Lei no 3.730, de 12 de
julho de 1960, no Quadro de Pessoal
do Departamento Nacion e l de Obras
Centra as Secas, a partir de 31 de
março de 1967, em vagas criadas pelo
Decreto no 52.638, de 14.10.63:	 •

I - Na série de classes de Econo-
nitsta ,da classe A, nivel 20, para a
classe B, nível 21:

a) Por Merecimento:

1. José Santiago de Sá Leitão
2. Aleiro Cleber Grangeiro
3. Marlene Ferreira Magalhães
4. Paulo Abel de Andrade Furtado

b) Por antigüidade:
1.-Francisco Alves Barbosa
2. Irineu Amaro da Silva
II -- Na série de classes de Enge-

nheiro Agrônomo, da classe A, nível
20, para a classe B, nível 21:

a) Por Merecimento:
1. Alberto Marques da Rocha
2. Francisco Neves Brasileiro
3. Virgilio Marques de Lima Rocha
4. José Hugo Damasceno

b) Por antigüidade:
1. Aurino Alves Braga
2. Bernardo da Silva Pinto
III - Na série de classes de Quí-

mico, da classe A, nível 20, para a
classe B, nível 21:

a) Por Merecimento:
1. Wilson Mendes de Andrade
IV - Na série de classes de Dese-

nhista.
- da classe B, nível 14, para a

classe C, nível 16:

a) Por Merecimento:	 -

h) Por antigüidade-.
1. Maria de Loures de Almeida
2. Raimundo Crav'eiro de Aguiar
3. Reaino Moreira Filho
4. Ademar Passos de Azevedo
VII - Na série de classes de Au-

ciliar de Portaria, GL 303, da classe
1, nível 7, para a classe B, nível 8:

a) Por Merecimento:
1. Antônio Luis do Nascimento
2. Lino Inácio das Santos

1. Waldemiro Jacome de Araújo
2. Alberto Barra Martins
3. Manoel Geraldo Sobrinho
4. Antônio José Abrantes
5. Severino Pereira de Almeida
6. Francisco Anastácio Silveira

b) Por antigiiidaiy

1. Orlando Figueiredo
2. Agenor Ferreira de Matos
3. Walfredo Fontoura dos Santos
VIII - Na série de classes de Re-

dator, da classe A, nível 20, para a
classe B, nível 21:

a) Por Merecimento:

1. Helena Moreira dos Santos
2. Luciano Diógenes de Sá
IX - Na série de classes de Revi-

sor, da classe A, nível 12, para a clas-
se B, nível 14:

a) Por Merecimento:

1. Afonso Viana de Mesquita
2. Jefferson de Menezes Costa

b) Por antigüidade:
1. Luis Afonso de Albuquerque
X - Na série de classes de Zela-

dor, da classe A, nível 7, para a clas-
se B, nievl 8:

a) Por Merecimento:

1. José Gerson de Souza

2. José dos Anjo. Câmara
3. Vidigal França

'	 h) Por aniiMadade•,

1. João Inácio da Silva
X - Na série de classes Cte Veterii

nário, da classe A, nível 20, para
classe B, nível 21;

a) Por Merecimento:
1. Waldir Alcides Braga. - Ari dl

Pinho,

PORTARIA DE 27 DE DEZEMBRO
DE 1267

O Diretor-Geral do Departamenta
Nacional de Obras Contra as Sécas,
no uso das atribu:ções que lhe con-
fere o arr. 67, itorn XXII, cio Ri-
monto aprovado polo Decreto número
57.927, de 14 da dezembro de 1955,
resolve:

• 1\19 1.620-DG - Designar Carlos
Newtcn da Silveira. Engenheiro, ni-
vel 22-E, mat. no 2.103.474, cio Qua-
dro do Pssseal do Ministéria dos
Transportes, rara ocupar a Função
Crat i fi cada, símbolo 1-F, de Chefe
do Serviço Técnico Distrital do 4 9 Dis-
trito de Obras da 49 Diretoria Regio-
nal, dêste Departamento.
PORTARIA DE 23 DE DEZEMBRO

DE .1267
;n19 1.325-DG Alterar a Portaria

rto 1.613-DG, de 20 de dezembro de
1987, a fim de declarar promovido,
pelo critério de merecimento, da
casso A, nível 7, para a classe E. ni-
vel 3, na série da cla ssus de Auxiliar
de Portaria, cacha° ra 203, o funcio-
nário JeLé Alves dos Santea. (•n•3jo
nome foi omitido na portaria 'tencio-
nada.
PORTARIAS DT1 , 29 DE DEZEMBRO

DE ircr
No 1.629-DG - Aposentar Paulo

de Farias Rjea no Carga de Técalco
Mies', nível 13-D. mat. n o 1.357.270,
do (eiiadro de Pessoal desta Autor-
qa te de acôrdo com o art. 176, item.
no II, da. Lei no 1.711, de 23 de ou-
tubra do 1922, cora a vanta s sai pre-
vista na item II do art. 124, da ci-
tada, lei.

Nq 1.620-DG - Aposentar João
Munia pereira no Cai•eo de Almoxa-
rife, nível 16-E, nsat. no 2.100.261,
do Quadro de Pessoal desta Autar-
quia, de acôrdo com o art. 173. item

da Constituição do Brasil; de
1967.

N9 1.631-DG - Aposentar Fran-
cisco Rufino Sannanto no Cargo Iso-
lada de Provimento Efetivo de Con-
dutor de Obras, mat. n9 2.106.247,
do Quadro de Pessoal desta Autar-
quia, de acôrdo com o art. 176, item
n9 II, da Lei n9 1.711, de 23 de ou-
tubro de 1952, com as vantagens pre-
vistas nos itens II e III, do art. 184,
da mencionada lei, - Ary de Pinho,
Diretor-Geral.

29 DIRETORIA REGIONAL

PORTARIAS DE 11 DE DEZEMBRO
DE 1967

O Diretor da 29 Diretoria Regional
do Departamento Nacional de Obras
Contra as Sôcas, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo item
n9 IX, da Portaria n9 852-DO, do
Sr. Diretor-Geral, resolve:

N9 203-DR-2 - Dispensar José
'Guilherme Moura dos Santos, E'nge,-
nheiro, nível 21-A, do Quadro do
DNOCS, da Função Gratificada, sím-
bolo 3-F, de Substituto do Chefe da
49 Residência do 19 Distrito de Obras.

N9 204-DR-2 - Designar José Gui-
lherme Moura dos Santos, Engenhei-
ro, nível 21-A, do Quadro do Pessoal
do .DNOCS, para exercer a Função
Gratificada, símbolo 2-F, de Chefe da
Seção Distrital de Programera es do
10 Distrito de Obras. - Pauto da
Brito Guerra, Diretor,

- Na série de classes de Tele-
grafista, GT-207: - da classe B, ni-
Nal 14 . para a classe C, nival 161

a) Por .111erecimentol

1. Joviano Paulino
2. Mate/1 Alves Lisboa
3. Arcelino Ferreira

b) Por antigüidade:

1. José Ferreira da Silva.
- da classe A, nível 12, para a

classe B, uivei 14:
a) Por Merecimento:

1. Laércio Ferreira, Lima
2. Aristides Girólamo
3. Valdir Rodrigues da Silva
4. José Alberto Amora
5. Cicero Medeiros dos Santas ---
6. José Laurindo dos Santos

Reinaldo Ferreira das Chagas
8. Francisco Vieira dos Santos

b) Por antigüidade:
1. Antônio Sampaio Filho
2. Francisco de Assis Delgado
3. Otávio Cabral Sobrinho
1II - Na série de classe de Tele-

fonista, CT-214, da classe A,-nivel 6,
para a classe B, nível '7:

a) Por Merecimento:
1. Josefina Araújo de Melo
2. Cláudia Vidal Fontes
IV - Na série de classes de Téc-

nico de Motores Diesel, da classe A,
nivel 14, para a classe B, nível 16:

a) Por Merecimento:
1. Arnaldo ' Alves Alexandre
2. Francisco Evaldo Ferreira
3. Oscar Ribeiro -dos Santos
4. José de Pontes
5. Vicente Luis Silva
6. Nelito Gomei Matos
'7. Otacilio Fabricio da Costa e Sil-

va
8. Francisco Lopes da Silva
9. Demie.o Alves de Oliveira

10. Antênio Francisco dos Santos
I	 b) Por antigüidade:
1. José Pordeus Monteiro

" 2. Ti ent° cariar° dos Santos
3. Daniel Simão da Silva
4. Antinio Batista Beuno
V - Na série de classes de Téciii-

Co Rural, P-225, da classe A, nível
119, para a classe E, nível 13:

a) Por Merecimento:

1. Paulo de Farias Rêgo
2. Pedro Formiga de Andrade
3. João Travassos de Arruda
4. José Antunes de Oliveira

bl Por antigüidade:

1. Francisco Jamil Moreira
VII - Na série de classes de Téc-

nico de Contabilidade, P-'701, cia clas-
se A, nível 13, para a classe B, ní-
vel lb:

a) Por Merecimento:
1. Udimar Vieira Lima
2. José Maria de Oliveira
3. Antônio Leont Alves
4. Valdeluce de Menezes Marques
5. Francisco das Chagas de Souza

' 6. Terezinha Caminha de Queiroz
7. Irene Siqueira de Araújo

• 8. Maria Teresa Santos
9. Reinice Joanina Simões de Soa-

.	 20.
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MINISTÉRIO
DA FAZENDA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
-	 DE BRASILIA

Retificação

Na ConcorrênCia Pública 1-1!? 9-67,
publicada no Diário Oficial da UniãO,
do dia 5-1-68, Seção 1, Parto II, pá-
ginas 34-35

Onde se lê:
Impõsto de Indústrias e Profissões

da Prefeitura ...
Leia-se:

Impôsto de Indústrias e Profissões
- da Prefeitura de Brasilia.

Onde se lê:
Ii X Io

R = 0,90 X 	  X ,V
Io

Leia-se:
Ii — Io

R = 0,90 -X 	  XV
Io

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES
CONSELHO RODOVIÁRIO

NACIONAL
• EDITAL N9 51-67	 .

Faço público que o ConSelaa nado-
:viário Nacional, no exercício dos po-
deres que, na forma do Artigo 4 9, da

'Lei n9 4.540, de 10 de dezembro de
j964, lhe foram delegados, apreciando
o processo referência DNER. 37.070,
de 1967 aprovou em sua reunião de

14 21 de dezemboo de 1967, o projeto da
Rodovia Federal BR-101, trecho Flo-
rianópolis-Penha, compreendido entre
as estacas 4220 — 5971 -a- 17,40
— 6012 — 6640 na extensão total de

' 47.617 km, no Estado de Santa Cata-ekrina conforme consta dos desenhos de
' números PEET. 943-67 a PEET. 976,
de 1967 que, autenticados pela assina-
tura do Presidente do mesmo Conse-
lho, ficam depositados no Arquivo

, Técnico da Divisão de Estudos e Pro-
jetos do D.N.E.R.; e, em conseqüên-

, eia, fica declarada a atilidade pú-
blica, para efeito de desapropriação

' da respectiva faixa de domínio esta-
belecida de conformidade com as Nor-
Uras para o Projeto das Estradas de

, Rodagem em vigor, bem como a das
, benfeitorias nela contidas que sejam
' necessárias à execução do projeto
aprovado, e, outrossim, a das jazidas
de areia e cascalho, pedreiras e a gua-

, das embora fora da faixa de domínio,
que possam ser utilizadas na realiza-
ção da mencionada obra.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1963.
.— José Pedro de Escobar, Presidente
do Conselho Rodoviário Nacional.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
N.9 3-68

Rodovia: BR-135-RS
• Trecho: Divisa GB-RJ-Bonsucesso
Obra: Projeto e construção de Um

viaduto no lun 35 local denominado
Orinfo.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem

, neste Edital denominado DNER, tor-
na público para conhecimento dos In-

' teressados
'
 que fará realizar às 14,30"

horas do dia 15 do mês de fevereiro
de 1968, na sede do DNER à Aveni-
da Presidente Vargas n9 522, 21.9

' andar, no Estado da Guanabara, sob
a presidência do Engenheiro Salvan

F, Borborema da Silva, concorrência pa,
ret execução de trabalhos rodoviários
adiante descritos, mediante as condi-
ções seguintes:

— Proposta e Documentação
1. Poderá apresentar proposta tô-

da, e qualquer firma, individual ou

3. Conterá a proposta, em três
vias:	 -

a) nryne da proponente, endereco
ou sede, suas características e identi-
ficação (individual ou social);

b) declaração expressa de aceitaç:ão
das condições deste Edital e de que,
se vencedora da concorrência, com-
plementará o anteprojeto consubstan-
ciando-o em projeto completo e por-
menorizado sem acréscimo de preços,
e que executará a obra conforme o
referido projeto pelo preço global pro.
posto e de acirdo com as normas e
especificações técnicas . vigentes no
DNER;

c) preço global para a' execução da
obra neste compreendidos todos os
serviços, materiais e encargos neces-
sários a sua completa realização e a
sua entrega rematada e perfeita em
toma pormenores;

d) orçamento, com o qual foi obtido
o preço global indicadas as quanti-
dades aproximadas de serviços e obras
a executar O os 'respectivos preços
unitários. Esses preços unitários, que
serão apresentadas em algarismos e
por extenso, deveio ser calculados le-
vando em conta todos os serviços,
materiais e encargos que, mesmo não
especificados, sejam necessários 'a
completa-e perfeita execução da obra
O DNER se reserva a faculdade de
aprovar e modificar os preços unitá-
rios para quaisquer acréscimos da
obra;

e) prazo para- a execução total da
abra , contado em dias consecutivos:

f) cronograma físico-financeiro de
execução, devendo o cronograma fi-
nanceiro ser expresso em preços
constantes;

g) o cronograma físico dos serviços
e obras, indicará o início e o fim de
cada etapa da obra; ,de acórdo com o
seguinte critério podendo a emprei-
teira torná-lo mais pormenorizado
reservando-se o DNER a faculdade de
aprová-lo ou modificá-lo:

§ 19 Instalação;
§ 29 Colocação de ferro no canteiro

de serviço;
§ 39 Infraeestrutura:

Fundação;
Pilares;
§ 49 Superestrutura:
Escoramento;
Fôrmas;
Armação;
Concretagem.
§ 5.9 Acabamentos:
Pavimentação;
Guarda-corpo;
Piutura e sinalização.

o cronograma físico-financeiro
deverá ser apresentado em papel mi.
linsetrado, na forma do desenho que
se encontra na C.S.S.O., à disposi-
ção dos interessados;

i) a juízo do Presidente da concor-
rência, poderá ser exigido o reclashe-
cimento por Tabelião do)Estado da
Guànabara, da firma do signatário ou
responsável pela proposta.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo ofício ou carta dactilogra-
fada, em linguagem clara sem emen-
das, raseasa• s Ou entrelinhas.	 4

gislaçoes civil, comercial e trabalhis-
tas Vigentes (contrato social, lei dos
doas terços, certidões negativas de
protestos , impósto sindical relativa-
mente. aos empregadores, empregados
e responsáveis técnicos, que tenha
realizado o seguro de acidentes do,

• trabalho), Previdência Social , etc.;
e) certificado de capacidade técni-

ca;
)) requerimento solicitando autori-

, za.çao para o depósito da caução;
prova de que os responsáveis

(ti.cnicos e legais) pela firma votaram
nas últimas eleições (artigo 38, pa..
ragraro 1.s, alínea "c" da Lei nrune-

•ro 2 550 de '2 - de 'alho de 1955 bem

§ 2' Cada aocumento deverá estar
selado na forma da Lei;

á 3,9 Para as firmas regularmente
registradas no DNER, a apresentação

•dos documentos • constantes das alí-
neas b, c, d, g e h, fica substituída
Pelo cartão de registro;

§ 4.9 O requerimento de que trata a
alinea deverá acompanhar eia se.
parado o envelope contendo a do-
▪amentação ;

§•5.9"A. prova de quitação com o mi-
pôsto sindical dos empregadores será
a ao Sindicato Nacional de Indústria
e da Construção de Estradas, Pon-
tes, Portos, Barragens e Pavimenta-
ção. A apresentação do documento de
quitação com outro sindicato só será
aceita, se a firma provar que a na-
tureza de sua, atividade prepo

idade

nde-
rante está sujeita ao mesmo.

— Provas de Capac
6. A participação na conaorrência

depende de prova de capacidade técs
nica.

7. Para prova de capacidade
de R
e ha

via

téc-
p ica será exigido atestado apar-
tição Federal ou Estadual dver a
concorrente construído para a refe-
rida Repartição pontes ou dutos
de 'concreto armado cuja soma de
comprimento atinja a 300 metros e,
ainda; haver construido pont

de
e ou

viaduto de concreto armado com-
primento mínimo de 100 metros no
prazo- de 120 dias ou obra nsaicir em
prazo eqüivalente. .

7_A Será exigida também uma certi-
dão fornecida pelo 7.9 D.R.F.

té
com-

provando- que o responsável 	 calco
da firma conhece o local da obr

DN
a.

8. As firmas inscritas no ER e
classificadas nas categorias A e B fi-
carão isentas da apresentação do ates-
tado acima referido para partitocipa,-
ção na concorrência, obje	 dêste
Edital.

— Caução
9. A participação na concorrência

depende de depósito de caução, na
Tesouraria do DNER, no valor de ...
NCr$ 15.000,00 (quinze mil cruzeiros
novos) ou em Obrigações reajustá-
veis do Tesouro Nacional.

§1.9 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente após defe-
rimento pelo Presidente da Concor.
rência, do requerimento de que trata
a alínea "f" do artigo 5.9 dêste
tal;

social, que satisfaça às condições es
tabeleciclas neste Edital.

Parágrafo único. Não serão torna
das em consideração propostas apre
sentadas por consórcios ou grupos d
firmas.

2. A proposta , a documentação e
anteprojeto exigidos, serão entregue
ao Presidente aa concorrência aram
referido, no local fixado para a con-
corrência, em envelopes separados
fechados e lacrados, contendo em sua
parte externa e fronteira, os dizeres:
"Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem — Concorrência Edi-
tal 3-68", o primeiro com o Subtítulo
"Proposta"' o segundo com o subtitulo
"Documentação" e o último com o
subtítulo s An teprojeto".
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) 5. Conterá a documentação: 	 .§ 39 Fica sujeita a sanções legais
1 a) carteira de identidade do res_ independentemente da declaração de

- ponsaVel pela firma e signatário da inidoneidade a firma que tendo re_
querido, não ' tenha 'satisfeito o depó-
sito da caução, no prazo que lhe foi
deferido.

§ 4.9 Conhecidos os resultados da

1 2.9 A comprovação do recolhimen-
to da caução deverá ser entregue
Comissão, até a hora mareada para
a abertura dos anteprojetos;

- propostal-
e b) carteira profissional devidamen-
- te registrada no CREA do engenheiro

(3 responsável pela firma na execução da
S obra bem como, certidão de registro concorrência e a ordem de classifica-

da firma e prova de quitação de ama- ; ção dos participantes, de acôrdo com
bos com o CREA;	 o critério julgador dêste edital, a&

,	 c) provas de quitação com as Fa- cauções serão devolvidas mediante re-
zendas Federal, Estadual e Municipal querimento dos interessados, exceção

- (certidões);	 • feita aos três primeiros colocados, os
a) provas de cumprimento das le- quais só poderão obter, devolução de

suas respectivas cauções depois de ho..
rnologada a concorrência pelo Conse-
nso Executivo;

§ 5.9 A caução correspondente à fia.
ma declarada vencedora ficará em po-
der do DNER

' 
para garantia da assa

natura e fins do contrato.
10, O vencedor da concorrência,

para efeito de assinatura do contra-
to de empreitada, reforçará a cauçãs
inicial com outra do valor tal que
complete 1% do valor dos serviçal
contratados, em moeda corrente do
pais, ou em Obrigações reajustáveit
do Tesouro Nacional, Não se admiti-
rá, na hipótese em que o atributo fi-
nanceiro deferido ao contrato venha

como, se acham em dia com aa ' obri- a ser inferior ao custo previsto ne
gações militares;	 •	 edital, redução sobre o valor da cata

II) prova de cumprimento da Lei Ção inicial. -
na 4.440 dê 27 de outubro de 1964. 	 1.9 A caução inicial será reforça-

§ 1.9 A' documentação poderá ser da, durante a execução dos serviços
I apreselitada por fotocópia devidamen- contratados de forma a totalizar,
te autenticada; sempre 5tt dos serviços executados;

enquanto a caução inicial correspon-
der a 5a, dos serviços executados, não
serão efetuados os reforços. Será per-
mitida, no ato do refórço da caução,
o deposito em títulos, a critério do
DNER.

§ 29 A caução inléial e as respectivos
reforços Sianente serão levantados 60
dias após a assinatura do iWnno de
recebimento da obra pelo DNER. No
caso de resolução do contrato, não se-
rão devolvidos a caução inicial e 0.5
reforços que serão devolvidos a caução
inicial e os reforços que serão apro.
priados pelo DNER.
IV — Local e natureza dos serviços
11. Os serviços objeto do presente

edital consistem no projeto e na cons-'
tração de um viaduto no km 35 da
ina-135-Rd, nas seguintes condições;

a) Extensão no eixo 95m constitui-
dos obrigatOriamente de 3 vãos;

,b) Largura será constante e com
9;20 m de pista;

c) E' em rampa de 69*'
d) Situação em planta "e" ,confor.

me desenho DCT-SCOA n.9 t3 -67:
e) As fundações serão obrigatoria-

mente constituídas de 4 pares de tu.
bulões, com diâmetro mínimo de 1,40
e cheios de concreto ciclópico (resis-
tência a 28 dias de 150 kg cm 2 e 30%
de pedra de mão) com implantação
prevista nas cotas indicadas no dese-
nho e alcançando o fundo das vigas
transversais;
, f) As vigas trapsversals, que servirão
de apoio as vigas principais terão no
máximo 2,40 m;

g) As fases de execução são as indi-
cadas no desenho DCT-SCOA n. 9 60
de 1967;

h) Caberá a Empreiteira a colocação
de pranchões (de madeira ou metáli-
cas) sobre a escavação das transver-
versinas;

i)a A demolição de concreto das pis-
tiià, para efeito de orçamento, está
previsto em 880 m2.

j) Após a conclusão da obra, a Em-
preiteira deverá retirar um volume de
terra (dg baixo do viaduto) de ....
2.000 m3 com distância de transporte
máximo de 15 m;

1) Na eventualidade do tráfego ser
interrompido por causas devidas à
construção por mais de 12 horas a
firma Pagará, por cada hora que ex-
ceder NCr$ 200 00.

Observação — Na planta de forma
do anteprojeto &Acra_ constar o cota-,

'N.	 •



LEI DE IMPRENSA
Regulamenta a liberdade
de manifestação da pezi-.
samenfo e de informação

Divutaxe_.xn bi• 991

Preço: NCr$ 0,20

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alvas, I

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo reembôlso postal

Eaa Brasília

Na Sede do DIN

asae---ara

et ,..!'t , ta-feira	 11

ria:tento de cada tubulão (por par) !
icluindo ou separando o aleraamento
e acôrdo com o orçamento apresen-
ido. Deverá também constar o ao-1
larário desses comprimentos o qual1
everá coincidir cbrigatóriamente com1
figurado no orçamento. A discre_

anda diases valôrds eliminar:: o con-
arrente. •	 •
12. Prejudicado.
. V - Instalação do Ca na cao

13. A despesa de instalação de can-
eiro de serviço deverá ser considera-1
a como um elemento de composição I
los preços unitários, não constituin_
[o por conseqüência um item e,speci-
ico do orçamento; entretanto, poderá
) DNER considerar, na modalidade de
)agamento e, sem acréscimo do valor
aobal da cbra uma parcela no va-
or máximo de arCr$ 7.000,00 (sete mil
:ruzeiros novos) a ser paga quando

empreiteira tiver concluído- a insta-
ação do canteiro de serviço.

VI - Condkdes Técnicas

14. Os serviços postos em concor-
ancia pelo presente edital deverão ser
)xecutados de acôrdo com as seguintes
iormas e especificações:

14.1 - Normas para o projeto das
)stracias de rodagem;

14.2 - NB-6-19130, pontes classe 36;
14.3 - Especificações gerais para

construção de obras de arte a cargo
io DNER;

14.4 - Normas brasileiras da A.B.
N.T.;
.14.5 - Normas para os concursos

le projetos de estrutura.
14.6 - Especificações brasileiras

para 1967.
15. Para o projeto da obra em

aprêço devem ser obedecidos os ,ele-
mentos topográficos e geot écn leoa
constantes do Des. D.CT-SCOA n.
63-67.

16. As concorrentes deverão apre-
sentar seus anteprojetos com funda-
ções adequadas à natureza dos terre-
nos indicados pelas sondagens 'forne-
cidas pelo DNER e- implantação em
terreno compatível com os esforços
considerados no respectivo =orlai
de cálculos estáticos.

17. caso algum concorrente não
proceda da maneira acima indicada,
poderá a comisso julgadora dos an-
teprojetos, caiSforme a gravidade da
deficiência apresentada, eliminar o
anteprojeto em causa, ou aceitá-lo,
mediante declaração da concorrente
de que, se vencedora, executará seu
projeto, de notado com as exigências
formuladas pela comissão julgadora,
sem acréscimo de preço global.

18. Se tendo a contratante elabo-
rado seu projeto de acôrdo com o an-
teprojeto aprovado rfa, concorrência,
ou conforme as exigências da comia.
s5,o julgadora, forem verificadas di-
ferenças entre os terrenos indicados
pelas sondagens e os encontrados
durante a construção, e estas diferen-
ças acarretarem acréscimo ou diminui-
ção nas auantidades de servieos ou
obras, serão os mesmos considerados
no cômputo do preco global. Para de-
terminacão -do valor dos acréscimos
eventualmente verificados, serão ap/I-
eados os preços unitários =ovados
pelo Conselho Executivo para cada
obra. por ocasião da homologação
da licitação.

19. A contratante deverá executar
junto a obra. em local a ser desig

-nado pela fiscalizarão do DNER,
uma refesincia de nível de tipo ner-
manente, à qual deverão ser referi-
dos todos os nivelamentos que se ff-
zerem nceersárlos.

20. A contratante deverã remeter,
com entreedência mtnima de 31 (trin-
ta) dias h fiscalizarão do DNER,
amostras de todos os m^taria ls a se-
rem emnrc-erlos nos servir°, de con-
ereto, nas quantidades pre ,rrites pelas
Nonas Brasi 1n3 ras da A.73.77.7,..., de.
clarando, sintas sua nrereaencia. Os
traros dos concretos fl evern ser
aprovados nela A con-
tratante só poderá recorrer a mate-.

leis de fontes diferentes das já apro_
vades mediante autorização escrita
da fiscalização.

21. A contratante ficará obrigada a
manter, em canteiro de serviçcs, equi-
pamento de contrôle tecnológico da
obra referida para as operações del
campo, a critério da fiscalização.

22. A contratante deverá colocar
cantoneiras de 4" x 4" x 1/4" x 8,20rn
nas extremidades da obra e nas in-
terrupções de laje estrutural, execu-
tsr junta longitudinal de asfalto de
11 cm x 2.5 em com faixa pintada (de
asfalto) de 10 cm, e revestimento no
passeio e guarda roda em traço de
cimento e areia de 1:3, com acaba-
mento de desempenadeira, saiam co-
mo, executar pintura de nata de ci.
mento sôbre tildas as superfícies da
estrutura, pintura de cal Miare os
guarda rodas e guarda corpos e sina-
lização de acordo com especificações
do DNER, constantes de três catadió-
tricos Astro B, de 56 mm nos extre,
mos do guarda corpo da obra (dese-
nho DCC-8-57).

VII - Prazos
23 O prazo para apresentação do

projeto completo em tela ou papel ve-
getal com 5 (cinco) cópias heliográ-
ficas, será de 15 dias após a assina-
tura do contrato.

O projeto definitivo deverá ser
acompanhados de memorial dos cál-
culos de estabilidade de estrutura das
plantas e perfil topográficos da tra-
vessia, e do orçamento para execução
obra (Circular DG n.9 97-62).

24. O prazo para execução total dos
serviços será de 150 (cento e cinqüen-
ta) dias consecutivos contados a par-
tir do dia da notificação para a assi-
natura do contrato, inclusive ésse.
Executivo.

25. O prazo para a assinatura do
contrato será de 10 dias, após a nota
ficação a ser feita, sob pena' de per-
da da caução.

26. O prazo para conclusão poderá
ser prorrogado, por iniciativa do

VIII
	

Pagamentos

28. Quando depositada no cantei,
ro de serviço, a armação de aço ne-
cessária à execução da obra, nas
quantidades exigidas pelo projeto, po-
derá a empreiteira receber, a critério
do Diretor-Geral, importancia nunca
superior a 60 r :, do valor da referida
armação constante de sua proposta;
tal importância não implica em reti-
rar da empreiteira a guarda, posse e
responsabilidade da armação até, que
a mesma seja integrada à obra, fi_
cando convencionado que, em relação
aos totais indicados nos projeto defi-
nitivo, não será admitido acréscimo
algum referente a perdas por pontas,
desbitolagem, emendas, etc., que ocor-
ram durante a execução da obra.

29. Não serão considerados, acrésci-
mos ou reduções as diferences que ve.,
nham a verificar-se entre as quanti-
dades de serviços e obras previstas no
anteprojeto e, na respectiva proposta
de construção e as conseqüentes do
projeto definitivo; excetua-se o caso
previsto no item 18 do presente Edi-
tal.

30. No caso de se tornar necessário
efetuar sondagens complementares, o
DNER, pagara ao empreiteiro ésses
serviços de acôrdo com os seguintes
preços irreajustávels:

1.1 - Percursão em terra:
a) Instalação - NCr$ 500.00
b) Por metro linear de sondagem

alCr$ 13,80
2.1 - Rotativa até AX em terra:
a) Instalação - NCr$ 800,00
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XI - Reafustameuto"
33. Os preços serão reajus t ados de

acôrdo com o Decreto-lei n.9 1E5 de
24 de fevereiro de 1967.

XII - Proceva C Julgam:mt,)
da Concorrência

.); Comissão de Concorrencirs de
Se-aiços e Obras competirá.

a) examinar os documentos apre-
sentados nelas firmas concorrentes:

b) verificar se os projetos e as pro.
postas atendem as condições estabe-
lecidas neste Edial;

DIÁRIO OFICIAL (Seção I - Parte II)
.	 _

DNER, fundada em conveniência ad- b) Por metro linear de perfuração
ministrativa, a critério do Conselho em solos - NCr$ 21,60
Executivo.

Parágrafo único. A empreiteira
sôniente poderá pedir prorrogação de
prazo, quando se verificar a interrup-
ção dos trabalhosa deternainados por:

a) fato da administração;
b) caso fortuito ou fôrça maior.

tação Orçamento do DNER para 1968.'
32. Demonstrada tempestivamente a

Insuficiência do valor aproximado
atribuído aos serviços a que se refe-
re o presente editei , poderá determi-
nar o DNER., o prosseguimento dos
serviços até a conclusão, condicionado
a disponibilidade de recursos orça.
rnentários, mentidas as condições do
contrato original.

33. Esgotadas os recursos empenhá-
veis e não havendo recursos novos,I
o contrato se considerará automati-
camente dissolvido.

- Contrato, Multas e Dissolução

34. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de em-'
preitada assinado no DNER, obser.
vançlo as condições estabelecidas nes-a
te Edital e as que constam da res-
pectiva minuta, à disposicão dos in-
teressados, na Procuradoria-Geral do
DNER.

35. Õ contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do DNER, nos seguintes casos:

I - Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços: 	
)Cr$ 1.000,00 (hum mil cruzeiros
novos).

II - Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto no dia-
grama de avanço; quando não forem
executados perfeitamente de acôrdo
com o projeto, as normas técnicas e
especificações vigentes no DNER;
quando os trabalhos de fiscalização
dos serviços forem dificultados; quan-
do a administração fôr inexatamen-
te informada pelo contratante: de 	
0,1a- a 2', do valor do contrato.

36:- O contrato poderá ser resilido
unilateralmente pelo DNER, ou bile-
atraimente, atendida sempre a eonve.
rilência administrativa.

37. A critério do DNER. caberá a
resolução do contrato independente-
mente de interpelação. judicial ou ex-
trajudicial, quando a empreiteira:

a) Itã° cumprir quaisquer das obri-
gações contratuais;

b) transferir-o contrato a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia au.
torização do Diretor-Geral do DNER.

1 1.9 No caso de resilição, à em-
preiteira caberá receber o valor dos
sem-iças executados, mais o valor das
instalações do contrato, descontadas
as parcelas correspotidentes a utiliza.
ção dessas instalações proporcional-
mente aos serviços realizados, até a
data da dissolução;

1 2.9 Ocorrendo resolução, o DNER
promoverá um ressarcimento das per-
das e danos, via administrativa ou ju-
dicial;

1 3. 9 Em caso algum o DNER pa-
gará indenizações devidas pela sem.
preiteira, por Raça da legislação tra-
balhista.

c) Por metro linear de perfuração
em rocha alterada - NCr$ 54,00

d) Por metro linear em rocha
NCr$ 84,00

.1•X - Valor e Dotação
31. O valor aproximado atribuído

aos serviços objeto dêste edital é de
Ner$ 350.000,00 (trezentos e cinqüen-
ta mil cruzeiros novos) sendo 	

27. Os pagamentos serão efetuados NCr$ 320.000,00 (trezentos e vinte
de acôrdo com o parcelamento a ser mil cruzeiros novos) a preços iniciais
estipulado no contrato.	 e o restante para reajustamento, Do-
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" c) verificar a selagem da docturcn-
taM:

d). rejeitar os projetos e as propos-
tas que não satisfizerem as exigên-
cias dêste edital, no todo ou em par.
te;

e) rubricar os projetos e as propos-
tas aceitas e oferecê-las à rubrica dos
representantes dos concorrentes pre-
sentes ao ato;

f) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes presentes ao ato;

g) organizar o mapa geral da con.
eorrência e emitie. parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

40. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas às condições dêste edi-
tai; considerar-se-á vencedora a firma
que apresentar o menor quociente da
divieão de preço global de sua pro-
posta pelo número de pontos atribuí-
dos a seu anteprojeto de acôrdo com
as "Normas para concurso de proje-
tos de estrutura."

ao Presidente da concorrência acima
referido, no local fixado para a con-
corrência, em envelopes separados,
fechados e lacrados, contendo em sua
parte externa e fronteira, os dizeres:
"Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem - Concorrência -

4-68", o primeiro com o subtítulo
"Proposta" o segundo com o subtítulo
"Documentação't e o último cem o
subtítulo "Anteprojeto".

3. Conterá a proposta, em três
vias:

a) nome da proponente, enderêço
ou sede, sisas características e identi-
ficação (individual ou social);

b) declaração expressa ele aceitação
das condições' dêste Edital e de que,
se vencedora da concorrência, com_
plementará o anteprojeto consubstan-
ciando-o em projeto ccmpleto e por-
menorizado sem acréscimo de preços
e que executará a obra conforme o
referido projeto pelo preço global pro_
posto e de acardo cem as normas e
especificações teciiicas vigentes no
DNER;

c) preço global para a execução da
obra, neste compreendidos todos- oa
serviços, materiais e encargos neces-
sários a sua completa rcalizaeão e a
sua entrega rematada e perfeita ern
todos pormenores;

d) orçamento, com o qual foi obtido
o preço global indicadas as quanti-
dades aproximadas de serviços e obras
a executar e os respectivos preços
unitários. Êsses preços unitários, que
serão apresentados em algarismos e
por extenso, devem ser calculados le-
vando em conta todos os serviços,
materiais e enearges que, mesmo não
especificados, sejam necessários a
completa -e-perfeita, execução da obra
O DNER se reserva a faculdade de
aprovar e modificar as preços unitá-
rios para quaisquer acréscimos da
obra;

e) prazo para a execução total da
obra, contado em dias consecutivos;

1)- ercncgrama físico-financeiro de
execução, devendo o cranograma fi-
nanceiro ser expresso em ;preços
constantes;

g) o croncgrama físico dos serviços
e obras, indicará o início e o fim de
cada etapa da obra; de acardo com o
seguinte critério podendo a ' emprei-
teira torná-lo mais pormenorizado.
reservando-se o DNER a faculdade de
aprová-lo ou modificá-lo:

§ 19 Instalacão;
§ 29\ Colocaçã0 de ferro no canteiro

de service:
§ 39 Infraeestrutura:

Fundação;
Pilares;
§ 49 Suporestratura:
Escoramento;
Fôrmas;
Armação;
Concretagem.
§ 5.9 Acabamentos:
Pavimentação;
auarda-corpo;
Mut= e sinalização.
h) o cronograma físico-financeiro

deverá ser apresentado em papel mi-
limetrado, na forma do desenho que
se encontra na C.S..S.O., à disposi-
ção dos interessados:

i) a juizo do presidente da concor-
rência, poderá ser exigido o reconhe-
cimento por Tabelião do Estado da
Guanabara, da firma do signatário ou
responsável pela proposta.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta dactilogra-
fada, em linguagem clara sem emen-
chea, rasuras Ou entrelinhas.

XLII - Disposições Gerais
41. Ao Conselho Executivo do DNER

se reserva o direito de anular a con-
corrência, por conveniência adminis-
trativa, sem que aos concorrentes cai-
ba indenização de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentaçã,o que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante requeri-
mento.

42. Os desenhas referidos neste edi-
tal, necessários ao projeto das obras,
serão fornecidos aos interessados na
Divisão de Construção do DNER
(Serviço de Construção de Obras de
Arte).

43. Os serviços serão considerados
concluídos, após a retirada das fôr-
mas e escoramentos, feitos reparos
na obra, se a fiscalização julgar ne-
cessário, e executados os serviços fi-
nais referidos no item 22.

44. Os interessados 'que tiverem
dúvidas de caráter técnico ou legal
'na interpretação dos têrmos déste
edital, serão atendidos durante o ex-
pediente da repartição, na Divisão de
Construção ou na Procuradoria Ge-

ral do DNER, para OG esclarecimen_
tos necessários.

45. A juizo da Comissão poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à documentação até a hora
da abertura dos envelopes contendo
os anteprojetos.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de
1967. - Salvan Borborema da Silva,
Presidente.

" EDITAL DE CONCORRÉNCIA
N.9 4-68 -

Rodovia: BR-101/ES
Trecho: Variante do Contôrno de

Vitória.
Obra: Projeto e construção de uma

ponte em concreto normal ou proten-
dido sôbre o Rio Santa Maria, na es-
taca 42.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem
neste Edital denominado DNER, tor-
na público para conhecimento dos in-
teressados que fará realizar às 14,30
horas do 'dia 15 do mês de fevereiro
de 1968, na sede do DNER à Aveni-
da Presidente Vargas n9 522, 21.9
andar, 9no Estado da Guanabara, sob
a presidência do Engenheiro Salvan
Borborema da Silva, concorrência pa-
ra execucão de trabalhos rceoviários
adiante descritos, mediante as condi-
ções seguintes:

! 7 - Proposta e Documentação
' 1. Poderá apresentar proposta ta-
da e qualquer firma, individual ou
social, que satisfaça às condições es-
tabelecidos neste Edital. n•

Parágrafo único. Não serão toma-
4s em consideração propostas .apre.
eentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A proposta. a documentação e o
anteprojeto exigidos, serão entregues

5. Conterá a documentação:"
a) carteira de identidade do res-

ponsável pela firma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional devidamen-
te registrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na execução da
obra bem como, certidão de registro
da firma e prova de quitação de am-
bos com o CREA;

c) provas de ~tacão com as Fa-
zendas Feckral, Estadual e Municipal
(certidões);

d) provas de cumprimento das le-
gislações civil, comercial e trabalhis-
tas vigentes (contrato social, lei dos
dois terços, certidões negativas de
protestos , impôsto sindical relativa-
mente aos empregadores, empregados
e responsáveis técnicos, que tenha
realizado o seguro de acidentes do
trabalho), Previdência Social etc.;

e) certificado de capacidade técni-
ca;

1) requerimento dolicitando autori-
zação para o depósito da caução;

g) prova 'de que os responsáveis
(técnicos e legais) pela firma votaram
nas últimas eleições (artigo 38, pa-
rágrafo 1.9, alínea "c" da Lei núme-
ro 2.550 de 25 de julho . de 1955, bem
como, se acham em diá com as obri-
gações militares;

h) prova de cumprimento da Lei
11.9 4.440, de 27N de outubro de 1964.

§ 1.9 A documentação poderá ser
apresentada por fotocópia devidamen-
te autenticada;

§ 2.9 Cada documento deverá estar
selado na forma da Lei;

§ 3.9 Para as firmas regularmente
registradas no DNER a apresentação
dos documentos constantes das ali-
nens b, c, d. g e h, fica substituída
pei o cartão de registro;

§ 4.9 O requerimento de que trata a
alínea f deverá acompanhar em se-
parado o envelope contendo a do-
cumentação;

§ 5.9 A prova de quitação com o im-
pôsto sindical dos empregadores será
a do Sindicato Nacional de Indústria
e da Construção de Es tradas, Pon-
tes, Portos, Aeroportos, Barragens e
Pavimentação. A apresentação do do-
catmeni o de quitacão com outro sindi-
cato só será aceita, se a firma provar
que a . natureza de sua atividade pre-
ponderante está sujeita ao mesmo.

II - Provas de' Capacidade
6. A participacão na concorrência

depende de prova de capacidade téc-.nica.
7. Para prova de capacidade téc-

nica será exigido 'atestado de Repar-
tição Federal ou Estadual de haver a
concorrente construído para a refe-
rida Repartição pontes ou viacliCas
de coecreto armado cuja soma de
comprimento atinja a 700 metros e,
ainda, haver construído ponte ou
viaduto de concreto armado de com-
primento mínimo de 200 metros -no
prazo de 240 dias ou obra maior em
prazo eqüivalente.

8. As firmas inscritas no DNER e
classificadas nas categorias A e B fi-
carão isentas da apresentação do ates-
tado acima referido para participa-
et51 na Concorrência, objeto dêste
Edital.

III - Caução
9. A participação na concorrência

depende de depósito de caução, na
Tesouraria do DNER, no yalor de ...
NCr$ 12.000,00 (doze mil cruzeiros
novos) em moeda corrente do país ou
em Obrigações Reajustáveis do Te-
souro Nacional.

§1.9 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente após defe-
rimento pelo Presidente da concor_
rência, do requerimento de que trata
a alínea "f" do artigo 5.9 dêste Edi-
tal;

§ 2.9 A comprovação do recolhimen-
to da caução deverá ser entregue à
Comissão, até a hora marcada para
a abertura dos anteprojetos;

1 3.9 Fica sujeita a sanções legais,
Independentemente da declaração de
inidoneidade a firma que tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito da caução, no prazo que lhe foi
deferido.

§ 4.9 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, de acôrdo com
o critério julgador dêste edital, as
cauções serão devolvidas mediante re-
querimento dos interessados,•exceção
feita aos três primeiros colocados, os
quais só poderão obter, devolução de
suas respectivas caucões de pois de ho-
molecada a concorrência pelo Conse-
lho Executivo;

1 5.9 A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficará em po..j
der do DNER para garantia da ass1.1
natureza e fins do contrato.

10. O vencedor da concorrência,
para efeito de assinatura do contra-
to de empreitada, reforçará a caução
inicial com outra do valor tal que
complete 1% do valor dos serviços
país, ou em Obrigações, reajustáveis
contratados, em moeda corrente do
do Tesouro 'Nacional. Não se admiti-
rá, na hipótese em que o atributo fi-
nanceiro deferido ao contrato venha
a ser inferior ao custo previsto no
edital, redução sôbre o valor da cau-
ção inicial.

1 1.9 A caiação inicial será reforça-
da, durante a execução dos serviços
contratados de forma a totalizar,
sempre, 5% dos serviços executados;
enquanto a caucão inicial correspon-
der a 5% dos serviços executados, não
serão efetuados os reforços. Será per-
mitida, no ato do refôrço da caução,
o depósito em títulos, a critério do
DNER.

§ 29 A caução inicial e es reapoctivos
reforces ~ente serão levantados 60
dias após a assinatura do têrmo
recebimento da obra pelo DNER. No
caso de resolução do contrato, Pão se-
rão devolvidos a caução inicial e os
reforces que serão devolvidos a caução
inicial e os reforços que serão apro.
priados pelo DNER.
IV - Local e natureza dos serviços
11. Os serviços objeto do presente

edital consistem no projeto e na cons-
trução da ponte em concreto normal
ce pretendido sôbre o rio Santa Ma-
ria no BR-101-ES no km 15, trecho
Variante de Centórno de Vitória sendo
km O (zero) no entroncamento com a
BR-26!1, cem as seguintes caracterís-
ticas: a) E' parte em tangente e par-
te em curva e nível na cota 108.200;
b) Tem comprimento entre encontros
de 139 m devendo ter um vão cen-
tral mínimo de 35 m. A largura total
é de 10 in com pista de rolamento de
820 m; c) As extremidades da supeo
restrutura são apoiadas sobre encon-
tros com lajes e paredes de concreto
com extensão de 12,00m cada. Os pi

-lares deverão ser circulares; d) As
fun.dacões serão em estacas tubadas
com diâmetro mínimo de 500 mm e
paredes de 1/4", ou- perfis metálicos
sendo sua profundidade inédita de ...

3012m*.Prejudicado.
V - Instalação do Canteiro

13. A despesa de instalação de can.
teiro de serviço deverá ser considera-
da censo um elemento de composição
dos preços unitárics, não constituin-
do dor conseqüência um item especí-
fico do orçamento; entretanto, poderá
o DNER considerar, na modalidade de
pagamento e, sem acréscimo do valor
global da obra uma parcela no va-
lor máximo de obra, 10.000,00 (dez mh
cruzeiros ' novos) a ser paga quando
a empreiteira tiver concluído a insta-
lação do canteiro de serviço.

VI - Condições Técnicas
14. Os serviços postos em concor-

rência pelo presente edital deverão ser
executados de acôrdo com as seguintes
normas e especificações:

14.1 - Normas para o projeto das
estradas de rodagem;

14.2 - NB-6-1960, pontes classe 36;
14.3 - Especificações gerais para

construção de obras de arte a cargo
do DNER;

14.4 - Normas brasileiras da A.B.
N.T.•,

14.5 - Normas para os concursos
14.6 - Especificações brasileiras

para 1967.
15. Para o projeto da obra em

aprêço devem ser obedecidos os ele.,
mentos topográficos e geotécnicos
constantes do Des. D.CT-SCOA nú-
mero 64-67.

16. As' concorrentes deverão apre-
sentar seus anteprojetos som funda-
ções adequadas à natureza dos terre-
Dos indicados pelais sondagens fome..
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cidas pelo DNER e Implantação em
terreno comPativel com os esforços
considerados no respectivo memorial
de cálculos estáticos.

17. Caso algum concorrente não
proceda da maneira acima indicada,
poderá a comissão julgadora dos an-
teprojetos, conforme a gravidade da
deficiência apresentada, eliminar o
anteprojeto em causa, ou aceitá-lo,
mediante declaração da concorrente
de que, se vencedora, executará seu
projeto, de acôrdo com as exigências
formuladas pela comissão julgadora
sem acréscimo de preço global.

13. Se tendo a contratante elabo-
rado seu projeto de acôrdo com o an-
teprojeto aprovado na concorrência,
Ou conforme as exigências da comis.
são julgadora, forem verificadas di-
ferenças entre os terrenos indicados
pelas sondagens e os encontrados
durante a construção, e estas diferen-
ças acarretarem acréscimo ou diminui-
çâo nas quantidades de serviços ou
obras, serão os mesmos considerados
no cCenputo do preço global: Para de-
terminação do valor dos acréscimos
eventualmente verificados, serão apli-
cados es preços aprovados polo Cen-
telho Executivo para cada obra por
ecesião da homologação da licitação.

19. A contratante deverá cxecutar
junto a obra. cm local a ser desig,_
nado pela fiscalizarão do DNER,
uma referÊncia de nível de tipo per-
manente., à eual deverão ser referi-
dos todos os nivelamentos que se fi_
zerCm necesserios.

20. A =tratante deverá remeter,
com cintem-Rocia mínima de 30 (trin-
ta) dias à fiscalização do DNER,
nmesiras de todos es materiais a se-
rem cm r)rectdos nos serviço de con-
creto, nas quantidades prescritas pelas
Norni-e: Brasileiras da A.B.N.T., de-
• clarando, ainda sua procedência os
traços dos concretos deverão ser
aprovados pela fiscalização. A con-
tratante só poderá recorrer a mate-
riais de fontes diferentes das já am.o..
vedas mediante autorização escrita
da fiscalização.

21. A contratante ficará obrigada a
manter, em canteiro de-services, equi-
pamento de contrôle tecnolóeico da
obra referida para as operaçie, ; de
campo, a critério da fiscalização.

22. A contratante deverá colocar
cantoneiras de 3" x 3" x 3/8" X 8,20m
nas extremidades da obra e nas in-
terrupoties de laje estrutural, eeecu-
tar junta longitudinal de asfalto de
11cm x 2 5cm tom faixa pintada (de
asfalto) de 10 em, e revestimento no
passeio e guarda roda era traço de
cimento e areia de 1:3, com acaba-
mento de desempenadeira, assim co-
mo. eirecutar pintura de nata de el.
mento s'ibre tôdas as superfícies da
estrutura, pintura de cal sôbre os
guarda rodas e guarda corpos e sina-
]i=59 de acôrdo com especificacões
de DNER, constantes de três catadió-
tricos estro B. de 53 mm nos extre-
mos da guarda corpo da obra (dese-
nho MCC-0-57).

VII - Prazos
23. O prazo para apresentação do

projeto completo em tela ou panei ve-
getal cem 5 (cinco) cópias heliográ-
ficas, será de 15 dias após a assina-
tura do contrate).
O projeto definitivo deverá ser

acompanhado de memorial dos cál-
culos de estabilidade de estrutura, e
do orcamento para execução obra
(Circular DG n9 97-62).

24. O prazo para execucão total dos
serviços será de 240 (duzentos e qua-
renta) dias consecutivos contados a
partir do dia da notificação para a
Executivo,
assinatura do contrato, inclusive êsse.

25. O prazo para a assinatura do
contrato será de 10 dias, após a noti.
ficacão a ser feita, sob pena de per-
da da rauce°.
' 26. O prazo para conclusão poderá
ser nrorrogado, por iniciativa do
DNER, fundada em conveniência ad-
mi tnistretiva, a critério do Conselho
Administrativo.

Parágrafo único. A empreiteira
eãmente poderá pedir prorrogação de
prazo, quando se verificar a interrup-
ção dos trabalhos determinados por:

a) fato da administração;
b) caso fortuito ou fôrça maior.

VIII - Pagamentos
27: Os pagamentos serão efetuados

de acôrdo com medlçdes para a infra-
estrutura e parcelamento para o res-
tante da obra.

28. Quando depositada no cantei-
ro de serviços , a armação de aço ne-
cessária à execução da obra, nas
quantidades exigidas pelo projeto, po-
derá a empreiteira receber, a critério
do Diretor-Geral, importância nunca
superior a 60% do valor da referida
armação constante de sua proposta;
tal impertância não implica em reti-
rar da empreiteira a guarda, posse e
responsabilidade da armação até que
a mesma seja integrada à obra, fi-
cando convencionado que, em relação
aos totais indicados nos projeto defi-
nitivo, não será admitido acréscimo
algum referente a perdas por pontos,
desbitolagem, emendas, etc., que ocor-
ram durante a execução da obra.

29. Não serão considerados, acresci-
nham a verificar-se entre as quanti-
dades de serviços e obras previstas no
anteprojeto e, na respectiva proposta
de construção e as conseqüentes do
projeto definitivo; excetua-se o caso
previsto no item 18 do presente Edi-
tal.

30. No caso de se tornar necessário
efetuar sondagens complementares, o
DNER pagará ao empreiteiro êsses
serviços de acôrdo com os seguintes
preços irreajustáveis:

1.1 - Percursão em terra:
a) Instalação - NCr$ 500,00
b) Por metro linear de contagem

- NCr$ 13,80
2.1 - Rotativa até AX em terra:
a) Instalação - NCr$ 800,00
b) Por metro linear de perfuração

em solos - NCr$ 21,60
c) Por metro linear de perfuração

em rocha alterada - NCr$ 54,00
d) Por metro linear . em rocha -

NCr$ 84,00

IX - Valor e" DotaçãO
- 31. O valer eproximado atribuído
aos serviços ebjelo deste edital é de
Ner$ 660.000,00 (eolscentos e sessenta
mil cruzeiros novse,) sendo 	
Ner$ 660.020,03 (eiscentos mil cru-
zeiros novos) a j:r:,:os iniciais e o rc•5-
tante para icajuotamento. T)otação:
Orçamento do DNER' para 1963.

32. Demonstrada tempestivamente a
insuficiência do' valor aproximado
atribuído aos scevices a que 'se refe-
re o presente edital poderá determi-
nar o DNER, o prosseguimento cies
serviços até a conclusão, condicionado
a disponibilidade de recursos orca_
mentários, mentidas as condições do
contrato original.

33. Esgotados os iecursos empenta-
veis e não havendo, ' recursos novos,
o contrato se considerará automati-
camente dissolvido.,
X - Contrato, Kultas e D.sasolução

34. A adjudieaeão dos serviços será
efetuada mediante centiato de em-
preitada assinado no DNER, obser-
vando as condições estabelecidas nes-
te Edital e as que constam da res-
pectiva minuta, à dispesieão dos in-
teressados, na Procuradoria-Geral do
DNER.

35. O contrato estabtlecerá multas
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do DNER, nos ssouintes casos:

I - Per dia .que exçeder ao praeo
de conclusão C'r; serviços:
NCr$ 5f10,60 (quinhentos cruzeiros no-
vos).

II - Quando es serviços não tive-
rem o andamento previsto no dia-
grama de avanço; quando não forem
eaecutados perfeitamente de acôrdo
com o projeto, as normas técnicas e
especificações vigentes no DNER;
quando os trabalhos de fiscalizaeão
dos serviços forem dificultados . quan_e
do a administração fôr inexatamen-
te informada pelo contratante: de 	
0,1% a 2% do valor do contrato.

28. O contrato poderá ser resilido
unilateralmente pelo DNER, ou bila-
teralmente, atendida sempre .1 conve-
niência administrativa.

37. A critério do DNER, caberá a
resolução do contrato , independente-
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mente de interpelação judicial ou ex-
tra judicial, quando a empreiteira:

a) hão cumprir quaLver das obri-
gações contratuais;

b) transferir o contrato a téresiros,
no Mn ou em parte, L.:m. prévia au.
torização do Diretor-Get :al Co DI:i2Ro

1 1.9 No caso de re:Jille::o, à cm.
prelteira caberá receber o valsr dos •

'instalações do contrato, deexinie:a.s
as perecias cerrespencirntss a
ção der:5as instalações
mente aos services rcalizades, F.Y.!
data da clissolueão;

1 2.9 Ocorrendo receltieáo, o DNER
rrrtncr.Trá,um r:T:!, e. ,.."inicitto das	 '
Cias e danes, via administrativa eu ju-
dicial;

1 3.9 Em cozo algum, o r-,;Erz pa-
gará indenioaeões devi i as mia u:n.
rreiteiva, per fêrea da leoUtiejia
se

XI - Dea;ustamc7:to
23	 Os preces Svisl':5.:_) rz, :-, jr'els de

ar.: , ,d3 cem o	 n. 1í3 de
24 de fevereiro de 1337.

- P;'02:"SSO	 ./z1.7::ncrf0
da CDnocrr;;;c!a

29. A Cernissão de Concerrenaios, do
Curvieos e Obras ctedpstirá•

a , examinar e;	 -:/:t -s arre-
eentaii es nelas fino s ; eenco-enteo:

b) verificar rc co remete; e e:"4

otende'n 1"-": c-n;7:irErs c•:.tebe
liéa norte E:ifal;

e) verificar a so/aocin da decemeo-

d) rejeitar os projetes e às pronos-
tas que não satistirTrem os eui , n-

dêst3 edital, no todo ou em par-
te:

c) rubricar es projetes e ao
ta: aceitas e oferece-les à ruhrka dos
re;A.owntantos dos concorrentes pre-
sentr; ao ato'

1) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes doe
concorrentes , presentes ao ato:

(I) .omanizar o marta geral da con.
cerrência e emitir perecer, indicando

nrepesta mais vantajosa.
40. Para julgamento da concorrên-

cia, atendidas às eondieões (Veste edi-
tal, considerar-se_á vencedora a firma
rue apresentar o manar et/oriente, da
divisão de preço global de sua pro-
posta pelo número de Pontos atribuí-
des a seu anteprojeto da acordo com
as "Nermas para concurso de proje-
tes de estrutura."

XIII - Disposições Gerais •
41. Ao Conselho Executivo do DNER

se reserva o direito de anular a con-
cerrência per conveniência adminis.
trativa. sem eme aos concorrentes cai-
ba indenização de malquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do.
ettmentacão que reonmenhar a res-
pectiva proposta, mediante requeri-
mento.

42. Os asenhos referidos neste edi-
tal, necessários ao projeto dos ohns,
serão fornecidos aos interessados na
Divisão de Construeão do DNER.
(Serviço de Construção de Obras de,

Arte.).43 0s servicos serão considerados
concluídos, após a retirada das fôr-
mas e escoramentos feitos reparos
na obra, se a fiscalização julgar ne-
cessário, e executados os serviços fl.
riais referidos no item 22.

44. Os interessados que tiverem
deelJas de caráter técnico ou legal
na interpretacão dos têrmos deste
edital, serão atendidos durante o ex-
pediente da repartição, na Divieão de

Construcão ou na Procuradoria Ge-
ral do DNER, para os eselarecimen.,
tos necessários.

45. A juizo da Comissão poderá ser.Permitida a regularizacão de falhas
referentes à documentarão até a hora
da abertura dos envelopes contendo
os anteprojetos.

Rio de .Taneiro. 5 de clezembr^ de
1 967. - ,alvan Borborema da SilvOéPreddente.
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